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RESUMO 

 
A pesquisa se insere na linha de pesquisa “Processos Educacionais, Linguagem, 
Tecnologia e Inclusão na Educação” e tem como objetivo investigar como a Teoria 
da Polifonia de Oswald Ducrot pode ser aplicada como instrumento de análise dos 
enunciados da Avaliação Diagnóstica Avaliar é Tri, com foco na compreensão leitora. 
O estudo parte da premissa de que o ensino de língua materna pressupõe o 
desenvolvimento da habilidade de compreensão de textos, especialmente em 
contextos formais de avaliação. A dissertação utiliza como referencial teórico as 
contribuições de Ferdinand de Saussure, Oswald Ducrot, Tânia Maris de Azevedo e 
documentos normativos no âmbito educacional, que reconhecem a leitura como uma 
habilidade essencial a ser desenvolvida no ensino de língua materna. A análise 
concentrou-se na avaliação aplicada aos estudantes do 3º ano do Ensino Médio de 
uma escola localizada em Caxias do Sul/RS, em 2022. Especificamente, a pesquisa 
foca nas questões 4, 13, 16 e 25 da avaliação realizada pelo Governo Estadual do 
Rio Grande do Sul, com o intuito de analisar como os enunciados dessas questões 
podem ser compreendidos à luz da Teoria da Polifonia. O objetivo foi analisar de que 
maneira a Teoria da Polifonia de Oswald Ducrot pode ser aplicada como ferramenta 
para compreender os enunciados da prova Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI que 
apresentam maior índice de erro, com o intuito de investigar a relação desses 
enunciados com a habilidade de compreensão leitora dos estudantes do 3º ano do 
Ensino Médio de uma escola de Caxias do Sul/RS, no ano de 2022s. A Teoria da 
Polifonia de Ducrot foi utilizada como uma ferramenta analítica para compreender as 
várias vozes presentes nos enunciados da avaliação. A dissertação investiga como a 
construção de sentidos nos enunciados pode afetar a compreensão leitora dos 
estudantes e como esses enunciados se articulam para formar um campo de 
significados que precisa ser compreendidos pelos avaliados. Ao final, a pesquisa 
contribui para a reflexão sobre como as avaliações diagnósticas podem ser mais 
eficazes ao considerar as múltiplas possibilidades de sentido que emergem da 
linguagem, oferecendo uma avaliação mais precisa das habilidades de leitura dos 
estudantes do Ensino Médio e conclui que Avaliação diagnóstica Avaliar é TRI 
propõe-se avaliar a compreensão leitora, no entanto não o faz. 

 
Palavras-chave: Educação; Teoria da Polifonia; Compreensão Leitora; Avaliação 
Diagnóstica avaliar é TRI; Enunciados. 



 

ABSTRACT 
 

This research is part of the research line "Educational Processes, Language, 
Technology, and Inclusion in Education" and aims to investigate how Oswald 
Ducrot's Theory of Polyphony can be applied as an analytical tool for the utterances 
found in the Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI assessment, with a focus on reading 
comprehension. The study is based on the premise that mother tongue education 
presupposes the development of reading comprehension skills, especially in formal 
assessment contexts.The theoretical framework is grounded in the contributions of 
Ferdinand de Saussure, Oswald Ducrot, Tânia Maris de Azevedo, as well as official 
educational documents that recognize reading as an essential skill to be developed in 
mother tongue teaching. The analysis focuses on the assessment administered to 
third-year high school students in a public school located in Caxias do Sul, RS, in 
2022. Specifically, the research examines questions 4, 13, 16, and 25 from the 
assessment carried out by the State Government of Rio Grande do Sul, with the aim 
of analyzing how the utterances in these questions can be interpreted through the 
lens of the Theory of Polyphony.The goal is to analyze how Oswald Ducrot's Theory 
of Polyphony can be used as a tool to understand the utterances of the Avaliação 
Diagnóstica Avaliar é TRI assessment that presented the highest error rates, in order 
to investigate the relationship between these utterances and the reading 
comprehension skills of third-year high school students from a school in Caxias do 
Sul/RS in the year 2022. Ducrot’s Theory of Polyphony is employed as an analytical 
tool to understand the multiple voices embedded in the assessment's utterances.The 
dissertation explores how meaning is constructed within these utterances and how 
this construction can influence students’ reading comprehension, as well as how the 
utterances come together to form a network of meanings that must be interpreted by 
the test takers. In conclusion, the research contributes to the reflection on how 
diagnostic assessments can be more effective by taking into account the multiple 
layers of meaning that emerge from language, thus offering a more accurate 
evaluation of high school students' reading comprehension skills. It concludes that, 
although the Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI intends to assess reading 
comprehension, it ultimately fails to do so. 

Keywords: Education; Polyphony Theory; Reading Comprehension; Diagnostic 
Assessment; Statements. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 
A introdução desta investigação tem como objetivo apresentar as motivações 

que nortearam a escolha do tema de pesquisa, bem como o percurso acadêmico que 

fundamenta a análise proposta. Inicialmente, foram expostas as razões pessoais e 

profissionais que despertaram o interesse pela investigação da Avaliação Diagnóstica 

Avaliar é TRI, especialmente, em sua relação com as práticas de avaliação e o 

desenvolvimento das habilidades de leitura. Em seguida, apresentou-se minha 

trajetória acadêmica, destacando os principais marcos que influenciaram a escolha 

deste tema e sua relevância no contexto educacional atual. 

Os objetivos da pesquisa delineam-se especificando o que se pretende 

alcançar com a análise dos enunciados da avaliação e seu impacto no ensino e 

aprendizagem. A organização da pesquisa foi descrita de maneira a apresentar a 

estrutura lógica e a sequência dos capítulos que compõem o trabalho, facilitando a 

compreensão da abordagem adotada. Por fim, expõe-se a justificativa para a 

realização da pesquisa, evidenciando sua importância para os estudos de avaliação 

educacional e a contribuição que este trabalho pode oferecer para a reflexão sobre as 

práticas de avaliação no cenário educacional gaúcho. 

 
1.1 TRAJETÓRIA ACADÊMICA 

 
A minha trajetória acadêmica e de investigação sobre o funcionamento da 

língua iniciou-se ainda durante o ensino básico como discente, em uma disciplina de 

à época chamada de “seminário integrado”, que hoje não faz mais parte do currículo 

do ensino médio do Rio Grande do Sul, na qual deveríamos investigar cientificamente, 

inquietações que julgávamos pertinentes. Nessa experiência, minha pesquisa voltou- 

se para a utilização dos textos motivacionais do Exame Nacional de Ensino Médio e 

como utilizá-los para a redação, sem copiá-los, hoje, compreendo que ainda muito 

imatura e jovem, minha pesquisa versava sobre a diferenciação entre compreensão e 

interpretação leitora. 

Essa pequena investigação foi o “pontapé” inicial para a escolha de meu curso 

de graduação conjuntamente à experiência que tive no Centro Educativo Aldeia dos 

Anjos, um projeto social ofertado pela prefeitura de Caxias do Sul/RS, em que crianças 

e adolescentes recebiam contraturno escolar cujas aulas eram supervisionadas por 
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professores e ministradas por estagiários de licenciatura, além das oficinas de dança, 

teatro, canto e cursos profissionalizantes, e que também não está mais em 

funcionamento. 

Participei do Centro Educativo1 dos 6 anos até os 15 anos de idade. Ao 

completar 15 anos pude estagiar junto aos educadores, meu trabalho era 

administrativo, mas eu também cursava o Ensino Médio Normal - Magistério, e então, 

observava as atuações dos educadores e tinha o desejo de poder lecionar ao lado 

deles. Dessa forma, aliei minhas potencialidades e meus desejos e ingressei aos 19 

anos no curso de Licenciatura em Letras na Universidade de Caxias do Sul, quando 

obtive bolsa do PROUNI2 - Programa Universidade para Todos. Durante a graduação, 

percebi que meus interesses convergiam, especialmente, para as disciplinas que 

versavam sobre história e filosofia da Educação e sobre ensino de língua materna, 

com foco em linguística. 

Desde o 2° semestre da graduação, atuei em sala de aula, pois por ser 

formada no Curso Normal, tenho habilitação para ministrar aulas às séries iniciais. A 

partir do 4º semestre da graduação, os interessados podem atuar como docentes na 

rede estadual de ensino, desde que tenham participado dos editais de contratação 

abertos pela mantenedora e aguardado o chamamento para atuação em sala de aula. 

No Estado do Rio Grande do Sul, acadêmicos são contratados temporariamente para 

lecionar a disciplina correspondente ao seu curso de graduação para estudantes do 

ensino fundamental e médio. Foi dessa forma que iniciei minha trajetória, tornando- 

me professora da Rede Estadual do Rio Grande do Sul em 2019. Desde então, atuo 

junto às turmas do 3º ano do ensino médio 

 
 
 
 
 
 

 

1 Centros educativos, hoje denominados Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos SCFV, 
atendiam em turno inverso ao escolar crianças e adolescentes dos 6 aos 15 anos de idade. O Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) integra o conjunto de serviços do SUAS, 
oferecendo à população que vivencia situações de vulnerabilidades sociais, novas oportunidades de 
reflexão acerca da realidade social, contribuindo dessa forma para a planejamento de estratégias e na 
construção de novos projetos de vida (Brasil, 2017, p. 2). 
2 O Programa Universidade para Todos (ProUni) foi criado em 2004, pela Lei nº 11.096/2005, sob 
gestão do governo de Luiz Inácio Lula da Silva, e tem como finalidade a concessão de bolsas de 
estudos integrais e parciais a estudantes de cursos de graduação e de cursos sequenciais de formação 
específica, em instituições privadas de educação superior. As instituições que aderem ao programa 
recebem isenção de tributos (Brasil, 2005, p. 1) 
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1.2 MOTIVAÇÃO DA PESQUISA 

 
Atuando como professora, observei que os educandos são submetidos a 

diversas avaliações governamentais em período escolar e, desde o acontecimento da 

pandemia da Covid-193, o Estado do Rio Grande do Sul sob responsabilidade da 

Secretaria Estadual de Educação realiza a “Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI”, 

avaliação governamental unicamente gaúcha. Essa avaliação consiste em 26 

questões de língua portuguesa e 26 questões de matemática. Essa prova é realizada 

pelos 3°, 6º, 9º anos do nível fundamental e pelos 1º e 3º anos do nível médio, a fim 

de verificar o desenvolvimento de determinadas habilidades, objetos das respectivas 

disciplinas e aferir possíveis lacunas a serem preenchidas. 

Sendo docente da rede estadual, atuante nas turmas de 3º ano do ensino 

médio de uma escola pública de Caxias do Sul/RS, acompanhei diversas vezes a 

aplicação dessa prova e, após os índices atingidos por meus alunos, que em 2021 

não alcançava a média obtida pelo estado, e da mesma forma em 2022, senti 

necessidade de compreender a “Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI”, pois tratava-se 

de uma “novidade” entre as provas governamentais. Em decorrência, compreender 

como e se os índices refletem a realidade acadêmica dos meus e dos demais 

estudantes gaúchos, levando em consideração as habilidades esperadas para a etapa 

da 3ª série do ensino médio na disciplina de Língua Portuguesa. 

Minha investigação atém-se à construção dos enunciados das questões a 

serem respondidas e as habilidades selecionadas para a avaliação, em uma tentativa 

de compreender a correlação desses com teorias de ensino de língua, mais 

especificamente a Teoria da Argumentação na Língua, de Oswald Ducrot (1987). Que 

também propôs a Teoria da Argumentação na Língua (TAL), na qual considera a 

linguagem como ação, elaborando uma concepção do ato ilocucional como um ato 

jurídico, capaz de estabelecer uma alteração no relacionamento entre o enunciador e 

o enunciatário e, dessa, valendo-se da Teoria da Polifonia, parte dos estudos do autor, 

em que Ducrot (1987) sustenta que o foco da investigação deve ser as diversas 

 

3 A Covid-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, 
potencialmente grave, de elevada transmissibilidade e de distribuição global. O SARS-CoV-2 é um 
betacoronavírus descoberto em amostras de lavado broncoalveolar obtidas de pacientes com 
pneumonia de causa desconhecida na cidade de Wuhan, província de Hubei, China, em dezembro de 
2019. Pertence ao subgênero Sarbecovírus da família Coronaviridae e é o sétimo coronavírus 
conhecido a infectar seres humanos. A covid-19 foi caracterizada como pandemia mundial em 2020 
pela Organização Mundial da Saúde OMS (Brasil, 2020, p. 1). 
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ocorrências desse enunciado nas diferentes situações em que é utilizado. O falante 

ou ouvinte de uma língua, ao compreendê-la, é capaz de atribuir significados que 

surgem nas respectivas situações de fala. 

A partir desse princípio, Ducrot (1987) argumenta que os pressupostos e os 

subentendidos são dois tipos de efeitos de sentido. Enquanto o pressuposto está 

relacionado ao componente linguístico, o subentendido exige a intervenção do 

componente retórico. Apoiada nas concepções de compreensão leitora como 

habilidade a ser desenvolvida ao longo da educação básica, a fim de, efetivamente, 

contribuir para uma educação de qualidade e significativa ao exercício da cidadania 

dos educandos. 

 
1.3 PROBLEMA DE PESQUISA 

 
Compreendendo-se que o ensino de língua materna pressupõe o 

desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora, de que maneira a Teoria da 

Polifonia de Oswald Ducrot pode ser aplicada como ferramenta de análise dos 

enunciados da prova Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI, visando compreender a 

elaboração dos enunciados com maior índice de erro que avaliam a referida habilidade 

dos estudantes do 3º ano do Ensino Médio de uma escola de Caxias do Sul/RS em 

2022? 

 
1.3.1 Objetivo geral 

 
Analisar de que maneira a Teoria da Polifonia de Oswald Ducrot pode ser 

aplicada como ferramenta para compreender os enunciados da prova Avaliação 

Diagnóstica Avaliar é TRI que apresentam maior índice de erro, com o intuito de 

investigar a relação desses enunciados com a habilidade de compreensão leitora 

dos estudantes do 3º ano do Ensino Médio de uma escola de Caxias do Sul/RS, no 

ano de 2022. 

 
1.3.2 Objetivos específicos 

 
- Analisar a prova estadual Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI aplicada em 

uma escola de Caxias do Sul/RS, em 2022; 
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- Selecionar questões de compreensão leitora da prova estadual Avaliação 

Diagnóstica Avaliar é TRI; 

- Identificar as questões da prova com maior índice de erro na habilidade de 

compreensão leitora; 

- Analisar semântico-argumentativamente enunciados das questões de 

compreensão leitora da prova estadual Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI por meio 

dos conceitos e do método da Teoria da Polifonia 

- Analisar o desempenho dos estudantes do 3º ano do ensino médio de uma 

escola de Caxias do Sul/RS, em enunciados selecionados na prova estadual 

Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI e correlacionar esses dados com a análise 

semântico-argumentativa das mesmas questões. 

 
1.4 MÉTODO 

 
O método adotado para esta pesquisa envolve a análise da prova estadual 

Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI, aplicada em uma escola de Caxias do Sul/RS, 

em 2022. Primeiramente, foi realizada a seleção de questões relacionadas à 

compreensão leitora dessa prova, com foco específico nas questões que exigem 

compreensão. Em seguida, os enunciados dessas questões foram analisados por 

meio da Teoria da Polifonia, conforme proposta por Oswald Ducrot, que permite 

investigar as diferentes vozes mobilizadas pelo locutor. 

Após a coleta de dados a partir dos enunciados da prova estadual Avaliação 

Diagnóstica Avaliar é TRI aplicada em 2022, fez-se a escolha de enunciados que 

abordam a compreensão leitora e a semântica argumentativa, tendo como critério de 

seleção os enunciados em que os estudantes obtiveram o maior índice de erro no 

âmbito escolar e estadual. 

Identificação dos enunciados relacionados à compreensão leitora, baseando- 

se na organização da avaliação que segue os critérios do Teste - PISA para a 

elaboração da diferenciação de conteúdos avaliados em cada exercício. Após coleta 

dos resultados obtidos pelos estudantes de uma escola de Caxias do Sul na prova 

estadual Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI. Análise à luz das concepções da 

Teoria da Polifonia. 
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A análise dos enunciados da prova Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI de 

2022, aplicada à 3ª série do Ensino Médio, fundamenta-se na premissa de que, nessa 

etapa final da Educação Básica, a habilidade de compreensão leitora deveria, 

conforme prevê a Base Nacional Comum Curricular, estar plenamente desenvolvida. 

Outro aspecto relevante é o fato de que os estudantes que participaram dessa 

avaliação iniciaram o Ensino Médio durante o período da pandemia da COVID-19. 

Essa particularidade, ainda que não seja o foco principal do estudo, compõe o 

contexto educacional e social que pode influenciar o desempenho observado nos 

índices alcançados na avaliação como um todo. 

Ademais, a análise é motivada pelo interesse no estudo da teoria da polifonia, 

particularmente no que se refere à sua aplicação no desenvolvimento da habilidade 

de compreensão leitora. Assim, investigar os enunciados da avaliação à luz dessa 

teoria busca compreender se a presença de elementos polifônicos pode ou não 

interferir no desempenho dos estudantes, contribuindo para reflexões sobre práticas 

pedagógicas mais eficazes e inclusivas. 

 
1.5 ESTRUTURAÇÃO DA PESQUISA 

 
A presente dissertação tem como objetivo Investigar de que maneira a Teoria 

da Polifonia pode ser utilizada como ferramenta de análise dos enunciados da 

Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI, na habilidade de compreensão leitora dos 

estudantes do 3º ano do ensino médio, de uma escola pública estadual em Caxias 

do Sul/RS, a partir das concepções de Semântica Argumentativa de Oswald Ducrot. 

A estrutura da dissertação está organizada em dois capítulos principais, 

iniciando pela Introdução, que apresenta o Referencial Teórico. Esse capítulo aborda 

inicialmente a educação no Brasil sob a perspectiva dos aspectos legais e normativos, 

contextualizando a legislação educacional vigente. Em seguida, há uma descrição 

detalhada da Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI e do instrumento de avaliação 

internacional PISA, como forma de estabelecer paralelos entre as avaliações e 

compreender os preceitos que embasam a prova realizada pela Secretaria Estadual 

de Educação do Rio Grande do Sul. Ainda, breve descrição das provas ENEM e Saeb 

também aplicadas em escolas estaduais gaúchas, cujos critérios de avaliação 
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norteiam a Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI. Por fim, a Teoria da Polifonia é 

apresentada em termos conceituais. 

Ainda, há a apresentação dos conceitos de leitura e a compreensão leitora, 

abordando, primeiramente, o papel dessa habilidade no contexto educacional 

brasileiro e as demandas associadas à formação de leitores proficientes. Em 

seguida, discute-se o vínculo entre a compreensão leitora e a Teoria da Polifonia, 

explorando se essa abordagem pode potencializar a compreensão leitora. O capítulo 

também diferencia as compreensões analítica e sintética, justificando a opção por 

uma abordagem analítica para a análise proposta. Após, foi realizada a análise das 

questões selecionadas da prova estadual Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI. A 

retomada das questões busca contextualizar o leitor sobre os temas e formatos 

presentes na avaliação, a análise foi realizada conforme critérios constituintes do 

método, nas questões com maiores índices de erro em âmbito escolar e Estadual. A 

interpretação dos resultados à luz da Teoria da Polifonia permitiu identificar possíveis 

relações entre a estruturação dos enunciados e as dificuldades ou facilidades 

apresentadas pelos estudantes. 

Nas considerações finais da pesquisa abordam-se os resultados relativos ao 

objetivo geral e aos objetivos específicos propostos. Também são destacadas as 

contribuições do estudo para o campo educacional e para a compreensão dos 

fatores que influenciam a habilidade de compreensão leitora. Por fim, são 

apresentadas sugestões para futuras investigações que possam aprofundar a 

temática em questão, ampliando o escopo de análise e reflexão sobre o tema. 

 
1.6 JUSTIFICATIVA 

 
A Língua Portuguesa, como componente curricular tem como objetivo 

desenvolver nos estudantes a competência comunicativa, que engloba a leitura, a 

escrita, a escuta e a oralidade, promovendo a capacidade de compreender, 

interpretar, produzir e refletir criticamente sobre textos em diferentes contextos 

sociais, culturais e acadêmicos desenvolvimento da capacidade humana de 

representar simbolicamente. Como constituinte do sujeito, a linguagem é inerente ao 

ser humano, o que, por si só, constitui um argumento à legitimidade do 

desenvolvimento da compreensão leitora no âmbito escolar. 
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Diante dessas concepções, a presente investigação científica tem como 

objeto de estudo a Semântica Argumentativa de Oswald Ducrot, utilizando como 

instrumento de análise a Teoria da Polifonia, a fim de analisar os enunciados da prova 

estadual Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI no que tange à habilidade de 

compreensão leitora por estudantes do 3º Ensino Médio de uma escola de Caxias do 

Sul, visto que há consenso na comunidade acadêmica, de que o ensino de língua tem 

por foco o desenvolvimento de habilidades, o que, no entanto, parece não ser 

compatível com a prática de sala de aula na contemporaneidade. 

Porém, os índices alcançados pelos estudantes, nesta pesquisa, servirão 

como critério de seleção de enunciados, portanto a Teoria da Argumentação na 

Língua (TAL) faz-se necessária como embasamento teórico e como instrumento de 

análise, dessa forma realizam-se critérios de seleção dos enunciados dos exercícios 

da prova estadual, optando apenas pelas questões que visam avaliar a compreensão 

leitora e dessas aquelas em que o índice de erro é maior no âmbito escolar e Estadual. 

O ensino médio brasileiro divide-se em 3 etapas que ocorrem anualmente, ou 

seja, 1ª, 2ª e 3ª anos, com isso subentende-se que, ao estarem cursando o 3º ano do 

ensino médio, os educandos deveriam ter desenvolvidas as habilidades de 

compreensão leitora definidas pelas diretrizes nacionais de educação e documentos 

norteadores como a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), como também às necessárias ao ingresso no ensino superior e à 

vida em sociedade. Assim, justifica-se a escolha pelo 3º ano no ensino médio, dessa 

forma a análise da habilidade se estabelece sob os critérios alinhados à referida etapa 

de ensino brasileiro. 

Diante dessas premissas, a escolha pela prova estadual Avaliação 

Diagnóstica Avaliar é TRI ocorre por se tratar de uma nova avaliação governamental 

criada pela Secretaria Estadual do Rio Grande do Sul em 2021, assim que as aulas 

presenciais voltaram a acontecer, considerando a pandemia ocasionada pela Covid- 

19, com o objetivo, segundo a Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul, de “[...] 

compreender possíveis lacunas de aprendizagem [...]” (Rio Grande do Sul, 2021, s/p), 

voltadas às disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática. 

A aplicação da Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI teve início em 2021 e é 

realizada duas vezes ao ano para as mesmas séries, uma no primeiro semestre e 

outra no segundo semestre. A realização da prova segue ocorrendo anualmente, 

obedecendo às duas aplicações por série. Dentre essas avaliações, foi analisada a 
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última prova de 2022, definida por critérios de delimitação metodológica e por se tratar 

da versão mais atual, considerando que a presente investigação científica se inicia em 

2023, além das restrições de tempo e exequibilidade de uma dissertação. 

Cabe ressaltar que a Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI, aplicada 

unicamente no Rio Grande Do Sul, baseia sua aplicabilidade sob a perspectiva de 

diagnosticar, como já mencionado, possíveis lacunas de aprendizagem, e, portanto, é 

intitulada diagnóstica. Para tanto, reforçamos os conceitos de avaliação diagnóstica. 

De acordo com Luckesi (2018, p. 60): 

Avaliação da aprendizagem de forma diagnóstica se dá no contexto de uma 
ação em processo, subsidiando decisões, tendo em vista a busca dos 
resultados qualitativamente desejados. O uso diagnóstico dos resultados do 
ato de avaliar só pode ocorrer quando a ação se encontra em andamento, 
desde que seus resultados ainda podem ser modificados. Em síntese, o uso 
diagnóstico dos resultados da avaliação subsidia o gestor de um projeto, ou 
de uma ação, nas decisões sucessivas para obtenção de qualidade assumida 
como necessária. No uso diagnóstico, o gestor assume a qualidade da 
realidade, revelada pela avaliação, como não satisfatória, e, pois, 
intermediária, o que implica na tomada de novas decisões, a fim de que os 
resultados da ação atinjam a qualidade desejada. 

 

Adicionalmente, a vivência como docente subsidia informações que permitem 

conjecturar que a compreensão das relações semanticamente estabelecidas no 

discurso escrito impõe um desafio aos estudantes em geral, sobretudo aos estudantes 

do ensino médio. 

Ressalta-se que há compreensão de que os educandos são proficientes 

linguisticamente na Língua Portuguesa, contudo, é na escola, e talvez somente nela, 

que os estudantes terão acesso à norma padrão, que é essencial para promover a 

competência comunicativa em contextos formais, garantindo o acesso a 

oportunidades acadêmicas, profissionais e sociais. Além disso, o ensino da norma 

padrão contribui para a democratização do conhecimento, ao permitir que os 

indivíduos compreendam e produzam textos em situações que exigem o uso da 

linguagem formal, fortalecendo a cidadania e a participação plena na sociedade. 

Compreendendo o método científico de investigação e observando a questão 

norteadora de pesquisa esta investigação configura-se como uma pesquisa de caráter 

teórico-metodológico e tem por base principalmente pressupostos teóricos de 

Ferdinand Saussure (2012), Oswald Ducrot, Tânia Maris de Azevedo (2006) com a 

explicitação da teoria da argumentação na língua como possibilidade metodológica 



18 
 

 
para o desenvolvimento da compreensão leitora de forma efetiva, dentre outros 

estudiosos da Semântica Argumentativa, educação, aprendizagem e ensino de língua. 

Essa escolha metodológica justifica-se pelo fato de a Teoria da Argumentação 

na Língua e, mais especificamente, a aplicação da Teoria da Polifonia como 

instrumento de análise dos enunciados de exercícios em provas governamentais, na 

Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI, não ser amplamente explorada. Dessa forma, 

identificam-se lacunas nas quais esta pesquisa se insere, com o propósito de 

contribuir para os estudos da linguagem e da educação. 

A linguagem, enquanto instância estruturante da cognição e da interação 

social, constitui-se como elemento basilar na formação humana, sendo indissociável 

do desenvolvimento das competências discursivas e argumentativas ao longo do 

processo de escolarização. Além de qualificar a comunicação, a linguagem possibilita 

a emergência do pensamento crítico, da negociação de sentidos e da construção do 

saber, configurando-se como um eixo fundamental para a constituição do sujeito e sua 

atuação no mundo. 

A investigação aqui proposta justifica-se, também, no âmbito das pesquisas 

voltadas ao ensino da língua portuguesa, compreendendo-se a linguagem como 

constituinte e indissociável do sujeito. Além disso, no processo educacional, quando 

se pensa em uma efetiva educação, não se pode ensinar a língua sem compreender 

que o ser humano se constitui como sujeito na e pela linguagem (Benveniste, 1995). 

Portanto, não há educação sem estudos voltados para a linguagem. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
Este capítulo tem como objetivo abordar, inicialmente, o conceito de 

educação, considerando suas diversas perspectivas e implicações no contexto 

brasileiro. Em seguida, apresentar uma análise da Educação no Brasil, a partir de uma 

revisão dos aspectos legais e normativos que regem a legislação educacional vigente. 

O capítulo continua com uma descrição abrangente das Avaliações governamentais 

e a avaliação internacional PISA, estabelecendo paralelos entre essas avaliações 

para compreender os fundamentos que orientam a aplicação da avaliação realizada 

pela Secretaria Estadual de Educação do Rio Grande do Sul “Avaliação Diagnóstica 

Avaliar é TRI” objeto desta investigação. 

Além disso, foram abordadas brevemente as provas ENEM e Saeb, que 

também são aplicadas em escolas estaduais gaúchas, cujos critérios de avaliação 

influenciam diretamente a Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI, portanto se faz 

necessária a compreensão dessas avaliações governamentais nacionais e 

internacionais, visto que, conforme a organização da avaliação gaúcha aqui 

explorada, são o embasamento para a elaboração da Avaliação Diagnóstica Avaliar é 

TRI. 

Por fim, o capítulo apresenta brevemente a evolução dos estudos linguísticos 

até a Teoria da Polifonia, buscando fornecer uma base teórica para a compreensão 

dos percursos percorridos nesta dissertação de mestrado. 

 
2.1 EDUCAÇÃO 

 
A educação, como conceito científico, passou por diversas transformações ao 

longo do tempo, para que possamos compreender o conceito de educação brasileira 

com base na contemporaneidade, retornemos, brevemente, às concepções que o 

precedem. 

O conceito de educação foi moldado tanto pelo nativismo quanto pelo 

empirismo. O nativismo entendia a educação como o processo de desenvolvimento 

das potencialidades internas do indivíduo, com o papel do educador sendo apenas de 

exteriorizá-las. Já o empirismo via a educação como o conhecimento adquirido pelo 

homem por meio da experiência (Martins, 2004). 
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Jean-Jacques Rousseau formulou, em sua época, princípios educacionais 

que continuam a influenciar o pensamento pedagógico contemporâneo. Ele 

argumentava que a verdadeira finalidade da educação consistia em ensinar a criança 

a viver de maneira plena e a desenvolver a capacidade de exercer a liberdade. 

Segundo Rousseau (1999), a educação deve ser orientada para o próprio indivíduo, 

sendo a criança educada para si mesma, e não para Deus ou para a sociedade como 

compreendido anteriormente. 

A educação naturalista, por ele proposta na obra Emílio, não implicava um 

retorno à vida selvagem, mas visava conduzir o ser humano a agir de acordo com 

seus interesses naturais, ao invés de seguir imposições de normas externas e 

artificiais. Rousseau criticava a interpretação segundo a qual a educação seria um 

processo no qual a criança apenas internaliza conhecimentos, atitudes e hábitos 

previamente estabelecidos pela civilização. O autor acreditava que tudo de que 

precisássemos iriamos obter por meio da educação, como declara: “Nascemos fracos, 

precisamos de forças; nascemos estúpidos, precisamos de juízo. Tudo o que não 

temos ao nascer, e de que precisamos quando grandes nos é dado pela educação” 

(Rousseau, 1999, p. 8). 

A educação, para Vygotsky (1994), deve desempenhar o papel central na 

transformação do homem, o caminho de formação social consciente das novas 

gerações, a forma básica para transformar o tipo humano histórico. As novas gerações 

e suas novas formas de educação representam o caminho principal que a história 

seguirá para a criação do novo homem (Vygotsky, 1994). 

Jean Piaget (1971) compreendia que a educação deve proporcionar à criança 

um crescimento integral e dinâmico, abrangendo desde o estágio sensório-motor até 

o pensamento abstrato. Os objetivos centrais da educação incluem a formação de 

indivíduos criativos, inovadores e curiosos, além de promover o desenvolvimento de 

pessoas críticas e proativas, com foco na contínua busca pela construção da 

autonomia. 

Ainda, é importante retomar a relevância das contribuições de Paulo Freire 

para a educação brasileira. O pesquisador parte da premissa de que vivemos em uma 

sociedade marcada pela divisão de classes, onde os privilégios de poucos impedem 

que a maioria tenha acesso aos bens produzidos coletivamente. Ele distingue duas 

formas de pedagogia: a pedagogia dos dominantes, na qual a educação serve como 

um meio de dominação, e a pedagogia do oprimido, que enxerga a educação como 
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um processo de libertação (Martins, 2004). Freire acredita que o movimento de 

libertação deve surgir dos próprios oprimidos, não sendo suficiente que estes apenas 

adquiram uma consciência crítica sobre sua opressão, mas que também estejam 

dispostos a transformar a realidade. 

Segundo Freire (2016, p. 51), “[...] uma das grandes, se não a maior, tragédia 

do homem moderno, está em que é hoje dominado pela força dos mitos e comandado 

pela publicidade organizada, ideológica ou não, e por isso vem renunciando cada vez, 

sem o saber, à sua capacidade de decidir.”. Ainda, para ele, educar é um processo de 

construção e libertação, em que o homem é emancipado do determinismo ao 

reconhecer o papel da História e da identidade cultural, tanto no nível individual quanto 

na prática pedagógica proposta. 

Diante dessas considerações, o conceito de educação perpassa o ambiente 

escolar formal, mas também o contexto do indivíduo, portanto o ambiente escolar, 

âmbito da educação enfoque da presente pesquisa, necessita compreender a 

heterogeneidade da comunidade escolar e da aprendizagem. 

A educação, segundo Azevedo (2006), sob a perspectiva contemporânea, é 

um processo fundamental e contínuo de desenvolvimento humano que envolve a 

construção do conhecimento, constituição de valores, desenvolvimento de habilidades 

e competências para a participação ativa e responsável na sociedade. A educação 

não se limita à concepção de transmissão de informações, mas busca promover o 

desenvolvimento integral do indivíduo, estimulando a reflexão crítica, a autonomia, a 

ética e a consciência social, visando à transformação pessoal e da sociedade como 

um todo. 

Abbagnano (2007, p. 306), em seu Dicionário de Filosofia, apresentando a 

definição de educação diz: 

A transmissão das técnicas já adquiridas tem sobretudo a finalidade de 
possibilitar o aperfeiçoamento dessas técnicas através da iniciativa dos 
indivíduos. Nesse aspecto, a Educação é definida não do ponto de vista da 
sociedade, mas do ponto de vista do indivíduo: a formação (v.) do indivíduo, 
sua cultura, tornam-se o fim da educação. A definição de E. na tradição 
pedagógica do Ocidente obedece inteiramente a essa exigência. A Educação 
é definida como formação do homem, amadurecimento do indivíduo, 
consecução da sua forma completa ou perfeita etc.: portanto, como 
passagem gradual — semelhante à de uma planta, mas livre — da potência 
ao ato dessa forma realizada. Esses conceitos repetem-se com tal 
uniformidade na tradição pedagógica que não chegam a constituir novidade 
do ponto de vista filosófico. 
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A educação, segundo Luckesi (1994), parece, em nível de senso comum, 

estar inerte às pretensões escolares, muito embora seja de se ressaltar a 

fundamentalidade da educação como base social, em que os fins não se estabelecem 

nela mesma, necessitando de direcionamento e orientação para se realizar, de fato, 

como instrumento de transformação social. Essa transformação baseia-se nos valores 

e ideais da própria sociedade que a constitui. 

Nesse sentido, Azevedo e Rowell (2009a) elucidam concepções do conceito 

de educação, subdividindo-a em informal4 e formal e apresentando as perspectivas 

educacionais nos referidos âmbitos. Ainda, para os autores, a educação informal 

apresenta características, que são: 

(a) a não-sistematicidade, uma vez que não é planejada nem regida por 
preceitos didático-pedagógicos; (b) a espontaneidade, já que acontece na 
justa proporção da necessidade, nos diferentes grupos e relações sociais, à 
medida que os conflitos surgem como elementos perturbadores da 
estabilidade do indivíduo/grupo; e (c) a circunstancialidade, visto que o 
processo não tem local e hora estipulados previamente, efetiva-se em 
qualquer lugar, a qualquer hora, pelo tempo que se fizer necessário (2009, p. 
3). 

 

Dessa forma, a educação informal, ou não-formal não é planejada e ocorre 

em diferentes contextos sociais, dependendo das necessidades de cada indivíduo e 

grupo. A educação não-formal cumpre seu papel ao constituir no sujeito a noção dos 

valores e princípios existentes em sua sociedade, pois se vale da circunstância de 

necessidade do indivíduo para a efetivá-la. 

Ainda, Azevedo e Rowell (2009a) explicitam que a educação formal, por sua 

vez, surge pautada nas diretrizes estabelecidas pelo Estado, mas com a necessidade 

de “[...] organizar e disseminar conhecimentos, de modo a torná-los comuns a grupos 

maiores.” (p. 4). Portanto, a educação formal tem como parte de si “[...] ambiente e 

horários pré-fixados, com profissionais especializados, com programas curriculares 

estabelecidos e material planejado especificamente para esse fim.” (p. 4). 

A aprendizagem de língua materna, objeto desta investigação, coexiste em 

ambas as modalidades de educação, porém é especificamente na educação formal 

que o ensino de língua escrita ocorre, pois é nesse campo que se definem as 

habilidades a serem desenvolvidas, prevendo as situações que podem existir no 

 
 

 

4 A presente investigação utilizará a expressão "não-formal", uma vez que essa terminologia é mais 
atual e amplamente reconhecida no âmbito das pesquisas em educação. 
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cotidiano social. As mesmas autoras, sobre o que caracteriza a educação formal, 

dizem: 

[...] a educação formal, diferentemente da informal, assume a configuração 
de processo: (a) sistemático – metódica e metodologicamente organizado 
para propiciar a aquisição do conhecimento produzido –, (b) programado – 
com objetivos e ações planejados previamente e conteúdos hierarquicamente 
dispostos ao longo de um currículo – e (c) situado artificialmente – em 
oposição à circunstancialidade que define o processo de educação informal, 
a educação formal tem tempos e espaços definidos, ocorre por meio da 
criação de ambientes de aprendizagem, antecipando necessidades e 
conflitos que supostamente fazem parte da vida em sociedade (Azevedo; 
Rowell, 2009a, p. 4). 

 

Admite-se que a educação é uma necessidade social fundamental para a 

construção do conhecimento, a constituição de valores e o desenvolvimento de 

habilidades e competências nos indivíduos que compõem a sociedade. Nesse 

contexto, o aprendizado da língua materna, como o próprio termo indica, ocorre 

independentemente da formalização da educação. 

Portanto, Azevedo e Rowell indicam que a educação possibilita que o 

estudante aprenda e seja capacitado a resolução de problemas no seu dia a dia, isto 

é, educação objetiva ensinar, possibilitar que o estudante aprenda e capacitá-lo a 

resolver problemas do seu dia a dia. Nesse sentido, segundo as autoras, o ensino 

pode ser visto como uma simulação do processo de aprendizagem que acontece fora 

da escola. Isso se deve ao fato de que é em situações reais e na vivência da 

espontaneidade do cotidiano que se desenvolvem as habilidades e se constrói o 

conhecimento (Azevedo; Rowell, 2009a). 

O ensino, produto da educação, visa a efetiva aprendizagem partindo do 

processo natural da aprendizagem que ocorre na educação informal já que, decorre 

de uma necessidade, esta criada pelos desafios que conflituam, desestabilizam e 

mobilizam as estruturas cognitivas do sujeito na sua relação com o mundo. (Azevedo; 

Rowell, 2009a) 

Ainda que seja uma “simulação” da educação informal, é por meio da 

perspectiva de que a aprendizagem ocorre naturalmente, em especial de língua 

materna oral, que a educação formal pode ser efetiva, significativa e transformadora. 

No que tange ao ensino de língua materna, a educação, conforme a literatura 

contemporânea, necessita desenvolver habilidades de leitura, escrita, fala e escuta, 

para tanto o professor, mediador do processo de aprendizagem da educação forma, 

demanda compreender a aprendizagem por desenvolvimento de habilidades. 
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Educar, processo complexo e criterioso, envolve o desenvolvimento de 

competências e habilidades, mas também a condução para a construção individual do 

sujeito cidadão. Souza (2022, p. 21), nessa perspectiva, afirma: 

No decorrer do processo histórico da constituição da cidadania a escola foi 
capaz de aprofundar a garantia do acesso aos mais diferentes atores sociais. 
O que torna este um desafio constante é a garantia da permanência e do 
sucesso à aprendizagem, questões que perpassam a prática e o objetivo da 
Educação. A ideia de que a escola deve desenvolver competências e 
habilidades básicas para a formação do trabalhador é o que leva os 
empresários a defenderem um determinado tipo de avaliação, ou seja, aquela 
que desenvolve competências, e aí nós estamos aderindo a toda uma 
pedagogia das competências muito desenvolvida na década de 90 e que 
realmente instrumentaliza a Educação, pensando no papel do futuro 
trabalhador inserido no mercado de trabalho. 

 

A educação, concebida como um processo complexo e intencional, ultrapassa 

a mera transmissão de conhecimentos técnicos, configurando-se como um espaço de 

formação integral do indivíduo e de sua construção enquanto cidadão. Nesse 

contexto, a escola assume um papel central na garantia do acesso, da permanência 

e do êxito na aprendizagem, elementos fundamentais para a consolidação da 

cidadania, conforme argumenta Souza (2022). 

No entanto, a prática educativa enfrenta desafios estruturais e conceituais, 

uma vez que a ênfase na formação de competências e habilidades pode reduzir a 

educação a uma perspectiva instrumental, alinhada às exigências do mercado de 

trabalho e distante de uma abordagem que contemple a autonomia intelectual e a 

reflexão crítica. Esse panorama torna-se ainda mais evidente ao se considerar as 

avaliações governamentais, que muitas vezes refletem e reforçam essa lógica, 

orientando as práticas escolares de acordo com critérios que priorizam o desempenho 

técnico em detrimento de uma aprendizagem significativa. 

A argumentação de Souza evidencia a influência de interesses econômicos 

na formulação de políticas educacionais, particularmente na adoção de modelos 

avaliativos que privilegiam a adequação dos indivíduos às demandas produtivas. No 

âmbito da minha pesquisa, que analisa uma avaliação governamental, essa questão 

se materializa na forma como os enunciados das questões e os critérios de correção 

refletem concepções de ensino e aprendizagem pautadas na pedagogia das 

competências. 

Embora, o desenvolvimento de habilidades seja essencial para a inserção 

social e profissional, a redução do papel da escola à preparação de mão de obra 
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implica o risco de esvaziar sua função formativa mais ampla. Assim, investigar 

criticamente essa avaliação permite compreender de que maneira os instrumentos 

avaliativos moldam as práticas pedagógicas e em que medida podem contribuir – ou 

limitar – a formação cidadã dos estudantes. 

A escola tem um papel fundamental de preparar os cidadãos para que eles 
tenham condições de ocupar o seu lugar social, tendo, inclusive, seu direito 
ao trabalho. A grande questão é, pensando apenas numa escolarização 
básica que dê as competências instrumentais para o mundo do trabalho, se 
a formação do trabalhador se completará na empresa ou se nossa prática 
será de possibilidades de construção e inovação nas relações sociais e do 
mundo do trabalho (Souza, 2022, p. 21). 

 

 

2.1.2 Aprendizagem como desenvolvimento de habilidades 
 

 
A aprendizagem como desenvolvimento de habilidades é um pressuposto de 

base no campo da educação contemporânea, que enfatiza a importância do 

desenvolvimento de habilidades e competências aplicáveis em diferentes contextos. 

Essa concepção educacional, muitas vezes associada a abordagens construtivistas e 

socioconstrutivistas, reconhece que a mera acumulação de conhecimento teórico não 

é suficiente para capacitar os indivíduos a enfrentarem os desafios do mundo 

contemporâneo. Em vez disso, destaca-se a necessidade de uma educação que vá 

além da simples transmissão de informações, priorizando o desenvolvimento de 

habilidades cognitivas, socioemocionais essenciais para o exercício da cidadania e a 

resolução de problemas do cotidiano. 

Uma das características fundamentais da aprendizagem como 

desenvolvimento de habilidades é sua ênfase na aplicação do conhecimento 

teoricamente produzido. Os alunos são incentivados a participar de atividades, 

projetos de pesquisa, simulações e estágios, pelos quais têm a oportunidade de 

aplicar e consolidar seus conhecimentos em contextos do mundo real. Esse tipo de 

aprendizagem baseada na prática não apenas promove uma compreensão mais 

profunda dos conceitos estudados, mas também promove o aprimoramento das 

competências de resolução de problemas, pensamento crítico e tomada de decisões, 

é uma tentativa de aproximação da educação formal à educação informal, a fim de 

efetivamente formar cidadãos capazes de interagir com os outros em diferentes 

contextos. 
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A avaliação na aprendizagem como desenvolvimento de habilidades é 

frequentemente baseada em critérios de desempenho. Os estudantes são avaliados 

não apenas pelo seu conhecimento teórico, mas também por seu desempenho em 

aplicar esse conhecimento de forma eficaz em situações práticas. Em resumo, a 

aprendizagem como desenvolvimento de habilidades representa uma abordagem 

orientada para a ação na educação, que visa qualificar os alunos para se tornarem 

aprendizes ao longo da vida, adaptáveis, inovadores e capazes de enfrentar os 

desafios do mundo contemporâneo. 

Vygotsky (1999) afirma que existem as atividades mediatizadas, em que o 

homem age sobre o mundo utilizando um instrumento e aquelas em que o homem 

planeja determinadas ações, mas deixa a natureza agir sobre a própria natureza, 

sendo assim uma atividade mediatizante. Esse aspecto é retomado, enfatizando o 

princípio de que, na atividade mediada por instrumentos psicológicos, o sujeito, além 

de ser o agente da ação, torna-se também objeto dessa ação realizada, que, por ser 

mediada por instrumentos psicológicos, transforma ainda a atividade psíquica do 

sujeito. Essa descrição explicita a assertiva vygotskiana de que “há tanto para mim, 

como eu em qualquer função” (p. 33), indicando que a interação entre sujeito e 

instrumento não apenas molda o ambiente, mas também redefine a própria natureza 

do sujeito envolvido no processo. 

Para uma melhor explanação do conceito de aprendizagem, façamos a 

distinção sobre a concepção de aprendizagem em nível de senso comum e a de 

aprendizagem como processo de constituição de saberes. A construção de 

conhecimento não se dá por transmissão, é, na verdade, um processo muito mais 

complexo. Azevedo e Rowell (2009a, p. 8-9) afirmam que: “Não há transmissão de 

conhecimento, mas reconstrução, ressignificação do objeto de conhecimento pelo 

sujeito por meio da ação, da interação, que se faz, por sua vez, pela linguagem.” 

Ou seja, há no processo de aprendizagem a explicitação de informações que 

ao entrarem em contato com o sujeito que aprende são assimiladas, construídas e 

ressignificadas quando aliadas aos conhecimentos já formados por esse sujeito. 

Nesse sentido, é necessário que o sujeito, efetivamente, aja e interaja com o objeto a 

aprender, para que a aprendizagem não se torne um mero processo de memorização 

de conteúdos (informações) estanques. 

No ambiente formal de educação, o desenvolvimento de habilidades é parte 

fundamental para a aprendizagem da língua materna, pois, segundo Benveniste 
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(1995, p. 89) “[...] é um sujeito falando que encontramos no mundo.”. Ao pensarmos 

em língua, essa fala deve compreendida tanto na modalidade oral como escrita. A fim 

de estabelecer o que é, de fato, a aprendizagem por desenvolvimento de habilidades, 

é necessária a distinção entre informação e conhecimento. Informação é todo dado 

concreto ou abstrato com o qual o sujeito tenha contato, seja por meio de seus cinco 

sentidos, seja pelo raciocínio, decorrência natural de sua interação com outros sujeitos 

e com o ambiente. Já o conhecimento, resumidamente, é o resultado das relações 

que o sujeito constrói, individualmente, a partir das informações que lhe são 

significativas (Azevedo; Rowell, 2009a). 

Dessa forma, o processo de aprendizagem é inerente à linguagem, afinal ela 

viabiliza todo o processo de construção de conhecimento. A linguagem é essencial ao 

processo de compreensão e, se compreender, implica em aprender, a linguagem 

desempenha um papel igualmente crucial na construção de conhecimento, atuando, 

no mínimo, como mediadora das relações entre o indivíduo e o objeto a ser 

compreendido, seja em sua vida cotidiana, seja no ambiente educacional. 

Conforme Azevedo (2006), a disciplina de Língua Portuguesa é imprescindível 

não apenas em relação ao seu objeto de estudo, mas também como um mecanismo 

fundamental para a construção do conhecimento em diversas áreas do saber. Nesse 

sentido, a língua atua tanto como objeto de aprendizagem quanto como meio de 

transmissão das informações que devem ser assimiladas. Além disso, desempenha 

um papel crucial nos processos mentais que possibilitam a construção do 

conhecimento. 

Nesse contexto, Vygotsky (1998) destaca a importância da linguagem na 

estruturação do pensamento, conferindo-lhe forma. Com base na teoria vigotskyana, 

Azevedo e Rowell (2009b, p. 8) afirmam que “[...] é por meio da linguagem que o 

sujeito interpreta, constrói, reconstrói, ressignifica, redimensiona e socializa o 

conhecimento.”. Essa perspectiva ressalta a relação intrínseca da linguagem com a 

cognição, evidenciando como a prática da Língua Portuguesa contribui para o 

desenvolvimento intelectual e social dos indivíduos. 
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2.3 EDUCAÇÃO BRASILEIRA: ASPECTOS LEGAIS E NORMATIVOS E AS 

AVALIAÇÕES GOVERNAMENTAIS 

 
Nesta seção serão brevemente relembradas as legislações e documentos 

norteadores que estruturam a educação brasileira, como a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), que estabelece as diretrizes gerais para o sistema 

educacional, e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que define as 

competências e habilidades que devem ser trabalhadas ao longo da educação básica. 

Também serão discutidos instrumentos de avaliação relevantes, como o Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) e o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que influenciam as 

práticas pedagógicas, especialmente no que se refere ao desenvolvimento da 

habilidade de leitura. 

A apresentação da legislação educacional, dos documentos norteadores e de 

outras avaliações governamentais se faz necessária, pois a Avaliação Diagnóstica 

Avaliar é TRI segue os preceitos e diretrizes de avaliações amplamente reconhecidas, 

como o PISA, o ENEM e o SAEB, em sua construção. Tais documentos são 

relevantes, especialmente no que diz respeito à habilidade de leitura, competência 

fundamental em diversas avaliações educacionais e essencial para o sucesso 

acadêmico. A leitura, a compreensão leitora e a interpretação de textos são 

habilidades exigidas nessas avaliações, cujo propósito é medir o desempenho dos 

estudantes em diversas áreas do conhecimento. Em seguida, apresentou-se a 

Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI, cujo objetivo é analisar o nível de aprendizagem 

dos estudantes, posicionando-se como mais uma ferramenta no conjunto de 

avaliações educacionais aplicadas no estado do Rio Grande do Sul. 

 
2.3.1 As avaliações em larga escala 

 

 
As normativas educacionais anteriores à LDB, demonstraram, ainda que 

“ensaiadas”, a relevância das avaliações de larga escala, segundo Werle (2011, p. 

772): 

É no ano de 1988 que são ensaiadas as experiências de avaliação em larga 
escala na Educação Básica que, com reformulações importantes, ainda hoje 
estão em vigor. O Ministério da Educação (MEC) realiza uma aplicação piloto 
do Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Público (Saep) de 1º grau, nos 
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estados do Paraná e Rio Grande do Norte. Ora, duas eram as forças 
impelindo a educação no sentido de fortalecer os procedimentos de 
avaliação. 

 

Dessa forma, as primeiras experiências com avaliações em larga escala na 

Educação Básica, iniciadas em 1988, estabeleceram as bases para um modelo de 

monitoramento do desempenho escolar que se expandiria nas décadas seguintes. A 

criação dessas avaliações atendeu a demandas tanto de gestores educacionais, que 

buscavam dados para subsidiar políticas públicas, quanto de organismos nacionais e 

internacionais interessados em mensurar a qualidade da educação oferecida. 

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), nesse 

contexto, surgiu como uma das primeiras iniciativas estruturadas, focando na aferição 

amostral de competências em leitura e matemática. No entanto, a partir da década de 

1990, o modelo de avaliação em larga escala se diversificou, resultando na criação de 

novas modalidades com objetivos distintos. Um dos desdobramentos mais 

significativos desse processo foi o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), instituído 

em 1998 com a proposta inicial de avaliar o desempenho dos concluintes do Ensino 

Médio. 

Com o passar dos anos, entretanto, o exame assumiu uma função muito mais 

abrangente, tornando-se o principal critério de acesso ao Ensino Superior público, 

substituindo progressivamente os vestibulares tradicionais e reorganizando o sistema 

de ingresso nas universidades federais. Esse novo papel transformou o Enem em uma 

peça central das políticas educacionais, ao mesmo tempo em que reforçou a influência 

das avaliações externas sobre o currículo escolar e as práticas pedagógicas no Ensino 

Médio. 

A avaliação em larga escala, entretanto, na década de 1990 se desdobra em 
múltiplas modalidades. A avaliação da Educação Básica, que se reduzia ao 
Saeb, amostral, focado em competências em leitura e matemática, passa a 
contar, em 1998, com outro instrumento, agora instituído com o objetivo de 
verificar o comportamento de saída do ensino médio, o Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem). Este extrapola o objetivo de avaliar as aprendizagens 
realizadas pelos concluintes do Ensino Médio no momento em que subsidia 
a engrenagem organizada nacionalmente para o ingresso no sistema federal 
de Educação Superior pública, substituindo, em muitos casos, a prática do 
vestibular como forma de seleção para o ingresso no Ensino Superior (Werle, 
2011, p. 776). 

 

Bonamino e Sousa (2012), ao refletirem sobre os 25 anos das aplicações de 

avaliações em larga escala no Brasil, destaca a trajetória dessas iniciativas desde os 

anos 1980. Nesse período, a implementação de um sistema nacional de avaliação era 

algo difícil de ser concebido, dada a fragmentação das políticas educacionais e a 
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ausência de uma cultura avaliativa consolidada. No entanto, foi nesse contexto que 

começaram a surgir as primeiras experiências de avaliação em larga escala, que, ao 

longo das décadas seguintes, se estruturariam e ganhariam centralidade nas políticas 

educacionais do país. O Saeb, por exemplo, que hoje é um dos principais instrumentos 

de avaliação da educação básica, teria sido inimaginável em um cenário inicial 

marcado por desafios institucionais e técnicos. 

Ao analisar a evolução do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), 

Bonamino e Sousa (2012) identificam três gerações distintas. A primeira geração, nos 

anos 1990, caracterizou-se pela aplicação amostral e pelo foco na mensuração do 

desempenho em leitura e matemática. A segunda geração, nos anos 2000, expandiu 

a abrangência da avaliação, incorporando novas métricas e metodologias. Já a 

terceira geração, mais recente, aprofunda a relação entre avaliação e políticas 

públicas, tornando os resultados da avaliação elementos centrais na definição de 

estratégias educacionais e na responsabilização de gestores e escolas. 

Esse processo evidencia o crescimento da importância das avaliações em 

larga escala e sua consolidação como parte estrutural da governança educacional no 

Brasil. Dessa forma com a evolução e modificação das avaliações em larga escala 

compreende-se que essas são ferramentas para a aplicação de políticas públicas 

voltadas à educação, sob essas perspectivas, Welter situa suas investigações e 

indagações sobre a neutralidade das avaliações como a Avaliação diagnóstica Avaliar 

é TRI, objeto desta investigação. 

Ainda, firmando o conceito de políticas educacionais relacionado à avaliação 
em larga escala é necessário sinalizar que nenhuma política é neutra. 
Especialmente por estar vinculada a um processo subjetivo de valoração. o 
sentimento, muitas vezes para com as políticas de avaliação em larga escala 
é de uma falsa neutralidade. falsa porque elas cumprem função de legitimar 
o interesse social na educação ao mesmo tempo em que dão credibilidade 
às ações de um governo nessa área social (Werle, 2014, p. 160). 

 

As avaliações em larga escala no Brasil têm sido progressivamente 

incorporadas ao cenário educacional como ferramentas de monitoramento e gestão. 

No entanto, sua implementação e evolução não ocorreram de maneira neutra ou 

isenta de questionamentos. Desde os primeiros ensaios na década de 1980 até a 

diversificação dos instrumentos avaliativos nos anos 2000, a função dessas 

avaliações foi se ampliando, passando de um mero diagnóstico do desempenho 

escolar para um mecanismo estruturante de políticas educacionais. Como destacam 

Bonamino e Sousa (2012) e Werle (2014), essas avaliações não apenas refletem a 
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qualidade do ensino, mas também influenciam as práticas pedagógicas e a 

organização do sistema educacional, evidenciando a inter-relação entre avaliação, 

políticas públicas e interesses diversos. 

A ampliação da influência das avaliações em larga escala levanta debates 

sobre seu impacto na educação básica. Se, por um lado, oferecem subsídios para a 

formulação de políticas baseadas em evidências, por outro, podem induzir efeitos não 

intencionais, como o ensino voltado para os testes ou a exclusão de determinados 

estudantes das provas, a fim de preservar indicadores positivos de desempenho. Esse 

último ponto, abordado por Welter, sugere que a adesão às avaliações pode não ser 

igualmente distribuída entre as escolas, uma vez que algumas instituições ou gestores 

podem resistir à participação de alunos cujos resultados possam comprometer a 

média geral. Esse fenômeno demonstra como a lógica da avaliação pode influenciar 

estratégias institucionais e, indiretamente, condicionar a experiência escolar de 

determinados grupos. 

Dessa forma, as avaliações em larga escala se consolidam como 

instrumentos de regulação do sistema educacional, promovendo tanto avanços 

quanto desafios. O fato de terem se tornado referência para decisões políticas e 

acadêmicas reforça sua centralidade, mas também exige uma reflexão crítica sobre 

suas limitações e possíveis distorções. Com a evolução dessas avaliações, a 

preocupação deve ir além dos números e resultados apresentados, considerando 

também os impactos sobre os sujeitos envolvidos no processo educacional e sobre a 

própria concepção de qualidade na educação. 

Nesse contexto, a avaliação diagnóstica Avaliar é TRI se insere como mais 

um exemplo dessa ampliação das avaliações em larga escala no Brasil, refletindo os 

mesmos desafios e questões apontados por Bonamino e Sousa (2012) e Weler 

(2014). Embora a Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI apresente-se tendo como 

objetivo fornecer um diagnóstico preciso sobre o nível de aprendizagem dos 

estudantes após o contexto pandêmico, especialmente, para esta dissertação, no que 

diz respeito às competências em leitura e compreensão, ela também não escapa da 

influência das políticas educacionais estruturadas por avaliações anteriores, como o 

Saeb e o Enem. Assim como esses instrumentos, a Avaliar é TRI possui uma forte 

ligação com os critérios de rendimento e, muitas vezes, pode ser utilizada para fins de 

responsabilização, não apenas dos estudantes, mas também das escolas, 

professores e dos gestores. 
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Este processo, embora útil para medir o progresso do aprendizado, levanta 

questões sobre a pressão que essas avaliações podem gerar sobre os alunos e sobre 

como os resultados podem ser interpretados e aplicados de maneira a reforçar 

desigualdades e a marginalização de determinados grupos. Portanto, é essencial que 

a avaliação diagnóstica, como outros instrumentos de larga escala, seja analisada 

criticamente, considerando suas implicações para a pedagogia e para as práticas 

educacionais. 

 
2.3.2 Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional (LBD) 

 

 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, (LDB), Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, estabelece diretrizes e bases para a educação brasileira, 

apresentando direitos, deveres e responsabilidades da sociedade nacional para a 

garantia da efetiva educação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), representa um dos mais importantes pilares da estrutura educacional brasileira. 

Desenvolvida sob os princípios da Constituição Federal de 1988, a LDB foi concebida 

com o propósito de organizar o sistema educacional do país, garantindo os direitos 

fundamentais à educação e promovendo o desenvolvimento social, econômico e 

cultural da nação. 

A referida lei define a educação em seu primeiro artigo como: 

 
Art. 1º. A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 
§ 1º. Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 
§ 2º. A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 
social. (Brasil, 1996, p. 1). 

 

Ainda, segundo a LDB a educação, responsabilidade da família e do Estado, 

fundamentada nos valores de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 

como objetivo promover o desenvolvimento integral do educando, preparando-o para 

o exercício da cidadania e para a sua formação profissional. 

A LDB estabelece como princípios norteadores da educação brasileira a 

igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, a liberdade de 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, o pluralismo de ideias e de 

concepções pedagógicas, a gestão democrática do ensino público, a garantia de 
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padrões de qualidade, e a valorização dos profissionais da educação. Esses princípios 

destacam o compromisso do Estado e da sociedade com a promoção de uma 

educação equitativa, inclusiva e orientada ao pleno desenvolvimento do educando, 

assegurando sua formação integral como cidadão e profissional. (Brasil, 1996, p. 3) 

A LDB organiza o sistema educacional brasileiro em dois níveis principais: 

educação básica e educação superior. Cada nível possui finalidades e especificidades 

que se complementam, visando a formação integral do indivíduo. 

1. Educação Básica 

 
A educação básica, compreendida como o alicerce do sistema educacional, é 

formada por três etapas, segundo Brasil (1996): 

– Educação Infantil: Primeira etapa da educação básica, voltada para crianças 

de 0 a 5 anos. Divide-se em creche (0 a 3 anos) e pré-escola (4 e 5 anos), com foco 

no desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, emocional, cognitivo 

e social. 

– Ensino Fundamental: Com duração de nove anos, atende estudantes a partir 

dos 6 anos de idade. Essa etapa é obrigatória e gratuita, sendo direcionada à 

formação básica do cidadão, promovendo o letramento, a alfabetização e o 

desenvolvimento do pensamento crítico. 

– Ensino Médio: Etapa final da educação básica, destinada a jovens de 15 a 

17 anos. Tem como objetivo aprofundar os conhecimentos adquiridos no ensino 

fundamental, promover a preparação para o mercado de trabalho e oferecer bases 

para o acesso à educação superior. 

2. Educação Superior 

 
A educação superior é composta por cursos de graduação, pós-graduação 

(mestrado e doutorado) e extensão universitária. Tem como função principal formar 

profissionais especializados, promover o desenvolvimento de pesquisa científica e 

tecnológica e contribuir para a ampliação do conhecimento e da inovação (Brasil, 

1996). 

3. Educação de Jovens e Adultos 
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A educação de jovens e adultos é uma modalidade destinada àqueles que por 

qualquer motivo não tenham concluído a etapa da educação básica na idade 

apropriada: 

Art. 37º. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 
tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio 
na idade própria. 
§ 1º. Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 
adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 
educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 
§ 2º. O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do 
trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre 
si. (Brasil, 1996, p. 15) 

 

A LDB de 1996 trouxe inovações significativas para a educação brasileira, 

destacando-se pela gestão democrática, que enfatiza a participação de toda a 

comunidade escolar na administração das instituições de ensino públicas, 

promovendo maior transparência e responsabilidade compartilhada. Além disso, 

introduziu a educação inclusiva, garantindo que o sistema educacional atenda às 

necessidades de pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades, integrando-as ao ensino regular com suporte adequado. A 

flexibilidade curricular também foi um ponto de destaque, permitindo adaptações 

conforme as peculiaridades regionais e locais, bem como as demandas dos 

educandos (Brasil, 1996) 

Além disso, a LDB, prevê que a união deve organizar os conteúdos mínimos 

para a educação básica, e por meio de avaliações governamentais avaliar a 

aprendizagem desses. Para tanto, como documento norteador da educação básica há 

a Base Nacional Comum Curricular BNCC, e as avaliações governamentais como 

ENEM, Prova Brasil, e atualmente no Rio Grande do Sul a Avaliação Diagnóstica 

Avaliar é TRI, objeto da presente pesquisa: 

Art. 9º. A União incumbir-se-á de: 
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios; 
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do 
sistema federal de ensino e o dos Territórios; 
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o 
atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva; 
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 
V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 
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VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no 
ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de 
ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do 
ensino (Brasil, 1996, p. 4). 

 

Diante desses dizeres, compreende-se que a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional compreende necessária a existência de documentos norteadores 

da educação escolar brasileira, bem como as avaliações, elaboradas pelo Estado, 

com a finalidade de gerar os dados referentes à aprendizagem dos estudantes 

brasileiros. Para tanto, cria-se a Base Nacional Comum Curricular BNCC, explicitada 

a seguir. 

 
2.3.3 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

 

 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), como documento norteador da 

prática docente, define as habilidades a serem desenvolvidas nas etapas de formação 

básica, desempenhando um papel crucial na organização e direcionamento do 

currículo escolar no Brasil. Precedida pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs), as diretrizes da BNCC norteiam o ao panorama contemporâneo da educação 

básica, uma vez que os contextos sociais estão em constante transformação. Os 

PCNs e a BNCC constituem pilares fundamentais no panorama educacional brasileiro. 

Os PCNs foram concebidos pelo Ministério da Educação na década de 1990 

como um conjunto normativo destinado a orientar a formulação de currículos nas 

instituições de ensino, estabelecendo diretrizes específicas sobre conteúdos mínimos, 

competências e habilidades a serem desenvolvidas ao longo da Educação Básica. Em 

contrapartida, a BNCC, introduzida a partir de 2017, representa um avanço 

significativo ao definir uma estrutura curricular nacional unificada, abrangendo desde 

a Educação Infantil até o Ensino Médio. 

Esse documento não apenas propõe os conhecimentos essenciais que todos 

os estudantes brasileiros devem construir, mas também visa assegurar uma educação 

equitativa e de qualidade, alinhada aos princípios de inclusão, diversidade e 

preparação para os desafios contemporâneos e futuros. 

Conforme definido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 
Lei nº 9.394/1996), a Base deve nortear os currículos dos sistemas e redes 
de ensino das Unidades Federativas, como também as propostas 
pedagógicas de todas as escolas públicas e privadas de Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio, em todo o Brasil (Brasil, 2017, p. 3) 



36 
 

 
No contexto específico da disciplina de Língua Portuguesa, sua importância 

para o terceiro ano do Ensino Médio é notável, pois essa é a etapa final do nível básico 

de ensino. Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), espera-se que os 

educandos já tenham desenvolvido certas habilidades, a fim de que possam 

prosseguir com o desenvolvimento de outras mais avançadas, preparando-se para o 

ensino superior. 

Em comparação com o Ensino Fundamental, a BNCC de Língua Portuguesa 
para o Ensino Médio define a progressão das aprendizagens e habilidades 
levando em conta: 

● a complexidade das práticas de linguagens e dos fenômenos sociais 
que repercutem nos usos da linguagem (como a pós-verdade e o efeito 
bolha);a consolidação do domínio de gêneros do discurso/gêneros textuais já 
contemplados anteriormente e a ampliação do repertório de gêneros, 
sobretudo dos que supõem um grau maior de análise, síntese e reflexão; 
● o aumento da complexidade dos textos lidos e produzidos em termos 
de temática, estruturação sintática, vocabulário, recursos estilísticos, 
orquestração de vozes e semioses;o foco maior nas habilidades envolvidas 
na reflexão sobre textos e práticas (análise, avaliação, apreciação ética, 
estética e política, valoração, validação crítica, demonstração etc.), já que as 
habilidades requeridas por processos de recuperação de informação 
(identificação, reconhecimento, organização) e por processos de 
compreensão (comparação, distinção, estabelecimento de relações e 
inferência) já foram desenvolvidas no Ensino Fundamental; 

● a atenção maior nas habilidades envolvidas na produção de textos 
multissemióticos mais analíticos, críticos, propositivos e criativos, abarcando 
sínteses mais complexas, produzidos em contextos que suponham apuração 
de fatos, levantamentos e pesquisas e que possam ser vinculados de forma 
significativa aos contextos de estudo/construção de conhecimentos em 
diferentes áreas, a experiências estéticas e produções da cultura digital e à 
discussão e proposição de ações e projetos de relevância pessoal e para a 
comunidade; 

● o incremento da consideração das práticas da cultura digital e das 
culturas juvenis, por meio do aprofundamento da análise de suas práticas e 
produções culturais em circulação, de uma maior incorporação de critérios 
técnicos e estéticos na análise e autoria das produções e vivências mais 
intensas de processos de produção colaborativos; 
● a ampliação de repertório, considerando a diversidade cultural, de 
maneira a abranger produções e formas de expressão diversas – literatura 
juvenil, literatura periférico-marginal, o culto, o clássico, o popular, cultura de 
massa, cultura das mídias, culturas juvenis etc. – e em suas múltiplas 
repercussões e possibilidades de apreciação, em processos que envolvem 
adaptações, remidiações, estilizações, paródias, HQs, minisséries, filmes, 
videominutos, games etc.; 
● a inclusão de obras da tradição literária brasileira e de suas referências 
ocidentais – em especial da literatura portuguesa –, assim como obras mais 
complexas da literatura contemporânea e das literaturas indígena, africana e 
latino-americana. (Brasil, 2017, p. 9) 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece padrões educacionais 

que devem ser seguidos em todo o território nacional, garantindo uma base comum 

de aprendizagem para todos os alunos, independentemente de sua localização 

geográfica ou contexto socioeconômico. Para a disciplina de Língua Portuguesa, isso 
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implica a definição clara dos conhecimentos, habilidades e competências que os 

estudantes devem desenvolver ao longo de sua trajetória escolar. 

No terceiro ano do Ensino Médio, a BNCC direciona o ensino de Língua 

Portuguesa para o aprimoramento das competências linguísticas e comunicativas dos 

alunos. Isso inclui não apenas a capacidade de compreender, interpretar, produzir e 

analisar textos em diferentes gêneros e modalidades, mas também a habilidade de 

utilizar a língua de forma eficaz e apropriada em diversos contextos e situações 

comunicativas. 

Além disso, a BNCC promove a integração da disciplina de Língua Portuguesa 

com outras áreas do conhecimento, incentivando abordagens interdisciplinares e 

contextualizadas. Essa integração permite que os conteúdos e atividades 

relacionados à Língua Portuguesa estejam conectados a outras disciplinas, 

enriquecendo a experiência de aprendizagem dos alunos e tornando o ensino mais 

significativo e relevante. 

Outro aspecto importante é a preparação dos alunos para o Exame Nacional 

do Ensino Médio (ENEM), uma vez que a BNCC orienta a elaboração das provas 

desse exame, influenciando diretamente os conteúdos e competências avaliados na 

área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, que engloba a Língua Portuguesa. 

Portanto, uma compreensão sólida dos conteúdos e habilidades definidos na BNCC é 

fundamental para o bom desempenho dos alunos tanto na prova Avaliar é TRI quanto 

no ENEM, uma vez que o objetivo é analisar o desenvolvimento da habilidade de 

compreensão leitora dos educandos da 3ª série do Ensino Médio nesta investigação. 

A educação no Brasil enfrenta desafios complexos e variados, especialmente 

no 3º ano do Ensino Médio, em que se espera que o educando tenha desenvolvido as 

habilidades inerentes à proficiência na língua materna, como a compreensão leitora, 

discutida nesta dissertação. O desenvolvimento das habilidades do componente 

curricular “Língua Portuguesa” é essencial para a cidadania, pois é através da língua 

materna que o indivíduo se comunica e interage com o mundo que o cerca. Além 

disso, considerando a realidade brasileira, o desenvolvimento da habilidade de 

compreensão leitora é crucial, uma vez que a vida acadêmica dos estudantes é 

frequentemente avaliada por meio de provas nas quais precisam ler e compreender 

enunciados, selecionando a resposta correta entre as opções apresentadas. 
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A proficiência na língua materna não apenas facilita a aprendizagem em 

outras disciplinas, mas também é fundamental para a comunicação eficaz e a 

participação ativa na sociedade. Nesse contexto, a avaliação da qualidade do ensino 

e do desempenho dos alunos torna-se uma ferramenta essencial para direcionar 

políticas educacionais e estratégias pedagógicas. Essas avaliações são realizadas 

por meio de provas governamentais fundamentadas na BNCC. 

 
2.3.4 Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) 

 

 
O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), conhecido em 

inglês como Programme for International Student Assessment, é uma iniciativa global 

conduzida pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) com o objetivo primordial de avaliar as habilidades e conhecimentos dos 

estudantes em uma escala internacional. Esta avaliação fornece indicadores cruciais 

para a análise da qualidade do ensino nos países participantes, permitindo 

correlacionar o desempenho dos alunos com variáveis demográficas, 

socioeconômicas e educacionais, por meio da aplicação de questionários detalhados 

tanto para os estudantes quanto para as instituições escolares. 

Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), os resultados do PISA são interpretados à luz do contexto específico 

de cada nação e são utilizados como um instrumento estratégico para a formulação 

de políticas educacionais que visam otimizar a preparação dos jovens para a vida 

futura e para uma participação efetiva na sociedade contemporânea (Brasil, 2011a). 

O PISA adota uma abordagem amostral, com critérios estabelecidos pela 

OCDE, focando estudantes com cerca de 15 anos de idade, matriculados do 8º ano 

em diante até o final do Ensino Médio. Seu escopo principal abrange questões 

fundamentais relacionadas às políticas públicas educacionais de cada país 

participante, indagando até que ponto os alunos próximos do término da educação 

obrigatória adquiriram competências e conhecimentos essenciais para uma 

participação ativa na sociedade. 

A avaliação também busca analisar se as escolas estão adequadamente 

preparando os alunos para enfrentar os desafios futuros, além de investigar quais 

estruturas e práticas educacionais maximizam as oportunidades para estudantes 
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oriundos de contextos menos favorecidos. Adicionalmente, a influência da qualidade 

dos recursos escolares nos resultados alcançados pelos alunos é objeto de análise 

meticulosa, conforme destacado pelo INEP (2011a). 

De acordo com o INEP (2011a), o propósito essencial do PISA reside em gerar 

indicadores que possam enriquecer o debate sobre a qualidade da educação 

oferecida nos países participantes, visando subsidiar políticas públicas voltadas para 

o aprimoramento da educação básica. Este programa é concebido com base em um 

modelo dinâmico de aprendizagem, no qual a aquisição de conhecimentos e 

habilidades não se restringe apenas à assimilação de conteúdos, mas também 

engloba a capacidade dos jovens de organizar e gerenciar seu próprio processo de 

aprendizado, exigindo consciência crítica e utilização eficaz de estratégias 

educacionais (Brasil, 2011a). O Brasil participa do PISA desde sua primeira edição 

em 2000, e em 2022 não foi diferente (Brasil, 2023): 

Realizado a cada três anos pela OCDE, o Pisa é um estudo comparativo 
internacional que avalia os conhecimentos e as habilidades em matemática, 
leitura e ciências dos estudantes na faixa etária de 15 anos (idade em que se 
pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos 
países). O Inep é o responsável pelo planejamento e pela operacionalização 
da avaliação no Brasil — que participa desde a primeira edição, realizada em 
2000. Trata-se do maior estudo comparativo do mundo. 
Em função da pandemia de Covid-19, os países-membros e associados da 
OCDE decidiram adiar a avaliação do Pisa 2021 para 2022 e a do Pisa 2024 
para 2025. 
A aplicação no Brasil foi digital, com exceção dos questionários dos pais dos 
discentes. Ao todo, 81 países foram avaliados. Participaram 10.798 
estudantes de 599 escolas das redes pública e privada. 
Confira o perfil dos participantes: 

73,1% dos estudantes da rede estadual; 
81,9% dos matriculados no ensino médio; 
96,5% das escolas em área urbana; e 
76,4% das escolas localizadas no interior. 

 

Com relação à avaliação da competência leitora pelo PISA, é crucial entender 

as concepções de letramento e leitura subjacentes ao teste, conceitos que têm sido 

refinados ao longo das suas edições. 

Para o ano de 2012, adotou-se a definição de letramento em leitura como a 
habilidade de compreender, utilizar, refletir e se engajar com textos escritos 
para atingir metas, desenvolver conhecimento e participar ativamente na 
sociedade (OECD, 2013). 

 

Esse entendimento abrange desde habilidades básicas de decodificação até 

um conhecimento profundo das estruturas linguísticas e textuais, além de 

conhecimentos de mundo, incluindo competências metacognitivas para a aplicação 
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estratégica na compreensão textual. A leitura é concebida como um processo ativo 

que envolve não apenas a compreensão imediata do texto, mas também a reflexão 

crítica e a conexão com experiências pessoais (Brasil, 2013). 

Soares (2002) argumenta que o conceito de letramento transcende a mera 

habilidade de ler e escrever, enfatizando a competência para utilizar a tecnologia da 

escrita de forma eficaz em diferentes contextos. Essa visão está alinhada com os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que definem a leitura como um processo 

no qual o leitor constrói ativamente o significado do texto com base em seus objetivos, 

conhecimentos sobre o tema e sobre o autor, além de sua compreensão da língua e 

das características do texto (Brasil, 1996). 

A leitura, portanto, não se limita à extração de informações, decodificando 

letra por letra ou palavra por palavra, mas implica em uma atividade complexa na qual 

os sentidos começam a ser construídos antes mesmo da leitura efetiva 

Além de Soares, Bakhtin (1981) contribui significativamente para essa 

discussão ao conceber a leitura como um ato de compreensão dialogicamente 

orientado. Segundo Bakhtin, a compreensão de um texto envolve um processo ativo 

de interação entre o leitor e o texto, no qual diferentes vozes e perspectivas são 

consideradas e negociadas. Esse diálogo entre o texto e o leitor não apenas facilita a 

compreensão, mas também enriquece a interpretação ao considerar múltiplas visões 

do mundo. 

A avaliação do letramento em leitura pelo PISA é delineada por três 

características fundamentais: situação (contexto), texto e aspectos, que orientam a 

elaboração dos itens da prova e são essenciais para os domínios de leitura avaliados. 

 
2.3.5 Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 

 

 
Implementado em 1998, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) tem 

como principal objetivo fornecer aos participantes uma referência para autoavaliação, 

com base nas competências e habilidades que estruturam o exame (Brasil, 2009). 

Além disso, ao avaliar o desempenho dos estudantes ao final da educação básica, 

especificamente no término do ensino médio, o exame gera dados que podem 

contribuir significativamente para o aprimoramento da qualidade desse nível de 

ensino. A participação no Enem é voluntária e visa mensurar o desenvolvimento das 
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competências e habilidades essenciais para o pleno exercício da cidadania. A prova 

é caracterizada por sua abordagem interdisciplinar, abrangendo questões objetivas e 

uma redação. 

O modelo de avaliação do ENEM foi desenvolvido com ênfase na aferição 
das estruturas mentais com as quais constrói-se continuamente o 
conhecimento e não apenas na memória que, importantíssima na constituição 
dessas estruturas, sozinha não consegue fazer capaz de se compreender o 
mundo em que se vive, tal é a velocidade das mudanças sociais, econômicas, 
tecnológicas e do próprio acervo de novos conhecimentos, com os quais 
convive-se diariamente e que invadem todas as estruturas da escola. O 
objetivo do ENEM é medir e qualificar as estruturas responsáveis por essas 
interações. Essas estruturas desenvolvem-se e são fortalecidas em todas as 
dimensões da vida, pela quantidade e qualidade das interações que são 
estabelecidas com o mundo físico e social desde o nascimento. O ENEM 
focaliza, especificamente, as competências e habilidades básicas 
desenvolvidas, transformadas e fortalecidas com a mediação da escola 
(Brasil, 2009, p. 47). 

 

Assim, o Enem busca transcender, por meio de suas questões, a ênfase na 

memorização, valorizando os conhecimentos adquiridos nas vivências cotidianas dos 

estudantes, que são enriquecidas e transformadas pela intervenção escolar. A partir 

de 2000, o Enem passou a ser utilizado como um instrumento de seleção para o 

ingresso no ensino superior, resultando em um aumento significativo no número de 

participantes. Em 2004, ocorreu sua popularização definitiva, quando o Ministério da 

Educação instituiu o Programa Universidade para Todos (Prouni), condicionando a 

concessão de bolsas em instituições de ensino superior privadas à nota obtida no 

Enem (Castro, 2009). 

As avaliações do Enem e do Saeb/Caed/Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI 

compartilham, em linhas gerais, a preocupação com competências e habilidades que 

requerem que os estudantes dominem tanto a decodificação textual quanto a 

capacidade de estabelecer conexões entre o conteúdo do texto e a realidade, 

utilizando processos inferenciais. Contudo, observa-se uma leve diferença na 

abordagem da dimensão da leitura. 

O Saeb/Caed/Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI, embora considere a 

dimensão social da leitura, atém-se mais intensamente à avaliação das habilidades 

individuais de leitura. Como exemplificado no ANEXO A, os tópicos enfatizam 

principalmente os diferentes procedimentos que o leitor deve empregar para 

compreender o texto. 

Por outro lado, o Enem parece enfatizar mais a dimensão social dessa 

atividade, destacando o uso do texto no cotidiano e o reconhecimento de sua função 
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social, conforme evidenciado na análise das habilidades descritas no ANEXO B. Essa 

distinção não compromete a qualidade das avaliações, mas revela abordagens 

distintas na avaliação da leitura. 

Segundo os critérios estabelecidos pelo Enem, um leitor competente não se 

limita a decodificar o texto com habilidade; ele também é capaz de ir além do texto, 

relacionando suas experiências pessoais ao conteúdo textual para atribuir significado. 

Esse leitor deve ser habilidoso em identificar implícitos, inferir sentidos adicionais e 

considerar as condições de produção e disseminação do texto. Ao contrário do que 

ocorre no PISA, a reflexão crítica sobre o conteúdo do texto e sua avaliação não são 

tão enfatizadas no Enem, como pode ser observado na comparação das matrizes das 

duas avaliações ANEXO C. 

 
2.3.6 Sistema de Avaliação Básica (SAEB) 

 

 
O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) é um exame nacional em 

larga escala implementado desde 1990 pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Seu propósito é realizar uma avaliação 

externa dos sistemas educacionais, fornecendo dados essenciais para orientar a 

formulação, ajuste e acompanhamento das políticas públicas educacionais nos níveis 

municipal, estadual e federal. Isso contribui diretamente para melhorar a qualidade, a 

equidade e a eficiência do ensino (Brasil, 2011b). 

O Saeb inclui provas de Língua Portuguesa e Matemática, além de 

questionários socioeconômicos. Em 2013, foram introduzidos testes experimentais de 

Ciências. Em 2005, o Saeb foi reestruturado, passando a consistir em duas avaliações 

realizadas a cada dois anos. A primeira, denominada Aneb (Avaliação Nacional da 

Educação Básica), realiza uma amostragem de estudantes das redes pública e 

privada, tanto rural quanto urbana, matriculados no 5º e 9º anos do Ensino 

Fundamental, além do 3º ano do Ensino Médio. Os resultados dessa avaliação são 

apresentados por unidade federativa, região e nacionalmente. 

A segunda avaliação, conhecida como Anresc (Avaliação Nacional do 

Rendimento Escolar) ou popularmente chamada de Prova Brasil, amplia os resultados 

obtidos pela Aneb. Esta avaliação é censitária e envolve um número maior de alunos, 

abrangendo estudantes do 5º e 9º anos do Ensino Fundamental público nas redes 
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estaduais, municipais e federais, tanto em áreas rurais quanto urbanas, em escolas 

com pelo menos 20 alunos na série avaliada. Os resultados são divulgados por escola, 

município, unidade federativa e nacional, e são utilizados para calcular o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). 

Atualmente, o Saeb é a principal fonte de dados utilizada para apoiar 

pesquisas que investigam os fatores associados ao processo de aprendizagem. 

A aplicação das avaliações é realizada por profissionais de uma empresa 

contratada especificamente para esse fim. Esses profissionais são responsáveis pelo 

agendamento das aplicações e são treinados para manter a padronização e os 

critérios dos testes em todo o território nacional. Além disso, cabe aos aplicadores ler 

as orientações das provas e explicar o preenchimento dos formulários de resposta. 

Para os alunos do 5º ano, as questões das provas são lidas em voz alta, enquanto 

para os alunos do 9º ano e do 3º ano do Ensino Médio, apenas as orientações são 

lidas (Brasil, 2011b). 

 
2.3.7 Avaliação Diagnóstica Avaliar é Tri 

 

 
No estado do Rio Grande do Sul, desde a pandemia provocada pelo vírus da 

Covid-19, uma das principais ferramentas de avaliação, atualmente, é a prova 

estadual Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI, que foi criada em 2021 pela Secretaria 

Estadual de Educação do Rio Grande do Sul a fim de compreender as aprendizagens 

dos estudantes durante a Pandemia da Covid-19. 

Para aferir o aprendizado dos estudantes em 2020 e avaliar as principais 
competências pedagógicas que precisam ser reforçadas em 2021, o governo 
do Estado, por meio da Secretaria da Educação (Seduc), lançou, na manhã 
desta sexta-feira (21/5), a avaliação diagnóstica Avaliar é Tri RS (Rio Grande 
do Sul, 2021) 

 

Essa avaliação é aplicada aos alunos do 3º, 6º e 9º anos do Ensino 

Fundamental e do 1º e 3º anos do Ensino Médio, com o objetivo de fornecer um 

diagnóstico das aprendizagens dos educandos desde o período em que as aulas 

foram realizadas a distância. A Avaliação consiste em 52 questões, sendo 26 sobre o 

conteúdo de Matemática e 26 destinadas à Língua Portuguesa. Nesta investigação, 

foram analisados enunciados selecionados correspondentes à avaliação de Língua 

Portuguesa. A relevância desta prova se dá não apenas pela mensuração do 
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desempenho acadêmico, mas também pela sua capacidade de fornecer dados 

detalhados que auxiliam na identificação de lacunas no aprendizado e no 

desenvolvimento de intervenções pedagógicas eficazes. 

A metodologia empregada nas avaliações Aneb e Avaliação Diagnóstica 

avaliar é TRI baseia-se na administração de testes padronizados de Língua 

Portuguesa e Matemática, juntamente com questionários socioeconômicos 

destinados não apenas aos estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental e da 3ª série 

do Ensino Médio, mas também aos diretores e professores. Ambas as avaliações 

seguem uma matriz de referência comum (Brasil, 2011a). 

No que diz respeito à avaliação da competência em leitura, essa é tratada na 

Matriz de Referência de Língua Portuguesa, dividida em duas dimensões principais. 

A primeira dimensão, chamada Objetos do Conhecimento, apresenta seis tópicos 

distintos. A segunda dimensão, denominada Competência, está estruturada em 

unidades conhecidas como descritores, os quais especificam as habilidades a serem 

avaliadas em cada tópico. Para o 9º ano do Ensino Fundamental e a 3ª série do Ensino 

Médio, são definidos 21 descritores. Os descritores são organizados dentro de cada 

tópico em uma progressão que indica maior complexidade e/ou ampliação dos 

conteúdos ou das habilidades exigidas. 

O instrumento de análise dos índices de aprendizagem dos estudantes 

gaúchos baseia-se no Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). No entanto, 

as provas são realizadas por meio da plataforma do Centro de Políticas Públicas e 

Avaliação da Educação (CAED) e organizadas pela Universidade Federal do Ceará 

(UFC). A avaliação diagnóstica avaliar é TRI parece estar em consonância com a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), que estabelece diretrizes claras sobre o que se 

espera que os estudantes aprendam em cada etapa da educação básica. A BNCC 

destaca a importância da competência comunicativa e da habilidade de ler e 

compreender textos variados, habilidades essenciais para a formação integral dos 

estudantes e que devem ser aferir pela Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI. 

Esse alinhamento, teoricamente, garante que a avaliação mensure o 

desempenho dos alunos de acordo com padrões nacionais. 

A Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI é definida pela Secretaria de Educação 

do Estado do Rio Grande do Sul como “[...] uma iniciativa que integra a política 

educacional do estado, visando à melhoria contínua da qualidade do ensino.” (2021, 

s/p). Sua aplicação regular parte da premissa de uma análise longitudinal do 
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desempenho dos estudantes, identificando as lacunas de aprendizagem ano após 

ano, já que ocorre nos dois semestres do ano, a primeira visando “[...] diagnosticar as 

aprendizagens do ano anterior e nortear os conteúdos a serem ministrados no ano 

presente [...]” e a segunda “[...] visando diagnosticar a aprendizagem no ano presente 

e nortear os conteúdos para o ano seguinte.” (2021, s/p). Além disso, a justificativa 

para a elaboração da avaliação é a de criação de apoio e incentivo às escolas e/ou 

regiões do estado do Rio Grande do Sul em que os resultados forem menores (Rio 

Grande do Sul, 2021). 

A avaliação, segundo a Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do 

Sul, utiliza uma metodologia que inclui questões de múltipla escolha projetadas para 

testar a compreensão de leitura, a capacidade de interpretação e o conhecimento 

gramatical dos estudantes. Ao alinhar-se com a BNCC, a avaliação diagnóstica avaliar 

é TRI deve assegurar que os critérios de avaliação sejam coerentes com os objetivos 

educacionais nacionais. 

Os dados coletados por meio da avaliação diagnóstica avaliar é TRI são 

fundamentais para diversas instâncias do sistema educacional. Para as escolas, caso 

a aplicação ocorra de maneira adequada e as respostas dadas pelos estudantes seja 

o que de fato eles pensam sobre cada exercício, os resultados podem fornecer 

informações importantes sobre o desempenho. 

Para os professores, a análise detalhada das respostas dos estudantes, aso 

a aplicação ocorra de maneira adequada e as respostas dadas pelos estudantes seja 

o que de fato eles pensam sobre cada exercício, pode oferecer uma compreensão 

mais profunda das áreas que necessitam de reforço, orientando a prática pedagógica 

de forma mais eficaz. 

Para os formuladores de políticas educacionais, os dados são essenciais para 

o desenvolvimento de programas e iniciativas que promovam a qualidade e a 

equidade no ensino, e principalmente, para o fornecimento dos índices de 

aprendizagem do Estado para a União. 

Em suma, a prova avalição diagnóstica avaliar é TRI, pode desempenhar um 

papel crucial na educação do Rio Grande do Sul, servindo como um instrumento de 

diagnóstico e de possível amostragem de aprendizagem nas disciplinas de Língua 

Portuguesa e Matemática. 

Ao avaliar de forma precisa e abrangente a proficiência em Língua Portuguesa 

dos alunos do 3º ano do Ensino Médio e ao alinhar-se com a BNCC, esta avaliação 



46 
 

 
pode aferir as necessidades de ensino aprendizagem. Este é o apontamento da 

Secretaria do Estado do Rio Grande do Sul para a aplicação da Avaliação: 

Para aferir o aprendizado dos estudantes no ano de 2020, bem como avaliar 
as principais competências pedagógicas que precisam ser reforçadas para 
2021, a Secretaria Estadual da Educação (Seduc) lança a avaliação 
diagnóstica “Avaliar é Tri RS”. [...] Conforme a secretária estadual da 
Educação, Raquel Teixeira, a partir dos resultados, o professor irá trabalhar 
os conteúdos que precisam ser reforçados e avaliar as principais 
competências adquiridas de forma individualizada. (Rio Grande do Sul, 2021, 
s/p). 

 

A Base Nacional Comum Curricular exerce um papel essencial na definição 

dos objetivos e diretrizes para o ensino de Língua Portuguesa, no terceiro ano do 

Ensino Médio, garantindo, em suas definições, uma educação de qualidade, relevante 

e alinhada com as demandas da sociedade contemporânea. Ainda, é por meio das 

habilidades descritas no documento norteador que são elaborados os enunciados das 

questões da prova estadual avaliação diagnóstica Avaliar é TRI. 

Para demonstrar a organização da avaliação diagnóstica Avaliar é TRI em 

relação às habilidades, apresenta-se o quadro de habilidades que constituiu a 

avaliação de 2022 (Figura 1). 
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Figura 1 – Avaliação Diagnóstica 2022 - Resultados da Escola 

 

Fonte: Plataforma Rio Grande do Sul (2022). 

 

As habilidades recebem, além de seus códigos previstos na Base Nacional 

Comum Curricular, um outro código que é crescente, como "H1, H2, H3…". Esse 

código aparecerá também nos enunciados, os quais, com base na elaboração da 

avaliação, correspondem e avaliam a habilidade H1, e, as cores são referentes aos 

índices alcançados pelos estudantes sendo elas (vermelho) maior índice de erro; 

(laranja) médio índice de erro; (azul) maior índice de acerto, por exemplo. A Figura 2 

ilustra o dito. 
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Figura 2 – Textos de avaliações 

 
Fonte: Plataforma Rio Grande do Sul (2022). 

 

Observa-se que, após a enumeração da questão, há um código pertencente 

à plataforma de realização da avaliação, e ao final, há a presença do H6, que faz 

referência ao quadro das habilidades. Em uma análise superficial, observa-se que: “H 

O6 (HLP025) Reconhecer efeitos de sentido decorrentes do uso ou função da 

pontuação e de outras notações.” Nas questões 1 e 2, a princípio, avalia-se a mesma 

habilidade, e ambas se referem a dois textos literários base fornecidos pela 
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própria Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI. A formatação e elaboração da avaliação 

governamental foi melhor explorada em outro momento da presente dissertação. Por 

fim, esta investigação visou analisar os enunciados de exercícios da prova aplicada 

no segundo semestre de 2022 em uma Escola Estadual de Ensino Médio situada em 

Caxias do Sul. O objetivo não é julgar se os resultados foram "melhores" ou 

"piores", mas, com base nos preceitos e definições da Semântica Argumentativa, 

compreender de que maneira os enunciados das questões conseguem, efetivamente, 

promover a análise do desenvolvimento das 

habilidades na disciplina de Língua Portuguesa. 

Cabe ressaltar que, devido à necessidade de adaptabilidade ao tempo 

dedicado à pesquisa de mestrado, a habilidade a ser observada é a de compreensão 

leitora. Os enunciados foram selecionados respeitando os critérios de habilidades de 

compreensão leitora e, de acordo com o método, os com maior índice de erro, além 

de incluir uma análise do índice geral sobre os resultados obtidos, utilizando-se da 

teoria da Polifonia como instrumento de análise. A referida teoria, desenvolvida por 

Oswald Ducrot, é uma abordagem linguística que enfoca a multiplicidade de vozes ou 

pontos de vista dentro de um discurso. 

 
2.4 ESTUDOS SOBRE LINGUÍSTICA E A TEORIA DA POLIFONIA 

 
Esta etapa do capítulo aborda a evolução dos estudos linguísticos, com foco 

nas contribuições teóricas de Ferdinand de Saussure, Émile Benveniste e Oswald 

Ducrot. A partir de suas obras, são discutidas as distinções entre os conceitos de 

língua, linguagem, fala, frase e enunciado, aspectos essenciais para a compreensão 

das estruturas linguísticas. Além disso, apresentou-se a teoria da polifonia, de Ducrot, 

que foi adotada como referencial teórico para a análise de enunciados selecionados 

da prova "Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI". 

Ferdinand de Saussure, no Curso de Linguística Geral apresenta a linguística 

como ciência em seu capítulo “Visão geral da história da linguística” descrevendo que 

a referida ciência “passou por três fases sucessivas” até reconhecer seu objeto 

investigativo. Começou-se, segundo o autor, pelo que se chamava de “Gramática” 
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inaugurado pelos gregos e continuado pelos franceses, que visa formular regras para 

distinguir “correto e incorreto, a seguir, surge a “Filologia” – cabe ressaltar que a língua 

não é o único objeto da Filologia –, que busca fixar, interpretar, comentar os textos, 

ocupando-se também da história literária, dos costumes, instituições etc.; por meio de 

seu método: crítica. 

Ainda, a Filologia visa comparar textos de diferentes épocas, decifrar e 

explicar inscrições escritas numa língua arcaica. Contudo, a Filologia, segundo 

Saussure, “[...] é falha num particular: apega-se muito servilmente à língua escrita e 

esquece a língua falada [...]” (Saussure, 2012, p. 31-32). A terceira fase inicia-se com 

a descoberta de que as línguas podiam ser comparadas, fase em que estudiosos 

começaram a admitir que as línguas pertencem a uma única família, período em que 

estudos de comparação foram difundidos. 

A linguística propriamente dita nasceu dos estudos das línguas românicas e 

germânicas. Os romanistas, conforme afirma o autor, “[...] se achavam em condições 

privilegiadas desconhecidas dos indo-europeístas: conhecia-se o latim, protótipo das 

línguas românicas.” (2012, p. 33) e, por possuírem abundância de documentos 

conseguiam acompanhar a evolução dos idiomas, essas circunstâncias “[...] davam a 

toda pesquisa uma fisionomia particularmente concreta.” (p. 35). 

Os germanistas se achavam em situação idêntica, os germanistas também 

chegaram a concepções diferentes das dos primeiros indo-europeístas (Saussure, 

2012). Com a formação da escola dos neogramáticos, cujos fundadores eram 

alemães, coloca-se em perspectiva histórica os dados da comparação e o 

encadeamento de fatos em sua ordem natural advindos dela. 

A partir dos neogramáticos a língua passa a ser compreendida em outra 

perspectiva: 

[...] não se viu mais na língua um organismo que se desenvolve por si, mas 
um produto do espírito coletivo dos grupos linguísticos. Ao mesmo tempo 
compreende-se quão errôneas e insuficientes eram as ideias da “Gramática” 
e da “Filologia”. Entretanto, por grandes que sejam os serviços prestados por 
essa escola, não se pode dizer que tenha esclarecido a totalidade da questão. 
(Saussure, 2012, p. 36) 

 

Seguindo sob a perspectiva do linguista, a linguística tem como matéria todas 

as manifestações da linguagem humana, cabendo aqui as de povos selvagens ou de 

nações civilizadas, de todas as épocas e todas as formas de expressão, valendo-se, 

na maior parte das vezes, dos registros escritos, pois é por meio deles que se toma 



51 
 

 
conhecimentos de idiomas passados ou distantes. Ferdinand de Saussure define a 

tarefa da linguística (Saussure, 2012, p. 38): 

a) fazer a descrição e a história de todas as línguas que puder abranger, o que 

quer dizer: fazer a história das famílias de línguas reconstituir, na medida do 

possível, as línguas-mães de cada família; 

b) procurar as forças que estão em jogo de modo permanente e universal, em 

todas as línguas e deduzir as leis gerais às quais se possam referir todos os 

fenomenos peculiares da história; 

c) delimitar-se e definir-se a si própria. 

 
A linguística, portanto, tem relações estreitas com outras ciências, porque lhes 

concede dados relevantes à investigação e, também atua como registro das 

descobertas, porém a linguística compreendendo a linguagem como “[...] importante 

para a cultura geral: na vida dos indivíduos e das sociedades, mais importante do que 

qualquer outro [...]” (2012, p. 39) não admite que seu estudo seja exclusivo, e tem a 

língua como seu objeto, portanto, definido. 

A linguagem dá origem à língua objeto de pesquisa da linguística, e a 

significação da língua é objeto de pesquisa da Teoria da Argumentação na Língua, 

que por sua vez, fundamenta a presente investigação. Ou seja, é coerente que 

façamos algumas distinções entre os conceitos de linguagem, língua e fala. 

Para Émile Benveniste, a língua é um sistema de signos que permite a 

comunicação e a expressão, desempenhando um papel fundamental na construção 

da subjetividade humana. Além disso, ele afirma que “[...] não atingimos nunca o 

homem separado da linguagem e não o vemos nunca inventando-a.” (1995, p. 284). 

A linguagem constitui o sujeito, pois “[...] é um homem falando que encontramos no 

mundo, um homem falando com outro homem, e a linguagem ensina a própria 

definição do homem.” (1995, p. 286). 

Ainda, para Benveniste, a língua só é possível porque cada locutor apresenta- 

se como sujeito, remetendo a ele mesmo como “eu” no seu discurso. Ao fazer isso, 

“eu” propõe, necessariamente, outra pessoa‒aquele que, embora sendo exterior a 

“mim”, torna-se o meu eco, ao qual eu digo “tu” e que me diz “tu” (1995, p. 250). A 

língua está, assim, de tal forma organizada que permite a cada locutor apropriar-se da 

língua toda, designando-se como “eu”. 
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A língua e a fala se articulam com base em domínios distintos. Na obra Curso 

de Linguística Geral, Ferdinand Saussure define a linguagem como 

[...] multiforme e heróclita; o cavaleiro de diferentes domínios; o cavaleiro de 
diferentes domínios, ao mesmo tempo física, fisiológica e psíquica, ela 
pertence além disso ao domínio individual e ao domínio social; não se deixa 
classificar em nenhuma categoria de fatos humanos, pois não se sabe como 
inferir sua unidade (2012, p. 41). 

 

Nesse contexto, a linguagem é compreendida como indissociável dos 

domínios em que se estabelecem a língua e a fala: o social e o individual. Segundo o 

próprio Saussure, a linguagem tem um lado social e um lado individual, sendo 

impossível conceber um sem o outro. A linguagem, a cada instante, implica ao mesmo 

tempo um sistema estabelecido e uma evolução: a cada instante, ela é uma instituição 

atual e um produto do passado (Saussure, 2012). 

A língua é o produto social da linguagem, portanto faz parte juntamente com 

a fala da linguagem. Para Saussure, a língua é “[...] somente uma parte determinada, 

essencial da linguagem, indubitavelmente.” (2012, p. 41). É ao mesmo tempo um 

produto social da faculdade de linguagem e um conjunto de convenções necessárias, 

adotadas pelo corpo social para permitir o exercício dessa faculdade nos indivíduos. 

(Saussure, 2012). 

Ou seja, a língua é adquirida por convenção social, isto é, um sistema de 

signos convencionados por uma comunidade que permite a realização da faculdade 

da linguagem, sendo esta última um produto inerente ao sujeito “[...] língua constitui 

algo adquirido e convencional que deveria subordinar-se ao instinto natural em vez de 

adiantar-se a ele.”. (Saussure, 2012, p.41) 

A fala, por sua vez, pertence ao domínio individual da linguagem e para 

Saussure (2012, p. 45): 

A fala é, ao contrário, um ato individual de vontade e inteligência, no qual 
convém distinguir: 1º as combinações pelas quais o falante realiza o código 
da língua no propósito de exprimir seu pensamento pessoal; 2º o mecanismo 
psicofísico que lhe permite exteriorizar essas combinações. 

 

Com isso, Saussure distingue língua e fala, enfatiza a natureza dual da 

linguagem. A língua representa o sistema compartilhado de signos e regras que serve 

como a base da comunicação, enquanto a fala é o ato individual de um falante que 

utiliza esse sistema para expressar seu pensamento. Essa distinção ressalta a 

importância de entender a língua como um fenômeno social e cultural, construído em 
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comunidade linguística, enquanto a fala reflete a expressão individualizada da 

linguagem, influenciada pela construção do falante. Essa separação entre língua e 

fala é fundamental para a teoria linguística, pois ajuda a compreender como a 

linguagem é estruturada e como as pessoas a utilizam de maneira única e criativa 

para se comunicarem. 

A compreensão da linguagem como um fenômeno complexo, que abrange 

não apenas a comunicação verbal, mas também a expressão da subjetividade 

humana, é essencial para o desenvolvimento de estudos linguísticos aprofundados. 

Nesse sentido, a Teoria da Argumentação na Língua se destaca como um campo de 

pesquisa fundamental, fornecendo ferramentas conceituais para a análise e 

compreensão desse fenômeno. 

Ao examinar os conceitos de linguagem, língua e fala à luz das contribuições 

de pensadores como Émile Benveniste e Ferdinand de Saussure, percebemos a 

complexidade e a inter-relação desses elementos. A língua, entendida como um 

sistema de signos que permeia todas as esferas da vida humana, desempenha um 

papel central na constituição do sujeito e na construção da realidade social. A língua 

representa o aspecto social da linguagem, sendo um produto convencional e 

compartilhado por uma comunidade linguística. Por outro lado, a fala emerge como a 

expressão individualizada da linguagem, em que o falante mobiliza o código da língua 

para comunicar seu pensamento pessoal. 

Essa distinção entre língua e fala é fundamental para a compreensão da 

natureza dual da linguagem, destacando tanto seus aspectos estruturais e sistêmicos 

quanto sua dimensão individual e criativa. Ao reconhecer a língua como um sistema 

compartilhado de signos e regras, e a fala como o ato individual de utilização desse 

sistema, somos capazes de compreender melhor como a linguagem é estruturada e 

como as pessoas a utilizam para se comunicarem e expressarem suas identidades. 

Dessa forma, ao fundamentar a presente investigação nas distinções entre 

linguagem, língua e fala, a Teoria da Argumentação na Língua oferece um arcabouço 

teórico para a análise das práticas discursivas e argumentativas em diferentes 

contextos sociais e culturais. Ao compreendermos, especialmente como licenciados 

em Letras, melhor a natureza e as dinâmicas da linguagem, estamos mais bem 

preparados para atuar como professores cujo objeto de estudo é a língua materna. 

Sob as distinções dos conceitos anteriormente explorados, faz-se pertinente, 

na presente investigação acadêmica a diferenciação, com base nos teóricos que a 
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embasam, dos conceitos de frase e enunciado, visto que, a nível de senso comum, 

são tidos, algumas vezes, como sinônimos. Ainda, a finalidade desta investigação é 

analisar enunciados, logo, elucidá-lo parece ser o caminho mais assertivo no que 

tange ao respeito do rigor científico. 

Émile Benveniste, em sua obra Problemas de linguística geral I, aborda a 

frase dentro de um contexto de análise do enunciado e da relação entre língua e 

discurso. Para Benveniste, a frase não é apenas uma sequência de palavras ou uma 

construção gramatical, mas uma unidade que reflete a atividade de enunciar algo no 

discurso. 

Benveniste distingue a língua (como sistema de normas e estruturas) do 

discurso (como a realização concreta da linguagem em contextos específicos de 

comunicação). A frase, para ele, é uma unidade de enunciação que resulta da 

aplicação de normas linguísticas no contexto de um enunciado específico. Ela é, 

portanto, uma unidade em que se dá a realização de um ato linguístico, e sua 

interpretação não pode ser separada do contexto em que é usada. 

Além disso, Benveniste enfatiza que a frase é marcada pela presença do 

enunciador, ou seja, o sujeito que enuncia, e está sempre ligada à dinâmica de tempo 

e espaço do discurso. A frase não é apenas uma construção abstrata, mas uma 

manifestação concreta da linguagem que traz consigo as marcas da subjetividade, da 

temporalidade e do contexto de comunicação, “Com a frase, deixa-se o domínio da 

língua como sistema e entra-se no universo da língua como instrumento de 

comunicação, cuja expressão é o discurso.” (Benveniste, 1995, p. 163). A frase, assim, 

reflete a produção de sentido em um ato de comunicação, sendo uma unidade que 

emerge no processo de enunciação. Barbisan (2006), em seu estudo “Conceito de 

enunciação em Benveniste e Ducrot” apresenta concepções sobre a conceituação da 

frase: 

A frase se apresenta como um domínio novo; pode ser segmentada, mas não 
pode integrar outro nível. Não é uma classe de unidades distintivas. Sua 
propriedade fundamental é a de predicar, pois não há frase fora da 
predicação; é a linguagem em uso. Do ponto de vista semântico, os signos 
da língua têm uma significação no sistema, enquanto a frase tem sentido e é 
informada de significação. Entende-se, levando-se em conta a própria 
terminologia adotada, que o valor semântico do signo, definido pela língua, 
não é o mesmo que o da frase, construído pelo uso da linguagem (p. 26). 

 

Em síntese, a frase se estabelece como uma unidade central para a 

compreensão da linguagem em uso, transcendendo o sistema abstrato da língua para 
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refletir a subjetividade, a temporalidade e o contexto que caracterizam o discurso. 

Tanto em Benveniste quanto em Barbisan, percebe-se que a frase não pode ser 

reduzida a uma mera soma de signos linguísticos; ela representa um domínio 

autônomo, no qual o sentido é produzido por meio da predicação e do uso efetivo da 

linguagem. Assim, a frase se configura como o espaço privilegiado em que a língua 

se concretiza enquanto instrumento de comunicação e produção de significados, 

consolidando-se como uma manifestação fundamental do ato de enunciação. 

Benveniste, reconhecido como o primeiro linguista a desenvolver um modelo 

de análise da língua orientado especificamente para o fenômeno da enunciação, a 

partir das bases teóricas saussurianas, é amplamente considerado o principal 

expoente da teoria da enunciação (Flores, 2005; Flores; Teixeira, 2005). Para 

Benveniste (1988, p. 82), a enunciação consiste em “[...] colocar em funcionamento a 

língua por um ato individual de utilização.”. 

Esse ato pressupõe, primeiramente, a introdução do locutor — o “eu” — como 

elemento central nas condições indispensáveis à enunciação. Por meio do que 

denomina de aparelho formal da enunciação, o locutor transforma a língua em 

discurso, apropriando-se desse mecanismo para posicionar-se no enunciado. Nesse 

processo, cria-se um centro interno de referência, manifestado por um conjunto 

específico de formas que estabelecem uma relação intrínseca e necessária entre o 

locutor e sua enunciação (Benveniste, 1988). Essas formas, compreendidas como 

marcas da subjetividade na linguagem, incluem, sobretudo, os índices de pessoa – 

“eu” e “tu’ – e de não-pessoa – “ele’. 

O termo “eu” refere-se àquele que realiza o ato de enunciar e, 

simultaneamente, envolve um enunciado sobre o próprio sujeito que fala, uma vez 

que, ao dizer “eu”, o locutor inevitavelmente se coloca como objeto de sua enunciação. 

O “tu”, por sua vez, é constituído a partir da relação estabelecida pelo “eu” e não pode 

ser concebido fora de uma situação comunicativa que parte deste. Já o “ele” 

representa uma referência externa à relação direta entre “eu” e “tu”, funcionando como 

expressão de uma “não-pessoa”. Esse termo situa-se no plano do enunciado e não 

da enunciação, sendo utilizado para indicar alguém ou algo que não está diretamente 

relacionado ao processo de enunciação (Benveniste, 1988). 

Essas formas de referência, que organizam as posições discursivas, sempre 

remetem à realidade do discurso, conectando “eu” e “tu” por meio de elementos que, 

fora do contexto enunciativo, são considerados “vazios”, mas que adquirem 
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significado à medida que são apropriados pelo locutor em cada situação específica. 

Sua função central é fornecer os instrumentos necessários para a transformação da 

linguagem em discurso, algo que ocorre exclusivamente por meio da enunciação, a 

qual estabelece uma relação dinâmica entre o locutor, o alocutário e o mundo, 

situando-os na realidade discursiva (Benveniste, 1988). 

Para Émile Benveniste, o enunciado é a realização concreta de um ato de 

enunciação, ou seja, o produto resultante do uso da língua em uma situação específica 

de comunicação. Diferentemente da língua, que é um sistema abstrato de signos, o 

enunciado é uma manifestação particular da linguagem em uso, marcada pelas 

condições singulares de tempo, espaço e subjetividade do locutor. 

Benveniste destaca que o enunciado é sempre singular e contingente, sendo 

inseparável do contexto em que é produzido. Ele carrega as marcas do ato 

enunciativo, como os índices de pessoa (“eu” e “tu”), de tempo (“agora”, “ontem”) e de 

espaço (“aqui”, “ali”), que situam o discurso em uma perspectiva subjetiva e única. 

Esses elementos tornam o enunciado algo mais do que uma sequência de signos 

linguísticos; eles vinculam a linguagem ao locutor e ao alocutário, ancorando-a na 

realidade do discurso. 

Assim, o enunciado, na perspectiva de Benveniste, é concebido como a 

concretização da enunciação, um evento linguístico que transforma o sistema abstrato 

da língua em uma prática discursiva contextualizada, revelando a relação dinâmica 

entre os sujeitos e o mundo no qual estão inseridos. 

Para Bakhtin (1981), tanto a enunciação quanto o enunciado são eventos 

únicos e irrepetíveis. Isso ocorre porque todo enunciado, além de seu componente 

verbal, inclui elementos não verbais indispensáveis para sua compreensão, como o 

tempo e o espaço do evento enunciativo (quando e onde ocorre), o tema ou tópico 

abordado (o herói do enunciado) e a atitude do locutor em relação ao que está sendo 

dito (sua avaliação). Esses elementos, conforme Voloshinov (1926/1976), também 

podem ser descritos como o horizonte espacial compartilhado entre os interlocutores, 

o entendimento comum da situação comunicativa e a avaliação conjunta dessa 

situação. 

Bakhtin destaca que esse último componente reflete a conexão entre o 

discurso verbal e o evento da vida, formando uma unidade inseparável. O discurso, 

portanto, não pode ser isolado como um fenômeno puramente linguístico, pois ele 

está sempre vinculado ao contexto social e não possui, por si só, qualificações como 



57 
 

 
verdadeiro ou falso, relevante ou irrelevante. Nenhum fenômeno na natureza tem 

significado intrínseco; o sentido é atribuído a ele por meio da linguagem e da 

discursivização. Assim, com base em Bakhtin (1981), todo discurso é motivado por 

uma percepção do mundo objetivo, dos objetos que nos cercam, refletida na 

consciência de um sujeito é expressa pela língua. 

Dessa forma, todo discurso carrega um valor e expressa o posicionamento de 

quem o enuncia. Como aponta Faraco (2009), qualquer enunciado é ideológico em 

dois aspectos: ele ocorre dentro de uma esfera de atividade ideológica (isto é, em uma 

área específica da atividade intelectual humana) e manifesta uma posição avaliativa. 

Não há, portanto, enunciados neutros (Faraco, 2009). 

Émile Benveniste e Mikhail Bakhtin, embora compartilhem um ponto de 

partida comum ao considerarem o sujeito e a situação em suas reflexões teóricas 

sobre a linguagem, apresentam diferenças conceituais significativas. Para Benveniste, 

a enunciação é um ato único e irrepetível, enquanto o enunciado, como seu produto, 

não possui essa singularidade. Já para Bakhtin, tanto a enunciação quanto o 

enunciado são eventos únicos e irrepetíveis, pois ambos estão intrinsecamente 

ligados a um evento da vida. Assim, qualquer tentativa de reproduzi-los resulta 

inevitavelmente em algo distinto, já que nunca podem ocorrer novamente sem que se 

tornem essencialmente outros. 

Para Oswald Ducrot, o enunciado é compreendido como o produto de um ato 

enunciativo, caracterizando-se como uma sequência linguística produzida em um 

contexto específico de comunicação. O enunciado vai além de uma simples 

organização formal das palavras, pois carrega consigo as intenções do locutor, as 

condições contextuais de sua produção e as possíveis interpretações que pode gerar 

no interlocutor (Ducrot, 2018). 

No âmbito de sua teoria da argumentação na língua, Ducrot sustenta que o 

enunciado é uma unidade de sentido que se destina a orientar a interpretação do 

receptor, configurando-se como um dispositivo discursivo que visa à construção de 

efeitos interpretativos específicos. A escolha lexical e as estratégias argumentativas 

presentes no enunciado não são neutras, mas são determinantes na forma como o 

locutor busca influenciar o interlocutor e direcionar a construção do sentido. 

Além disso, Ducrot sublinha que o enunciado não pode ser dissociado do 

contexto em que é produzido. Ele está intrinsecamente relacionado à situação de 

enunciação e reflete as intenções pragmáticas do locutor, configurando-se como um 
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fenômeno discursivo complexo, cujo entendimento depende da interação entre os 

participantes e do horizonte de expectativas e referências compartilhadas entre eles. 

Dessa forma, o enunciado, para Ducrot, deve ser analisado não apenas como uma 

unidade linguística, mas também como um ato comunicativo situado e pragmático, 

indissociável de seu contexto e das estratégias discursivas que nele estão imersas. 

(Ducrot, 2018). 

O conceito de enunciado, conforme abordado por Benveniste, Bakhtin e 

Ducrot, propõe diferentes abordagens sobre a relação entre linguagem, sujeito e 

contexto. Benveniste, em sua teoria da enunciação, define a enunciação como um ato 

único e irrepetível, sendo o enunciado o produto dessa operação, sem 

necessariamente carregar a mesma singularidade. Para Bakhtin, tanto a enunciação 

quanto o enunciado são eventos singulares e irrepetíveis, pois ambos estão 

indissociavelmente ligados ao contexto de sua produção e não podem ser replicados 

sem que se tornem algo essencialmente diferente. 

Já para Ducrot, o enunciado é a concretização de um ato enunciativo, 

configurando-se como uma unidade linguística que vai além da organização formal 

das palavras. Ele é profundamente influenciado pelas intenções do locutor, as 

condições contextuais de sua produção e as interpretações que gera no interlocutor. 

Dentro da teoria da argumentação na língua de Ducrot, o enunciado é entendido como 

um dispositivo discursivo que visa orientar a interpretação e influenciar a construção 

do sentido, refletindo as intenções pragmáticas do locutor. Diante disso, esta pesquisa 

adota a concepção de enunciado de Ducrot. 

A linguística como ciência, tem um percurso evolutivo no que se refere às 

teorias que a estudam, da mesma forma a Teoria da Argumentação na Língua foi se 

constituindo ao longo do tempo e por meio das proposições de Ducrot e outros 

linguistas. 

A Teoria da Argumentação na Língua (TAL), que fundamenta esta 

dissertação, foi proposta por Oswald Ducrot e Jean-Claude Anscombre na década de 

80 e é desenvolvida atualmente por Marion Carel. Abordarei as formas atuais da TAL, 

especialmente a Teoria da Polifonia (TP). Desde sua elaboração, a TAL passou por 

reformulações, entretanto sempre se manteve fiel ao seu pressuposto de base: a 

argumentação está na língua. Para a compreensão da Teoria, apresentarei seus 

conceitos e a forma como é desenvolvida atualmente. Nas palavras de Ducrot (2018, 

p. 53-54), a “[...] TAL é destinada a dizer que não somente utilizamos nossas frases 
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para fazer argumentações, mas que as argumentações que fazemos com nossas 

frases são constitutivas do próprio sentido das palavras que empregamos.”. 

O valor semântico das unidades concretas, isto é, o sentido sejam elas 

palavras, enunciados e/ou discursos, é caracterizado como argumentativo pela 

oposição que estabelecem, seja uma palavra em relação às demais em um enunciado, 

seja um enunciado em relação aos demais em um discurso. 

Segundo Ducrot (2009), considerando que a língua é, em sua essência, o 

campo em que confrontamos o outro, não é surpreendente que a realidade linguística 

seja, como Saussure observou, fundamentalmente oposta, pois uma unidade 

linguística (como um enunciado, por exemplo) não pode ser definida de forma 

independente de sua utilização em um diálogo. Atribuir-lhe sua significação é indicar 

qual ato está sendo executado quando a utilizamos para nos dirigir a um interlocutor, 

e o ato linguístico primordial é impor ao interlocutor determinado tipo de resposta, ao 

mesmo tempo em que se restringe à outra. 

O valor saussuriano, para Ducrot (1990), é considerado valor argumentativo 

ao explicitar o sentido de cada unidade linguística, definido como a orientação que 

essa palavra oferece ao discurso, ou seja, o conjunto de possibilidades ou 

impossibilidades de continuidade discursiva que seu uso determina, conforme 

Barbisan (2006), as quais estão previstas nesse sistema que é a língua. A língua é, 

portanto, argumentativa, pois as escolhas que fazemos ao utilizá-la abrem 

possibilidades e impõem restrições semânticas, tanto ao falante quanto ao ouvinte. 

Na TAL, Ducrot considera como realização linguística o enunciado produzido e não o 

sujeito que o produz. 

A realização linguística torna-se o objeto de análise da descrição semântica 

porque ela é a manifestação concreta e observável da língua em uso. Ducrot (1984, 

p. 369) define a realização linguística em três sentidos: (1) “o que é efetivamente 

realizado”; (2) “o evento” e (3) o “processo de produção”, em dois níveis: elementar e 

complexo. 

Ducrot (1984) estabelece uma oposição semântica entre conceitos que ele 

nomeia de entidades. As entidades abstratas que compõem a realização linguística 

(equivalente à língua saussuriana) são a frase e o texto, que se opõem às entidades 

concretas, o enunciado e o discurso (correlatos à fala em Saussure). São 

denominações arbitrárias, mas necessárias para a Teoria. Para o linguista, “[...] o que 

se pode dizer da frase é, portanto, apenas que ela oferece instruções que permitem 
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descobrir, em uma situação de enunciação particular, o que seus enunciados se 

referem.” (p. 370). 

A frase precisa ser entendida como “[...] um conjunto de instruções a partir 

das quais é possível construir, dada uma situação de enunciação, a interpretação do 

enunciado.” (1984, p. 372). Graeff e Timmermann (2014, p. 105) define o enunciado 

como a “[...] unidade argumentativa de sentido formada pela interdependência entre 

dois segmentos, constituindo o encadeamento argumentativo.”, já considerado no 

âmbito da Teoria dos Blocos Semânticos (TBS). 

Creus (2017, p. 127), afirma, segundo Ducrot (1977), que a frase é a “[...] 

entidade linguística abstrata suscetível [...] de realizações particulares.”. Portanto, ao 

empregar a língua, ao enunciar, produzimos enunciados e discursos que possuem 

sentido, enquanto ao valor semântico da frase e do texto, entidades abstratas, Ducrot 

denomina significação. A significação é, portanto, o valor semântico das entidades 

abstratas, e o sentido, o valor semântico das entidades concretas, em termos de 

realização linguística. Além das distinções entre os conceitos e o valor semântico de 

cada um deles, a realização linguística é composta também pelas diferenças entre os 

níveis: elementar e complexo. Pertencem ao nível elementar a frase e o enunciado, 

em oposição ao nível complexo, composto pelo texto e o discurso. 

No que diz respeito à atividade linguística, para a Semântica Argumentativa, 

a enunciação é entendida como o evento que dá origem ao enunciado, enquanto a 

atividade linguística é o processo de produção do enunciado, envolvendo diferentes 

aspectos sociológicos, psicológicos e fisiológicos. Mesmo que de forma breve, a 

explicação fornecida aqui foi necessária para que os conceitos utilizados por Ducrot 

fossem compreendidos sob a ótica da TAL, uma vez que são definidos de maneira 

distinta por outros teóricos. 

 
2.4.1 Teoria da polifonia 

 

 
O conceito de polifonia surge pela primeira vez na Teoria da Argumentação 

na Língua (TAL), na obra de Ducrot Les mots du discours (As palavras do discurso) 

(1980), apresentando a ideia de que, na descrição da enunciação, que constitui o 

discurso, o locutor e os enunciadores devem ser diferenciados. O primeiro é 

responsável pelo enunciado, enquanto os segundos são responsáveis pelos atos de 
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fala ou pela pluralidade das vozes nos enunciados. Azevedo (2006) sugere uma 

analogia entre alocutário e destinatário, retomando as definições de que o alocutário 

é aquele a quem as palavras do locutor são dirigidas, enquanto o destinatário é quem 

recebe os atos de fala. 

Na obra O dizer e o dito (1987), Oswald Ducrot desenvolve o capítulo intitulado 

"Esboço de uma Teoria Polifônica da Enunciação", no qual fundamenta sua Teoria da 

Polifonia. Nesse segmento, o linguista propõe como objetivo contestar o pressuposto 

da unicidade do sujeito falante, ou seja, a noção de que um enunciado possui um 

único autor. Ducrot argumenta que, em seu sentido intrínseco, o enunciado apresenta 

indicações sobre os potenciais autores da enunciação, evidenciando a pluralidade de 

vozes que permeiam o discurso e desafiando a ideia de autoria singular. 

Assim, a descrição da enunciação implica, ou pode implicar, a atribuição da 

enunciação a um ou mais sujeitos que a originam. Nesse sentido, Ducrot (1987) 

reafirma a importância de diferenciar dois tipos de personagens entre esses sujeitos: 

os enunciadores e os locutores. Tal distinção é crucial para compreender a 

complexidade da autoria no discurso, bem como para a análise das múltiplas vozes 

que podem se manifestar no ato enunciativo. 

A definição de Ducrot (1987, p. 183) para locutor como “[...] um ser que é, no 

próprio sentido do enunciado, apresentado como seu responsável, ou seja, como 

alguém a quem se deve imputar a responsabilidade deste enunciado.”, enfatiza a 

função central do locutor na construção do sentido discursivo. Essa abordagem 

sugere que o locutor não apenas emite um enunciado, mas também se configura como 

o sujeito a quem se atribui a autoria e a responsabilidade pelo conteúdo veiculado. 

Assim, a identificação do locutor torna-se fundamental para a compreensão 

do enunciado, uma vez que o significado é frequentemente influenciado pela posição 

e pela intenção desse sujeito. Além disso, essa concepção possibilita uma análise 

mais aprofundada da dinâmica das vozes que emergem no discurso, ressaltando a 

complexidade das relações entre o enunciado e seu autor e ampliando a compreensão 

da polifonia na linguagem. 

Para delinear a definição do termo enunciadores, Ducrot (1987, p. 192) 

observa que “[...] o enunciador está para o locutor assim como a personagem para o 

autor.”. Essa analogia sugere que, assim como um autor cria personagens que 

realizam ações linguísticas e extralinguísticas  sem  necessariamente  refletir 
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diretamente suas próprias opiniões, o locutor, ao formular um enunciado, mobiliza 

enunciadores que expressam diferentes pontos de vista e atitudes. 

Dessa forma, o locutor não apenas assume a responsabilidade pelo 

enunciado, mas também possibilita a manifestação de diversas vozes que podem 

refletir ou até contradizer sua posição pessoal. É possível que o locutor se identifique 

com alguns enunciadores ou os utilize para enriquecer o discurso, mesmo sem 

reivindicar explicitamente essa identificação. Essa dinâmica ressalta a complexidade 

da enunciação e a multiplicidade de significados que podem emergir a partir da 

interação entre locutor e enunciadores. 

Ducrot, na obra supracitada, propõe uma adaptação do conceito de polifonia 

para a análise linguística dos enunciados, visando demonstrar que o locutor não se 

expressa de forma direta. Em vez disso, ele insere uma multiplicidade de personagens 

no enunciado. Nesse contexto, o sentido do enunciado é gerado pela interação entre 

essas figuras discursivas, ou seja, pela diversidade de vozes que se entrechocam e 

se articulam, formando a base do significado. 

Dá-se o mesmo, para mim, com o que é dito, no sentido de um enunciado, 
sobre a enunciação de um enunciado. Na medida em que um enunciado e 
seus sentidos são veiculados pela enunciação, as propriedades jurídicas, 
argumentativas, causais etc, por eles atribuídas a ela não poderiam ser vistas 
como hipóteses feitas a propósito da enunciação, mas como a constituindo 
(Ducrot, 1987, p. 199). 

 

Ducrot (1987, p. 199) destaca a interdependência entre o enunciado e a 

enunciação, enfatizando que o sentido de um enunciado não é transmitido, mas 

também construído pela própria enunciação. Segundo Ducrot, as propriedades 

atribuídas a um enunciado — sejam elas jurídicas, argumentativas ou causais — não 

devem ser consideradas meras hipóteses sobre a enunciação; pelo contrário, elas são 

constitutivas da própria enunciação. 

Essa perspectiva sugere que o significado de um enunciado está 

intrinsecamente ligado ao contexto e à forma como é enunciado, evidenciando a 

dinâmica complexa entre forma e conteúdo. Assim, a análise de enunciados deve 

levar em conta não apenas o que é dito, mas também como é dito, reconhecendo que 

a enunciação desempenha um papel fundamental na configuração do sentido e na 

articulação de significados dentro do discurso. 

Ducrot argumenta que um enunciado não é uma simples expressão de um 

único falante, mas sim um espaço em que diferentes vozes e perspectivas podem 
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coexistir. Essas vozes podem ser representadas por diferentes locutores ou por 

diferentes pontos de vista implícitos no discurso. A teoria da polifonia busca identificar 

e analisar essas vozes dentro do texto, reconhecendo como elas interagem e 

contribuem para o significado global do discurso (Ducrot, 2018). 

Oswald Ducrot e Marion Carel em seu artigo Atualização da Polifonia, 

traduzido pelo Programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade de Passo 

Fundo e publicado na revista do mesmo programa de pós-graduação, propõe uma 

análise teórica acerca da concepção triádica da polifonia, com particular ênfase na 

noção de “enunciador”. Segundo os autores, a compreensão do significado em um 

enunciado não se restringe à análise do conteúdo e da atitude do locutor, mas envolve 

também uma terceira instância, a qual os autores denominam de “enunciador” ou 

“responsável” pelo conteúdo. Esta instância se configura como um elemento crucial 

para a construção do sentido, visto que sua função transcende a mera origem do 

discurso ou ponto de vista do locutor. Em vez de ser reduzido a uma posição unívoca, 

o “enunciador” é visto como um operador semântico que garante a validade do 

conteúdo comunicado (Carel; Ducrot, 2010). 

Os autores refletem sobre as insuficiências das abordagens semânticas 

tradicionais, que se limitam à consideração do conteúdo do discurso e da atitude do 

locutor, sem incorporar uma análise mais profunda dessa terceira instância, que é 

capaz de conferir uma maior complexidade ao processo de significação. Ele propõe, 

para tanto, uma distinção entre três atitudes principais que o locutor pode assumir 

frente ao conteúdo do discurso: a atitude de “pôr”, que consiste em assumir um 

conteúdo; a atitude de “concordar”, relacionada aos conteúdos pressupostos; e a 

atitude de “exclusão”, em relação aos conteúdos negados. Cada uma dessas atitudes 

reflete uma forma distinta de interagir com o conteúdo enunciado e com o enunciador, 

ressaltando a polifonia que caracteriza a produção discursiva (Carel; Ducrot, 2010). 

Além disso, o autor utiliza exemplos concretos, como o enunciado “segundo 

o crítico do Monde, o último filme de Woody Allen fracassou”, para ilustrar a função do 

enunciador como responsável pela validação do conteúdo. Nesse caso, a figura do 

enunciador vai além da simples posição de um sujeito ou grupo, desempenhando uma 

função semântica que assegura a veracidade do enunciado dentro do discurso. O 

enunciador, portanto, não se limita a um ponto de vista específico, mas funciona como 

uma instância responsável por garantir a consistência e a legitimidade do conteúdo 

comunicado (Carel; Ducrot, 2010) 
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Ao longo do texto, os autores também se dedicam a uma análise das 

diferentes “Pessoas” que podem se configurar como responsáveis pela enunciação 

do conteúdo: o “Locutor’, que tem a capacidade de garantir a validade do discurso, o 

“Mundo”, representado pela realidade ou pelas coisas que se dizem “assim”, e o 

“Testemunho”, que se refere a fontes ou instâncias externas que corroboram o 

conteúdo enunciado. A identificação e análise dessas diferentes Pessoas visam a 

refinar a compreensão do conceito de polifonia, evidenciando a multiplicidade de 

vozes e de responsabilidades que intervêm no processo de produção e recepção do 

discurso (Carel; Ducrot, 2010). 

Em síntese, o texto propõe uma reflexão teórica aprofundada sobre a função 

semântica do “enunciador” e seu papel central na construção do sentido no discurso. 

Ao articular a complexidade da polifonia, o autor sugere que a significação não pode 

ser compreendida apenas a partir das atitudes do locutor ou do conteúdo enunciado, 

mas envolve uma rede de instâncias responsáveis, cuja interação contribui para a 

dinâmica da comunicação e da compreensão discursiva (Carel; Ducrot, 2010). 

Em conclusão, a análise da polifonia apresentada por Ducrot evidencia a 

complexidade do ato de enunciar, ao diferenciar locutores e enunciadores e destacar 

a interdependência entre enunciado e enunciação. O locutor não apenas emite um 

enunciado, mas também mobiliza diversas vozes, o que faz o sentido do discurso. 

Essa perspectiva desafia a ideia de autoria única, ressaltando que o significado é 

influenciado por múltiplas vozes. 

Trata-se de colocar na significação, ao lado das atitudes do locutor e dos 
conteúdos, uma terceira instância, que, como as duas outras, não é do 
tipo referencial e que não pode ser vista como alusão a indivíduos. Ela marca 
somente certo modo de garantir o dito, certo tom para apresentá-lo e a 
exigência correlativa de um tom particular para refutá-lo (Carel; Ducrot, 2010. 
p. 21). 

 

Os autores parecem sugerir que o sentido está estritamente no interior do 

discurso, sem depender de elementos externos a ele. Nesse contexto, a “terceira 

instância” mencionada parece se referir à modalidade do discurso, ou seja, ao modo 

como o locutor garante ou apresenta o que está dizendo, sem recorrer a referências 

externas, como a realidade ou indivíduos. Essa instância não se limita às atitudes do 

locutor (como uma opinião ou postura) nem ao conteúdo propriamente dito, mas 

envolve a força da afirmação e o tom com que o conteúdo é apresentado. Em outras 

palavras, a terceira instância parece estar relacionada à forma de modulação do 
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discurso, estabelecendo o modo como o sentido se constrói e é interpretado dentro 

da própria estrutura discursiva. Esse fenômeno parece ser essencial para 

compreender como o sentido se organiza no discurso, de maneira autossuficiente, 

sem a necessidade de alusão a elementos fora dele. 

A teoria Ducrotiana contesta a tese de que existe um único autor em cada 

enunciado; opondo-se, então, à unicidade do sujeito. O semanticista francês reforça 

em sua teoria enunciativa polifônica que o locutor e os enunciadores são diferentes 

sujeitos. O percurso teórico é sintetizado por Azevedo (2012, p. 170): 

Ao questionar a existência de um ser único como autor do enunciado e como 
responsável pelo que nele é dito (o que é afirmado por outras teorias 
linguísticas), Ducrot (1987) demonstra que a descrição da enunciação, 
constitutiva do sentido do enunciado, contém (ou pode conter) a atribuição à 
enunciação de um ou vários sujeitos que seriam a sua origem. Assim sendo, 
sua tese é a de que é preciso distinguir entre esses sujeitos pelo menos dois 
tipos de personagens: os enunciadores e os locutores. Daí a ideia de que um 
enunciado é polifônico, isto é, tem seu sentido constituído por várias vozes, 
por vários pontos de vista. 

 

 

A Teoria da Polifonia (TP), proposta por Ducrot, baseia-se principalmente em 

suas obras O Dizer e o Dito (1987) e Polifonia y Argumentación (1990), tendo como 

princípio central a ideia de que um único enunciado envolve múltiplos sujeitos, cada 

um com diferentes papéis linguísticos: o sujeito empírico (SE), o locutor (L) e o 

enunciador (E). O sujeito empírico (SE) é aquele que efetivamente produz o discurso; 

o locutor (L) é o responsável pela formulação do enunciado; e o enunciador (E) é a 

fonte dos pontos de vista que o locutor transmite. Ducrot defende que os enunciadores 

atuam como argumentadores, expressando, através de suas enunciações, sua 

posição, ponto de vista ou atitude, sem que necessariamente utilizem palavras exatas 

para isso. Como o autor afirma, “se eles falam, é apenas no sentido de que a 

enunciação reflete sua posição, atitude ou ponto de vista, mas não suas palavras no 

sentido literal” (Ducrot, 1987, p.192). 

Sob essa ótica, Ducrot (1987) afirma que o enunciado comporta múltiplas 

vozes e, por isso, seu sentido é polifônico. Para esclarecer melhor essa ideia, é 

importante entender que, para Ducrot (1984), a enunciação é composta por três 

elementos. O primeiro é o locutor (L), que é o agente da atividade linguística, ou seja, 

a pessoa que produz o enunciado. O segundo elemento é o alocutário, que se divide 

em ouvinte e destinatário. O ouvinte (O) é a "pessoa do mundo real que, entre suas 

diversas características, tem a de ser o destinatário (D) e, designada por essa 
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propriedade, recebe, no discurso, uma caracterização independente” (Ducrot, 1984, 

p.391 – grifo da autora). O destinatário é aquele a quem a enunciação se destina. O 

terceiro elemento é a situação (S), que define o contexto de tempo e espaço no qual 

o discurso ocorre. 

Portanto, o enunciado, para Ducrot, não se define por si mesmo, mas sim por 

uma referência a outros enunciados – aqueles pelos quais ele pretende ser continuado 

(Ducrot, 2009, p.12). O autor do enunciado, assim, coloca em cena diversos 

"personagens" no mesmo enunciado. O sentido surge a partir da confrontação dessas 

diferentes vozes. O sentido do enunciado, então, é o produto da interação dessas 

múltiplas perspectivas. Em termos gerais, o enunciado é a realização concreta de uma 

frase, em um tempo e espaço específicos, sendo uma manifestação linguística real 

(Azevedo, 2006). O locutor, por sua vez, é uma entidade discursiva que existe 

somente dentro do enunciado, conforme destacado por Azevedo (2006, p.91). 

De acordo com o semanticista, o locutor, enquanto responsável pelo 
enunciado, põe em cena, por meio deste, enunciadores de quem ele organiza 
os pontos de vista e as atitudes. E, nesse sentido, o locutor manifesta sua 
própria posição em relação aos enunciadores que mobiliza, quer assimilando- 
se a um ou a outro, quer simplesmente fazendo-os aparecer no enunciado 
para contestá-los ou para mencionar outros pontos de vista que não os 
próprios. O sentido do enunciado estaria, então, não só nas diferentes vozes 
que se manifestam através dele, mas, principalmente, na posição do locutor 
frente aos enunciadores que são por ele mobilizados na produção do 
enunciado. 

 

Ducrot (1987, p. 182) exemplifica a ideia anterior ao citar uma circular escolar 

que precisa ser assinada pelo responsável pelo aluno. De acordo com o autor, o pai 

que assina o documento é o sujeito empírico, mas, ao assinar e se tornar o 

responsável legal, ele passa a ser o locutor do enunciado, pois se apresenta como tal 

no início do texto, ao afirmar “eu, abaixo assinado, autorizo meu filho [...]”. O ato de 

assinar, portanto, não só identifica o locutor como também assegura a 

correspondência entre o locutor e o sujeito empírico, aquele que de fato assina. Dessa 

forma, o enunciado não apresenta um sujeito único, uma vez que o locutor e o sujeito 

empírico podem ser distintos. 

Outro conceito importante abordado por Ducrot (1990) é o sujeito empírico 

(SE), que é o indivíduo capaz de produzir fisicamente o enunciado, o ser humano 

concreto, o sujeito de “carne e osso”. Contudo, o foco dos estudos de Ducrot está nos 

enunciadores e locutores, pois esses existem dentro do enunciado e são 

fundamentais para a significação do mesmo. Para o autor, o sujeito empírico está fora 
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do discurso, não sendo incluído no trabalho dos linguistas imanentistas, como é o caso 

de Ducrot. 

A relação entre o locutor e o sujeito empírico nem sempre é direta. Para ilustrar 

essa distinção, Ducrot (1990, p. 18) apresenta o exemplo de um enunciado afixado 

em uma lata de lixo: “Não hesite em me usar”. A fala em primeira pessoa é atribuída 

à lixeira e não à pessoa que produziu a placa, o que demonstra que o locutor nem 

sempre coincide com o sujeito empírico que deu origem ao enunciado. 

Além disso, Ducrot (1987) reconhece que o locutor pode adotar diferentes 

atitudes em relação aos pontos de vista que são expressos no discurso. O locutor 

pode concordar com esses pontos de vista ou se opor a eles, refletindo suas atitudes 

através da linguagem, seja por meio da concordância ou da discordância. O locutor, 

portanto, tem três atitudes principais, que podem ser exploradas na análise dos 

enunciados. 

(a) L identifica-se com um enunciador no sentido de assumir o ponto de vista 
por este veiculado; (b) L aprova o conteúdo semântico revelado por um 
enunciador, concordando com ele mesmo que o enunciado não objetive fazer 
admitir esse conteúdo; e (c) L pode opor-se a um dos pontos de vista 
presentes no enunciado/discurso, recusando ou rejeitando esse enunciador 
(Ducrot, 1990, p. 66 67). 

 

Com essa visão, percebe-se quebrada a premissa da unicidade do sujeito da 

enunciação, já que o locutor atualiza várias vozes que ele nega, aceita ou com que se 

identifica. “O locutor responsável pelo enunciado dá existência, por meio deste, a 

enunciadores de quem ele organiza os pontos de vista e as atitudes” (Ducrot, 1987, 

p. 193). 

Os enunciadores são os pontos de vista evocados pelo locutor no momento 

em que produz o enunciado; não são pessoas do discurso. 

Ducrot (1987) reforça que o locutor pode ser o responsável pela enunciação 

ou pelo locutor, enquanto ser no mundo, e possui a responsabilidade de ser o 

signatário do enunciado. É preciso indicar a posição do locutor em relação aos 

enunciadores. 

Quanto às posições do locutor, Azevedo (2015) assinala que o locutor pode 

identificar-se com um dos enunciadores e, assim, assumir seu ponto de vista. Pode 

dar aprovação a um enunciador, indicando aceitar, admitir a origem do ponto de vista, 

fato que ocorre com a pressuposição. Na busca por exemplificar o que está posto, 

verificando, na prática, as funções do locutor e dos enunciadores, bem como a 



68 
 

 
interação existente entre eles, considere-se o enunciado (1). 

 
(1) A profissional de educação física recomenda que eu corra 

diariamente, mas hoje está chovendo. 

Os enunciadores (E), mobilizados pelo locutor (L) em (1) seriam: 

 
E1: A profissional de educação física recomendou a prática de corrida 

diariamente 

E2: Hoje está chovendo 

E3: A chuva desmotiva para a realização de corrida 

 
Assim, ao analisar as atitudes manifestadas pelo locutor (L), nos três primeiros 

enunciadores, L aceita E1, E2 e assume E3. Pode-se perceber que o movimento 

argumentativo resulta das relações entre os pontos de vista que o locutor coloca em 

cena. E os enunciadores são a fonte da qual partem os pontos de vista; as vozes no 

universo enunciativo. Conforme Azevedo (2015), o sentido do enunciado não está 

unicamente nas distintas vozes que se apresentam por meio dos enunciadores, mas 

na posição que o locutor adota em relação a cada um dos enunciadores por ele 

mobilizados. Então, é preciso localizar locutor e enunciadores, o lugar, o ponto de 

vista de cada enunciador, para posteriormente, identificar a atitude do locutor em 

relação aos enunciadores. Ao tentar ilustrar o processo de constituição do sentido, 

abordam-se os diferentes pontos de vista, ou os enunciadores atualizados pelo locutor 

ao tratar do fenômeno da pressuposição. Esse fenômeno possui relevância para a 

Teoria da Argumentação na Língua e é fundamental na Teoria da Polifonia. 

Figura 3 – Constituição polifônica do sentido 

 
Fonte: Adaptado de Azevedo (2015, p. 450). 
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Azevedo (2015, p. 440) explicita que: 

 
[...] falar em polifonia no discurso significa tratar apenas uma parte desse 
universo de relações e interconexões que o compõem; significa por sob a lupa 
as diferentes “vozes” que povoam o discurso, os diversos seres e não-seres 
que nele coabitam. Mas entender o sentido do discurso pelos pontos de vista 
que o locutor põe em cena é uma das vias de estudar essa complexidade, 
não em sua totalidade, obviamente, mas desde uma perspectiva essencial à 
própria existência do discurso. 

 

Ducrot (1990) ressalta que é tarefa semântica linguística analisar e descrever 

o sentido do enunciado, o que este quer dizer. Então, o leitor precisa estar aberto à 

reflexão, pois o verbo ler pressupõe uma ação, o texto lido modifica o leitor, 

provocando-lhe diferentes experiências. A polifonia, por sua vez, possibilita que se 

tenham distintas visões de mundo, diferentes concepções de sociedade. 
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3 LEITURA E COMPREENSÃO LEITORA 

 
O presente capítulo explicita, com embasamento nos teóricos que 

fundamentam a investigação, os conceitos de ”leitura” e “compreensão leitora”. São 

discutidos aspectos relacionados à compreensão leitora no contexto educacional 

contemporâneo, sua relação com a teoria da polifonia de Oswald Ducrot e a distinção 

entre as abordagens analítica e sintética, evidenciando os processos cognitivos 

envolvidos. Por fim,  justifica-se  a opção pela compreensão analítica nesta pesquisa. 

 
3.1 LEITURA 

 
Valendo-se do sistema de linguagem que é complexo que se desenvolve a 

habilidade de leitura. Desde o nascimento, estamos imersos em um ambiente que 

proporciona inputs para o desenvolvimento de nossa gramática interna e preparação 

para a comunicação verbal futura. No entanto, como afirmado por Vygotsky em sua 

obra seminal “Pensamento e Linguagem” (1934), a fala é internalizada através da 

interação social desde os primeiros anos de vida, enquanto a leitura requer mediação 

e instrução mais formal. Bruner, em “Fala da Criança: Aprendendo a Usar a 

Linguagem” (1983), complementa que a leitura e a escrita demandam um processo 

educacional mais estruturado, envolvendo aprendizado deliberado e prática 

sistemática. Além disso, Chomsky, em “Aspectos da Teoria da Sintaxe” (1965), 

destaca que a leitura exige habilidades específicas de decodificação e compreensão 

textual, que não são adquiridas de maneira automática como a habilidade de fala. 

A constatação de que a leitura não é uma capacidade inata reforça a 

importância crucial de seu ensino, conforme delineado nos documentos orientadores 

da educação. No entanto, a habilidade de leitura não se limita à decodificação de 

símbolos e signos; é fundamental o desenvolvimento de habilidades para a 

compreensão leitora. 

No ambiente escolar, por vezes, a compreensão e a interpretação são vistas 

como sinônimos, essas, porém, são etapas distintas do processo de leitura que advém 

da decodificação, para tanto recordemos as referidas etapas. 

A decodificação, etapa inicial do processo de leitura, é, de maneira sucinta, a 

assimilação dos códigos e a resolução do código, portanto o signo. Baseando-se na 
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proposição de Tânia Maris de Azevedo, (2014, p. 11) “O primeiro seria o da 

decodificação, momento em que o leitor “decifra o código escrito”.” Portanto, o primeiro 

contato do leitor com o discurso escrito, acontecerá iniciando-se pela decodificação, 

já que nessa etapa há a apropriação dos códigos linguísticos da fala. 

A compreensão, cuja etapa embasa toda a pesquisa aqui apresentada, 

necessita impreterivelmente do desenvolvimento da habilidade de decodificação, pois 

é nela que tendo domínio dos códigos linguísticos o leitor assimilará a inter-relação 

dos signos constituindo, dessa forma, o enunciado, ainda segundo (Azevedo, 2014, 

p. 8) “O segundo é o nível da compreensão, no qual se dá a “constituição, de modo 

analítico e sintético, do sentido das inter-relações das unidades de composição do 

discurso e do discurso como uma totalidade semântico-enunciativa”. Dessa forma, é 

na compreensão que se realiza a análise detalhada e a síntese do sentido das inter- 

relações entre as partes constituintes do discurso. Isso significa que, neste nível, é 

feito um trabalho de desmembrar o discurso em suas partes componentes, analisar 

como essas partes se relacionam e, ao mesmo tempo, sintetizar essas relações para 

entender o discurso como uma totalidade com significado semântico e enunciativo. 

Em resumo, é um processo de análise profunda e síntese para compreender 

a estrutura e o significado global do discurso. Cabe ressaltar que a presente pesquisa 

se basta na análise dessa habilidade pelo viés da Teoria da Polifonia, partindo dos 

enunciados presentes na Prova Avaliar é TRI do Rio Grande do Sul, realizada por 

estudantes da 3ª série do ensino médio, etapa em que, espera-se, que a compreensão 

leitora esteja desenvolvida pelos estudantes. 

Por fim, há a interpretação, essa não foi analisada na presente pesquisa, por 

se tratar de um nível cuja teoria embasadora da investigação afasta-se 

epistemologicamente. A interpretação compreende a interação leitor - texto, 

evidenciando que a interpretação do discurso lido advém das experiências do leitor 

para a assimilação do discurso. Azevedo (2016, p. 75) explica a interpretação como 

“[...] relações entre o conteúdo temático do discurso e os contextos de produção e de 

recepção desse discurso.”. 

Sob essa perspectiva, a capacidade de compreensão da leitura requer que o 

leitor compreenda tanto o que é explicitamente quanto o que é implicitamente 

expresso no texto. Posteriormente, ele avança para o estágio de interpretação, 

quando conecta o conteúdo do texto aos seus contextos externos de produção e 

recepção.  Parece  ser uma  razão para que educandos do ensino básico, 
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especialmente da 3ª série do ensino médio, sintam dificuldade em ler de forma 

compreensiva a abordagem da leitura na Educação Básica, no que tange às etapas 

de leitura, pois, como explicitado, ler é um percurso complexo e cada etapa desse 

percurso exige atenção distinta para que a habilidade seja desenvolvida. 

O entendimento das etapas de leitura como sinônimos frequentemente resulta 

na elaboração de avaliações que visam compreender a aprendizagem das três 

etapas de leitura (decodificação, compreensão e interpretação). Porém ao mesmo 

tempo as etapas, por vezes, não são adequadamente desenvolvidas, limitando-se ao 

nível de decodificação. Nesse sentido, busca-se aqui analisar de que forma os 

enunciados da prova Avaliar é TRI de 2022 buscaram avaliar o desenvolvimento da 

habilidade de compreensão leitora e de que forma a amostragem dos resultados é, 

efetivamente, capaz de explicar esse desenvolvimento. 

 
3.2 COMPREENSÃO ANALÍTICA E COMPREENSÃO SINTÉTICA 

 

 
O processo de leitura é composto por várias etapas interdependentes, cada 

uma exigindo habilidades cognitivas específicas. Como já foi abordado anteriormente, 

as fases desse processo incluem a decodificação, compreensão e interpretação. A 

decodificação, que é a etapa inicial, refere-se à capacidade do leitor de identificar e 

solucionar os códigos linguísticos presentes no texto, convertendo os sinais gráficos 

em sons e, a partir disso, em palavras e frases. Esta fase é fundamental, pois 

estabelece a fundação da leitura, possibilitando que o leitor construa o sentido das 

unidades linguísticas. Sem uma decodificação eficaz, o leitor não consegue acessar 

o significado do texto, o que impede o avanço para estágios mais complexos de 

interpretação. 

A compreensão, por sua vez, é a etapa que dá continuidade ao processo e 

constitui o foco principal desta pesquisa. Compreender um texto exige não apenas o 

domínio da decodificação, mas também a habilidade de conectar as unidades 

linguísticas em um sentido global, integrando as relações semânticas e sintáticas que 

formam o enunciado. Para que essa compreensão ocorra, o leitor precisa identificar 

as inter-relações entre os signos dentro do discurso, levando em consideração tanto 

o conteúdo temático quanto os contextos de produção e recepção do texto. Esse 

processo envolve a análise das partes do texto e a capacidade de estabelecer ligações 
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entre elas, possibilitando que o leitor construa uma interpretação coerente do todo. 

Portanto, a compreensão é uma atividade cognitiva mais complexa do que a simples 

decodificação, pois exige não apenas a capacidade de entender as palavras isoladas, 

mas também de interpretar as relações entre elas dentro do contexto específico do 

texto. Essa interpretação depende do conhecimento prévio do leitor, de sua habilidade 

de associar as informações do texto a outros saberes adquiridos e de sua capacidade 

de aplicar estratégias cognitivas para integrar e organizar essas informações. Em 

outras palavras, a compreensão vai além da simples associação de símbolos e 

envolve a construção de significado com base em uma interpretação mais ampla e 

contextualizada. 

A complexidade das etapas de leitura, portanto, se revela na interação 

contínua entre a decodificação, a compreensão e a interpretação. A primeira, como 

base, possibilita a assimilação dos signos, enquanto a segunda, de nível mais 

avançado, exige a capacidade de elaborar um significado global a partir das relações 

semânticas identificadas. O domínio da decodificação é imprescindível para a 

compreensão, mas é a habilidade de analisar e integrar as informações que permite 

uma interpretação mais profunda do texto, levando em conta tanto o conteúdo quanto 

o contexto de produção e recepção. 

Com relação à complexidade das “etapas” de leitura, Azevedo (2016), em 

seus estudos, sugere a análise da compreensão leitora por meio de dois níveis, 

conforme detalhado a seguir: 

[...] (a) compreensão analítica em que o leitor “decompõe” a totalidade 
semântica que é o discurso em partes (enunciados, palavras) com o intuito 
de examinar cada uma, e as relações de umas com as outras, a fim de 
compreender o todo; e (b) a compreensão sintética, na qual o leitor 
“recompõe” a unidade do discurso pela reconstituição das inter-relações 
semânticas previamente compreendidas por análise (Azevedo, 2016, p. 76) 

 

A distinção construída pela estudiosa, quando se refere à compreensão 

analítica, pressupõe a Teoria da Polifonia de Ducrot, fazendo com que o leitor 

relacione as informações do texto; para isso, precisa ter conhecimentos linguísticos 

que se referem à estrutura da língua escrita, ter referências sobre o tema e sobre o 

contexto comunicativo interno ao discurso lido. Enfim, o leitor deve mobilizar diferentes 

conhecimentos. 

Portanto, compreender o texto não pode ser prática reduzida apenas à 

extração das informações nele contidas, é preciso entender os encadeamentos 
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argumentativos. A leitura, então, fica distante de ser atitude passiva, uma vez que o 

leitor está sempre em busca de sentido do que lê, não sendo mero receptor de 

informações, colocando em evidência as relações que existem entre eu e tu 

(Niederauer, 2015). 

A compreensão leitora ocorre quando o leitor, levanta questionamentos e os 

responde, ressaltando-se que cada leitor é único, e as percepções de um mesmo texto 

podem ser diferenciadas. É pertinente trazer o que dizem Flores e Teixeira (2005, p. 

8) sobre a leitura destacando que essa “[...] é também um fenômeno enunciativo [...]”, 

pois, quando o leitor “interpreta” o enunciado, é capaz de reconstruí-lo, uma vez que 

estabelece a relação com o texto. No entanto, o enunciado produzido não pode ser 

de qualquer sentido, pois o discurso orienta a direção que o leitor deve seguir. 

Consoante Niederauer (2015, p. 26), “[...] ler enunciativamente é interagir com o 

discurso, constituindo sentido do que é lido, no momento e no espaço em que está 

sendo lido.”. 

Azevedo (2016) faz uma distinção entre dois processos essenciais de 

compreensão textual: a compreensão analítica e a compreensão sintética, que se 

interrelacionam no processo interpretativo de um discurso. A primeira, a compreensão 

analítica, pode ser descrita como um movimento de “decomposição” do texto, no qual 

o leitor fragmenta a totalidade semântica do discurso em suas partes constituintes, 

como enunciados, palavras e outros elementos linguísticos. 

O propósito dessa decomposição é examinar cada uma dessas partes 

isoladamente, com o objetivo de compreender o significado específico de cada 

segmento e, a partir daí, investigar as relações semânticas que os conectam. Esse 

processo analítico é fundamental para que o leitor compreenda as sutilezas e as 

nuances presentes nas diferentes unidades do texto, permitindo-lhe identificar como 

essas partes contribuem para a construção do significado global. 

Em contrapartida, a compreensão sintética se configura como um movimento 

de “recomposição” do texto, que visa restabelecer a unidade do discurso a partir das 

inter-relações semânticas identificadas na análise. Ao recompor o texto, o leitor integra 

as partes analisadas, formando uma percepção holística e coesa do conteúdo. Esse 

processo sintético não apenas reconstrói a unidade do texto, mas também permite 

que o leitor articule as diversas informações de forma a compreender o todo, 

conectando as partes de maneira coerente. Assim, a síntese permite que o leitor não 

apenas conheça o significado de cada parte, mas também seja capaz de construir 
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uma visão integrada do texto, superando a fragmentação inicial (Azevedo, 2016). 

Essas duas formas de compreensão, analítica e sintética, são 

complementares e interdependentes, sendo necessárias para uma leitura profunda e 

eficaz. A compreensão analítica possibilita uma investigação detalhada dos elementos 

textuais, enquanto a compreensão sintética facilita a integração e articulação desses 

elementos para a construção de um entendimento global. Ambas as abordagens são 

cruciais para que o leitor consiga não apenas decifrar os significados presentes no 

texto, mas também interpretá-lo de forma ampla e contextualizada, considerando as 

relações entre suas partes (Azevedo, 2016). 

Em última análise, a alternância entre compreensão analítica e sintética 

destaca a complexidade do processo de leitura e interpretação. Enquanto a análise 

oferece uma perspectiva segmentada e detalhada, a síntese permite uma visão global 

e coesa. A articulação desses dois movimentos é essencial para uma leitura 

acadêmica mais rigorosa e fundamentada, sendo uma estratégia indispensável para 

a construção de uma compreensão dos enunciados. Assim, essas práticas de 

decomposição e recomposição do discurso são indispensáveis para uma 

compreensão efetiva e integral do conteúdo textual (Azevedo, 2016). 

A adoção da compreensão leitora sintética para a análise dos enunciados se 

justifica pela sua capacidade de proporcionar uma abordagem mais aprofundada e 

integrada na interpretação do texto. Ao contrário da compreensão analítica, que 

fragmenta o discurso para entender seus componentes individuais, a compreensão 

sintética permite que o leitor reconstrua a totalidade do texto a partir das inter-relações 

semânticas e sintáticas identificadas nas partes analisadas. Essa recomposição dos 

elementos do discurso é essencial para uma compreensão mais precisa e substancial 

do conteúdo, pois possibilita ao leitor articular as diversas partes de forma a perceber 

sua conexão e contribuição para o significado global do texto. 

Ao aplicar a compreensão sintética na análise dos enunciados, o leitor não se 

limita a entender os elementos isoladamente, mas se ocupa da tarefa de compreender 

como esses elementos se interligam e interagem dentro do contexto mais amplo do 

texto. Esse processo é particularmente relevante quando se busca entender a 

estrutura argumentativa e a lógica subjacente aos enunciados, pois a recomposição 

permite uma visão mais clara das relações causais, dos pressupostos implícitos e das 

conclusões que emergem do discurso. Assim, a compreensão sintética possibilita uma 

leitura mais precisa e fundamentada dos enunciados, promovendo a identificação das 
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interconexões entre as diversas partes do texto e a construção de um entendimento 

coerente. 

Em suma, a escolha pela compreensão sintética na análise dos enunciados é 

plenamente justificada pela sua capacidade de oferecer uma leitura mais integrada e 

contextualizada, permitindo análise e reconstrução o sentido global do texto a partir 

das relações semânticas e sintáticas que permeiam seus elementos constituintes. 

Este processo de recomposição não só favorece a clareza na interpretação, mas 

também assegura uma compreensão mais refinada e aprofundada, essencial para a 

análise crítica e rigorosa dos enunciados no contexto da Avaliação realizada pelos 

estudantes. 

 
3.3 ANÁLISE DOS ENUNCIADOS COM MAIOR ÍNDICE DE ERRO NA AVALIAÇÃO 

DIAGNÓSTICA AVALIAR É TRI DE 2022 

 
A “Avaliação Diagnóstica Avaliar é TRI”, realizada pelo governo, teve como 

objetivo avaliar diversas competências dos estudantes, sendo uma delas a 

compreensão leitora em Língua Portuguesa. A avaliação foi elaborada a partir das 

matrizes de referência, que estabeleceram as competências a serem analisadas, com 

foco principal na habilidade dos estudantes de compreender textos, identificando tanto 

as informações explícitas quanto as implícitas. Dentro das 26 questões presentes na 

avaliação, as questões diretamente relacionadas à competência de compreensão 

leitora foram as de números 13, 25, 12, 14, 03, 04, 11 e 16. 

Para a análise na pesquisa, foram selecionadas as questões que mais 

evidenciaram dificuldades para os estudantes, com base no índice de maior erro. Esse 

critério permitiu identificar as questões em que os estudantes apresentaram menor 

índice de acerto, selecionando as questões 13, 04, 25, e 16 como foco para a 

investigação. 

O objetivo da análise dessas questões específicas é aplicar a teoria da 

Polifonia, proposta por Ducrot, para compreender as múltiplas vozes discursivas que 

emergem nos enunciados e se relacionam com as respostas. A teoria da Polifonia, 

como abordada por Ducrot, argumenta que um enunciado pode ser entendido como 

a manifestação de vários pontos de vista e não apenas como a expressão de uma 

única perspectiva. Assim, a pesquisa busca explorar como os alunos mobilizam 
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diferentes vozes ao compreender os textos e responder às questões, permitindo uma 

análise mais detalhada da competência de compreensão leitora, com base nas inter- 

relações discursivas entre os enunciados. 

Portanto, a seleção das questões 13, 04, 25, e 16 não visa somente mapear 

as dificuldades dos estudantes, mas também aplicar a teoria da Polifonia para 

entender as interações discursivas no processo de leitura e compreensão de textos. 

Questões com maior número de erros: 13, 04, 25 e 16. 

Figura 4 – Porcentagem de erro por questão 

Fonte: Elaboração da autora (2025). 
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Figura 5 – Questão 13 

Fonte: Adaptado de Avaliação diagnóstica avaliar é TRI (2022). 
Nota: Gabarito: C 

 

42,3% dos educandos da escola erraram na questão conforme 
gabarito da prova. 

 
A análise do texto apresentado permite destacar diversos aspectos críticos 

em relação à sua estrutura, escrita e pontuação, os quais podem gerar ambiguidades 

e dificuldades na compreensão. A pontuação, em particular, é um elemento que, ao 

longo do texto, não se mostra sempre precisa, o que pode comprometer a clareza e a 
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fluidez da leitura, exigindo uma interpretação mais cuidadosa do leitor. A seguir, é 

possível observar exemplos concretos onde a pontuação falha em fornecer um 

direcionamento claro para a compreensão do texto, gerando, por vezes, ambiguidades 

que dificultam a análise e a fluência do discurso. 

Primeiramente, o uso das reticências ao longo do texto contribui para a 

interrupção do fluxo narrativo e, em muitos momentos, para a ambiguidade 

interpretativa. Em um trecho inicial, o narrador afirma: “A professora de desenho [...] 

Toda sexta-feira, depois do recreio, [...] entrava a professora de desenho.” Aqui, as 

reticências sugerem uma lacuna na narrativa, mas a ausência de explicação sobre o 

que é omitido cria uma sensação de incompletude, dificultando a compreensão 

imediata. A pausa abrupta gerada pelas reticências não é suficientemente esclarecida, 

o que pode levar o leitor a diversas compreensões sobre o que está sendo deixado 

de fora. Esse recurso, ao invés de proporcionar uma reflexão mais profunda, acaba 

por interromper o ritmo do discurso de maneira um tanto desconcertante. 

Além disso, a pontuação ao longo de frases longas também contribui para a 

falta de clareza. Em um outro momento do texto, o narrador questiona: “Por que será 

que ela estava atrasada? [...] Talvez a dona Andréia tivesse brigado com o namorado. 

Pode ser que o diretor da escola tivesse dado uma bronca nela.” A falta de vírgulas 

ou pausas claras entre essas hipóteses torna difícil para o leitor distinguir as diferentes 

possibilidades apresentadas. A ausência de uma separação pontual adequada pode 

induzir o leitor a entender que as hipóteses estão interligadas de forma contínua, 

quando, na realidade, são sugestões distintas. O uso de vírgulas ou um ponto entre 

as frases seria essencial para garantir uma leitura mais fluida e precisa. 

Outro ponto que gera ambiguidade na pontuação refere-se ao uso de frases 

fragmentadas e à ausência de uma separação mais clara entre os elementos do texto. 

Um exemplo disso ocorre quando o narrador afirma: “A Andréia nunca mais voltou. As 

aulas de desenho acabaram. Comecei a perceber uma coisa. É que às vezes, quando 

a gente gosta demais de uma pessoa, não dá certo. Dá uma bobeira na gente.” 

Embora as frases curtas contribuam para a simplicidade do estilo, elas podem 

dificultar a compreensão de uma ideia mais complexa, especialmente pela ausência 

de uma pontuação mais cuidadosa que indicasse a relação entre as frases. A 

continuidade do raciocínio poderia ser mais bem marcada com o uso de uma vírgula 

ou de uma pausa mais evidente, o que facilitaria a compreensão da conexão entre a 

frustração do narrador e a percepção das consequências emocionais de seu 
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comportamento. 

O uso de interjeições também se mostra um elemento de confusão quando 

não há uma pontuação adequada para marcar a alteração de tom no texto. No trecho 

“Ela começou ficando alegre com a zoeira. Deu um sorriso. O sorriso dela era lindo.”, 

a ausência de uma vírgula ou ponto entre as frases faz com que a relação temporal 

entre as ações do narrador – o sorriso e a alegria – não fique clara. A construção “Ela 

começou ficando alegre com a zoeira” seguida de “Deu um sorriso” pode ser 

interpretada como se o sorriso fosse consequência direta da “zoeira”, ou como algo 

independente, o que gera uma dúvida na leitura. Uma vírgula ou uma pontuação mais 

precisa poderia fazer com que essa relação fosse compreendida de forma mais clara. 

No que diz respeito ao uso do “mas” sem uma pontuação clara, nota-se uma 

falha na construção do pensamento do narrador. Em “É que às vezes, quando a gente 

gosta demais de uma pessoa, não dá certo. Dá uma bobeira na gente.”, a ausência 

de uma vírgula ou ponto entre “não dá certo” e “Dá uma bobeira na gente” gera 

ambiguidade. O leitor pode interpretar a frase como uma única ideia, quando, na 

verdade, são duas proposições separadas que necessitam de uma pausa para que 

sua distinção seja claramente entendida. A falta de pontuação compromete a precisão 

da argumentação e dificulta a construção lógica da ideia, tornando-a mais suscetível 

a interpretações equivocadas. 

A ausência de numeração de linhas é uma falha adicional que impacta a 

eficácia da análise textual. A numeração das linhas em um texto é um recurso crucial 

para facilitar a localização de passagens específicas e permitir uma análise mais 

precisa. Sem esse recurso, o leitor se vê obrigado a reler o texto diversas vezes para 

localizar os trechos de interesse, o que gera perda de tempo e dificulta o processo de 

resposta. A numeração das linhas poderia otimizar a análise, oferecendo uma 

referência clara e facilitando a organização do raciocínio. 

Em suma, a análise do texto revela que a pontuação e a estrutura textual 

apresentam falhas significativas que prejudicam a clareza e a fluidez da leitura. O uso 

excessivo de reticências, a falta de vírgulas ou pausas adequadas, e a ausência de 

numeração de linhas são fatores que contribuem para uma interpretação ambígua e 

imprecisa. Embora o estilo coloquial e a proximidade com a oralidade conferem ao 

texto uma certa autenticidade e naturalidade, essas características também tornam a 

narrativa mais suscetível a ambiguidades e a uma compreensão fragmentada. Para 

um texto que exige uma análise mais rigorosa, como em uma prova, é imprescindível 
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que a pontuação seja mais precisa e que os recursos de organização textual, como a 

numeração das linhas, sejam devidamente empregados. 

 
Análise: 

 
Enunciado (1) 

 
(1)Se a gente fosse mais esperto fingia que não se gostava tanto 

E1: A gente é esperto 
E2: A gente poderia ser mais esperto 
E3: A gente poderia fingir ser mais esperto 

Frente aos enunciadores mobilizados, o Locutor L: aceita E1, E2 e assume 
E3. 

 
13) (P120159H6) Nesse texto, no trecho “Se a gente fosse mais esperto 
fingia que não gostava tanto.” (ℓ. 34-35), o termo em destaque estabelece uma 
relação de 
A) comparação. 
B) conclusão. 
C) explicação. - GABARITO DA PROVA 
D) hipótese. - GABARITO CONFORME ANÁLISE TEÓRICA 
E) tempo. 

 
A questão proposta pede que se identifique a relação estabelecida pelo termo 

destacado no enunciado: “Se a gente fosse mais esperto fingia que não gostava 

tanto.” (ℓ. 34-35). O gabarito fornecido pela prova escolheu a alternativa C) explicação, 

enquanto, de acordo com a análise gramatical e teoria linguística, a alternativa correta 

é D) hipótese. 

A construção do enunciado utiliza a conjunção “se”, que introduz uma oração 

condicional, um tipo de estrutura gramatical que expressa uma hipótese, isto é, uma 

situação não real ou improvável. O locutor está sugerindo uma possibilidade de ação 

(“fingia que não gostava tanto”) caso uma condição fosse atendida (“se a gente fosse 

mais esperto”). Em outras palavras, o que é apresentado não corresponde a uma 
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explicação de algo que realmente aconteceu, mas a uma hipótese de como as coisas 

poderiam ter sido diferentes, caso outra circunstância tivesse ocorrido. Esse tipo de 

construção é classificado como oração condicional, que é usada para expressar 

hipóteses. 

De acordo com o gramático Luiz Antônio Marcuschi (2010), frases com “se” 

que indicam uma possibilidade ou situação não real pertencem ao campo das 

hipóteses, já que expressam algo que não ocorreu, mas poderia ter ocorrido em 

circunstâncias distintas. Marcuschi explica que orações condicionais introduzem 

situações hipotéticas, que são representadas no modo subjuntivo, como é o caso de 

“fosse” na frase em análise. 

O uso da palavra “hipótese” refere-se a uma suposição de como algo poderia 

ter acontecido em condições diferentes, e não a uma explicação ou justificativa do que 

efetivamente ocorreu. O erro do gabarito, que indicou “explicação”, ocorre justamente 

aqui: uma explicação deve detalhar uma causa ou motivo para um evento ocorrido, 

mas no caso do enunciado, o que se apresenta é uma possibilidade, não uma causa. 

O gramático Carlos Alberto Faraco (2009) reforça que a construção 

condicional, representada pela conjunção “se”, tipicamente estabelece uma relação 

hipotética. Segundo Faraco, o uso do modo subjuntivo (“fosse”) em orações 

condicionais denota um caráter de incerteza e suposição, característica das hipóteses, 

e não das explicações, que implicam em uma relação de causa e efeito entre as 

proposições. 

Portanto, com base na análise gramatical e na teoria linguística, o enunciado 

“Se a gente fosse mais esperto fingia que não gostava tanto” estabelece uma relação 

de hipótese, e não de explicação. A alternativa D) hipótese está correta, enquanto a 

alternativa C) explicação do gabarito está equivocada. Como destacado pelos 

gramáticos Marcuschi e Faraco, a estrutura condicional com o modo subjuntivo e a 

conjunção “se” é um claro indicador de que se trata de uma hipótese, ou seja, de uma 

situação não real, mas possível. 

A análise polifônica pode ser um recurso importante para compreendermos a 

relação entre os diferentes pontos de vista presentes no enunciado e como o locutor 

se posiciona em relação a esses pontos. No enunciado em questão — “Se a gente 

fosse mais esperto fingia que não gostava tanto” — podemos observar, por meio da 

teoria da polifonia de Ducrot, a presença de diferentes vozes, ou enunciadores, que 

são mobilizadas pelo locutor. 
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Primeiramente, é fundamental destacar que o locutor (L) é o responsável por 

articular e organizar as diversas vozes e pontos de vista que aparecem no enunciado. 

No caso dessa frase, o locutor está expressando um ponto de vista hipotético que 

envolve uma reflexão sobre o comportamento de “fingir” algo. Esse ponto de vista é 

apresentado como uma possibilidade, uma condição que se realiza apenas se as 

pessoas fossem mais “espertas”. Ou seja, o locutor não está afirmando diretamente 

que as pessoas deveriam agir assim, mas está colocando uma possibilidade no plano 

da hipótese, que se sustenta na ideia de que a esperteza permitiria uma atitude 

diferente. 

Os enunciadores mobilizados aqui são, principalmente: 

 
● E1 (Sujeito Empírico): Este enunciador poderia ser identificado como 

qualquer pessoa que, na visão do locutor, poderia agir de maneira mais “esperta” — 

ou seja, o sujeito empírico seria aquele que se encontraria em uma situação hipotética, 

alguém capaz de, sob certas condições, agir de maneira diferente. 

● E2 (Locutor): O locutor, ao fazer essa afirmação, posiciona-se como 

alguém que reflete sobre um comportamento que ele próprio poderia adotar ou 

observar em outras pessoas. O locutor sugere que, em um cenário hipotético, ele ou 

“a gente” poderia agir de forma diferente se fosse mais esperto. 

● E3 (Enunciador): Neste caso, o enunciador seria a voz implícita da 

“esperteza” ou do “fingimento”, que são valores ou atitudes que o locutor imagina que 

poderiam existir, mas que, por algum motivo, não são adotadas na realidade. 

A hipótese presente no enunciado é uma construção que depende da relação 

condicional (“se”), o que a distingue de outras relações como explicação ou 

causalidade, e é aqui que a análise polifônica se torna relevante. O locutor está não 

apenas apresentando sua própria visão sobre um comportamento, mas colocando em 

cena as possibilidades de outras vozes e pontos de vista sobre o que seria ou não 

“esperto” agir dessa forma. 

A atitude do locutor diante desses enunciadores está, portanto, relacionada à 

sua disposição em criar uma suposição ou hipótese. O locutor não se apresenta como 

alguém que afirma algo com certeza, mas como alguém que está levantando uma 

possibilidade que só se concretizaria sob uma condição específica. Esse movimento 
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é reflexivo e hipotético, evidenciado pela conjunção condicional que estabelece a 

relação de incerteza e possibilidade. A escolha da alternativa D) hipótese como a 

resposta correta, portanto, está alinhada com a análise de como o locutor articula a 

frase, que se configura como uma proposição condicional. 

A análise polifônica permite compreender melhor como o sentido do 

enunciado não é construído apenas por uma voz isolada, mas pela interação entre 

diferentes enunciadores e pela postura que o locutor adota em relação a essas vozes. 

Ao considerar a presença de múltiplos pontos de vista e sua organização, o leitor se 

torna capaz de identificar com mais clareza a natureza hipotética do enunciado e, por 

consequência, a resposta correta à questão proposta. 

Por fim, como mencionado anteriormente, o erro dos estudantes também 

pode estar relacionado ao gabarito incorreto. O fato de o gabarito ter atribuído à 

alternativa C) explicação a relação entre os elementos do enunciado em vez de D) 

hipótese, levou muitos alunos a buscarem uma justificativa causal, ao invés de uma 

construção condicional. Esse tipo de erro na formulação ou correção das questões 

pode prejudicar a avaliação das competências dos alunos, pois desvia o foco de sua 

habilidade de entender as relações semânticas no texto conforme as estruturas 

argumentativas e hipóteses propostas, como destacado pela teoria polifônica. 
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Figura 6 – Questão 04 

 
Fonte: Adaptado de Avaliação diagnóstica avaliar é TRI (2022). 
Nota: Gabarito: C 

 

33% dos educandos da escola erraram na questão. 

 
A questão apresentada na prova, ao abordar o livro de Jout Jout, revela 

aspectos que merecem uma análise crítica, sobretudo no que se refere à escrita, 

pontuação, proximidade com a oralidade e a ausência da numeração de linhas. 

Primeiramente, a escrita e a pontuação são pontos centrais para análise. O 

texto, embora consiga capturar uma certa fluidez, peca pela falta de clareza e 

organização em alguns momentos. O uso de frases longas e desconexas compromete 

a compreensão, principalmente quando o texto parece seguir um fluxo de raciocínio 

sem uma estrutura bem definida. A pontuação também falha ao não demarcar de 

forma clara as pausas necessárias para a compreensão do discurso, o que pode gerar 

confusão e dificultar o entendimento do que está sendo argumentado. Essa falta de 

rigor na pontuação compromete a precisão da resposta e a coesão do texto, tornando- 

o mais difícil de seguir. 
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A proximidade com a oralidade é outro aspecto a ser observado. Embora a 

escrita tente capturar um estilo mais descontraído e coloquial, típico da linguagem 

utilizada em vídeos de youtubers como Jout Jout, isso pode ser visto tanto como uma 

aproximação quanto uma falha. A oralidade é, em muitos casos, marcada por um fluxo 

mais livre e, por vezes, impreciso, o que se reflete no texto escrito. Esse estilo mais 

solto, embora condizente com a proposta de um youtuber, pode ser inadequado para 

uma questão de prova, onde se espera uma linguagem mais formal, clara e coesa. A 

falta de distanciamento da oralidade pode, assim, prejudicar a argumentação, 

tornando-a menos objetiva e mais propensa a ambiguidades. 

Por fim, a ausência da numeração de linhas é uma falha prática que acaba 

por resultar em uma perda de tempo para o estudante. A numeração das linhas é 

essencial em provas, pois facilita a referência direta a passagens específicas do texto, 

permitindo uma análise mais precisa e estruturada. Sem essa numeração, o estudante 

se vê obrigado a reler o texto diversas vezes para localizar os trechos que deseja 

comentar, o que aumenta o tempo necessário para a da resposta e pode prejudicar a 

eficiência na realização da prova. 

Em suma, a questão falha em apresentar um texto com organização e 

pontuação adequadas, além de se aproximar excessivamente da oralidade, o que 

compromete a clareza e a formalidade esperada em um ambiente acadêmico. A 

ausência da numeração de linhas, por sua vez, é um erro prático que impacta 

diretamente a eficiência do candidato ao abordar a questão. 

Análise: 

Enunciado(2) 
Gosto do seu humor nos vídeos, mas prender isso num livro não é tarefa 
fácil 

No enunciado (2) os enunciadores (E), mobilizados pelo locutor (L), seriam: 

E1: Gosto do seu humor nos vídeos 
E2: Prender seu humor dos vídeos em um livro é tarefa fácil 
E3: Prender seu humor dos vídeos em um livro não é tarefa fácil. 

Frente aos enunciadores mobilizados, o sujeito aceita E1, recusa E2, e assume 
E3. 

Esses enunciadores revelam a relação entre a apreciação do humor nos 

vídeos e a dificuldade de mantê-lo de forma eficaz ao transpor esse conteúdo para a 

mídia impressa. O locutor expressa sua opinião sobre o humor (E1), mas também 
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reconhece a dificuldade envolvida na adaptação (E2 e E3). O uso do “mas” estabelece 

uma contraposição entre o gosto pelo humor e a dificuldade de adaptá-lo para o livro. 

No contexto da questão 4 (P121328H6), em que se pede para identificar um 

argumento do autor para defender a qualidade do livro de Jout Jout, a compreensão 

deve se basear no encadeamento de signos dentro do próprio enunciado, sem 

recorrer a suposições externas ou a um conhecimento prévio do contexto. 

A alternativa correta, neste caso, é a D: “Ficou gostoso de ler. Bem escrito...”. 

Este enunciado é claro e direto ao apresentar uma avaliação positiva sobre o livro. O 

locutor (ou autor do texto) utiliza palavras como “gostoso de ler” e “bem escrito” para 

afirmar que a obra de Jout Jout é de boa qualidade. Esses termos estão inseridos no 

próprio enunciado e formam um encadeamento de signos que resulta em uma 

avaliação favorável. O locutor está utilizando essas expressões no próprio contexto 

argumentativo, sem a necessidade de recorrer a informações externas. 

Analisando os outros enunciados, percebe-se que nenhum deles apresenta 

uma defesa direta e clara da qualidade do livro. Por exemplo, a alternativa A (“Daí a 

Companhia das Letras lança um livro de youtuber. Jout Jout, conhece?”) é mais uma 

informação sobre o livro e sua autora, sem uma afirmação explícita sobre a qualidade 

da obra. O mesmo pode ser dito sobre as alternativas B (“Está se publicando o que 

eles têm a dizer [...]”) e E (“Falou de coisa de infância, [...]”), que são frases descritivas, 

mas que não apresentam um argumento para defender a qualidade do livro. Já a 

alternativa C (“Gosto do seu humor nos vídeos, mas prender isso num livro não é 

tarefa fácil.”) faz uma crítica implícita, sugerindo que a tarefa de transformar o humor 

em um livro seria difícil, o que não está alinhado com a proposta de defesa da 

qualidade do livro. 

Portanto, a alternativa D é a única que oferece uma defesa clara da obra, com 

base no encadeamento dos signos presentes no próprio enunciado. A frase “Ficou 

gostoso de ler. Bem escrito [...]”, é o argumento explícito e direto, em que o locutor, 

por meio de suas palavras, constrói uma avaliação positiva da obra de Jout Jout. 

Em relação à dificuldade que muitos alunos podem ter em acertar essa 

questão, é possível observar que, para realizar uma análise adequada, é necessário 

que o estudante compreenda o funcionamento dos signos no interior do enunciado e 

como eles se encadeiam para produzir sentido. A compreensão de um enunciado 

argumentativo, nesse caso, não pode se basear apenas na identificação de palavras 

isoladas ou na busca por informações externas ao texto, mas na análise das relações 
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semânticas entre as palavras e expressões presentes no próprio enunciado. Esse tipo 

de leitura exige uma habilidade de identificar a estrutura argumentativa do texto e 

perceber como os elementos do discurso se articulam para sustentar uma ideia ou 

uma avaliação. 

Assim, a dificuldade pode surgir quando o estudante não consegue perceber 

que o sentido de uma afirmação argumentativa está intrinsecamente ligado à forma 

como os signos estão organizados dentro do próprio enunciado, e não em 

interpretações externas. O ensino de leitura, portanto, deve incentivar os alunos a 

analisarem não apenas o que está sendo dito, mas como está sendo dito, 

considerando as relações entre os signos no interior do enunciado. Isso contribui para 

uma compreensão mais profunda e precisa dos textos argumentativos, permitindo aos 

estudantes realizarem uma leitura crítica e fundamentada. 

Figura 7 – Questão 25 

 

Fonte: Adaptado de Avaliação diagnóstica avaliar é TRI (2022). 
Nota: Gabarito: D 
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12,5% dos educandos da escola erraram na questão. 

 
A questão apresentada é parte de uma avaliação para estudantes do 3º ano 

do Ensino Médio. Ao analisá-la sob uma perspectiva pedagógica, podemos observar 

tanto pontos positivos quanto aspectos que poderiam ser ajustados para melhorar a 

clareza e a coerência do exercício. 

O texto, que descreve o sucesso de audiência do site da SUPER, utiliza uma 

linguagem direta e informal, com expressões como “baita número” e “comemoramos 

bastante aqui”. Essa abordagem torna o texto mais próximo do cotidiano dos alunos, 

mas, em um contexto de avaliação acadêmica, pode ser um pouco desconcertante 

para estudantes que estão mais acostumados a textos formais. Embora a 

informalidade possa tornar o conteúdo mais acessível e familiar, ela também pode 

gerar confusão, especialmente se os estudantes não estão habituados a esse estilo 

de linguagem em provas. 

A questão que pede para identificar a retomada da palavra “acreditar” no texto 

é pertinente, pois avalia a capacidade do aluno de compreender o texto como um todo 

e de identificar as relações entre as ideias apresentadas. O enunciado exige que o 

estudante localize o trecho que justifica a conclusão do autor sobre o crescimento da 

revista nos meios digitais e impressos, o que está em consonância com as habilidades 

de interpretação de texto exigidas no Ensino Médio. No entanto, o uso de reticências 

e parênteses pode prejudicar a fluidez da leitura. As reticências, especialmente, são 

frequentemente usadas de forma a criar pausas ou indicar omissões, mas em textos 

acadêmicos, elas podem gerar ambiguidade e dificultar a compreensão. 

Além disso, o uso excessivo de parênteses e a estrutura do texto em alguns 

momentos podem interromper o fluxo natural da leitura, criando pequenas dificuldades 

para os estudantes ao processar as informações. Em um contexto de avaliação, 

espera-se que o aluno consiga entender o texto de forma clara e objetiva, sem a 

necessidade de recorrer a uma análise excessivamente detalhada de símbolos ou 

pontuações. 

A linguagem do texto é, de certa forma, adequada ao público-alvo, pois 

aproxima os estudantes do tipo de comunicação presente em mídias digitais e jornais. 

Porém, para uma prova, um nível de formalidade um pouco maior poderia ser 

esperado, especialmente considerando o contexto de avaliação acadêmica. Um ajuste 

na pontuação, como a redução do uso de reticências e parênteses, poderia contribuir 
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para uma leitura mais fluída e compreensível, mantendo a clareza das ideias. 

Em breve análise, a questão está bem formulada no que se refere à avaliação 

da capacidade de compreensão, mas a informalidade do texto e o uso de certos 

elementos de pontuação podem ser pontos que exigem maior atenção. Para melhorar 

a experiência dos estudantes, seria interessante um ajuste na linguagem e na 

pontuação, garantindo que o texto seja claro e adequado ao contexto formal de uma 

prova de avaliação. 

No entanto, é importante ressaltar que o trecho a ser retomado pelo estudante, 

para a resolução da questão é “Isso me faz acreditar […]” , e que nesse trecho há 

uma palavra destacada que faz referência a outro enunciado, portanto, levanta-se a 

hipótese de que a compreensão da funcionalidade pronominal da palavra em 

destaque pode não estar suficientemente clara aos estudantes. Cunha e Cintra 

(2001), ao discorrerem sobre a particularidade do uso do pronome “isso”, asseveram 

que tal pronome costuma ser utilizado para fazer referência ao que foi antes 

mencionado (emprego anafórico). 

No que se refere a “isto”, os autores mencionam duas possibilidades: é 

utilizado para chamar atenção ao que já foi dito ou ao que ainda se vai dizer (emprego 

anafórico ou catafórico). Neves (2018, p. 549) assevera que “[...] a indicação mais 

geral aponta para a escolha de este ou isto como catafórico e esse ou isso como 

anafóricos.”, porém ressalta em seguida que os dois tipos são usados ou quase 

usados de modo indiferente. Bechara (2009, p. 529) faz a seguinte observação: “No 

Brasil, na língua falada, isso geralmente substitui isto”. Nesse caso far-se-á análise 

polifônica do enunciado “gabarito”: 

Análise: 

Enunciado(3): 

ficamos maiores no digital e no impresso ao mesmo tempo.(3) 

 
E1: [A Super] é grande no [meio] digital 
E2: [A Super] é grande no [meio] impresso 
E3: [A Super] ficou maior no [meio] digital 
E4: [A Super] ficou maior no [meio] impresso 
E5: O crescimento da Super aconteceu nos [meios] digital e impresso ao 

mesmo tempo 
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Esses enunciadores indicam que o locutor está fazendo uma afirmação sobre 

o crescimento da empresa ou grupo tanto no meio digital quanto no impresso. A 

relação entre o digital e o impresso é destacada, sendo enfatizado que o crescimento 

aconteceu de forma simultânea (ao mesmo tempo). O uso de “ao mesmo tempo” 

reforça a ideia de que as duas esferas (digital e impresso) cresceram juntas e não de 

forma isolada. 

Para uma análise da correlação do enunciado “gabarito” e o enunciado “ordem 

da questão” retoma-se ambos e o parágrafo em que consta a o gabarito, uma vez que 

o pronome demonstrativo “isso” é o norteador para a questão 25: 

Parágrafo do texto: 

Dá para ver que a gente anda crescendo nos meios digitais. Mas março 

também foi um mês em que a SUPER impressa, esta que você tem em mãos, 

alcançou uma das melhores vendagens dos últimos meses. Ou seja: ficamos 

maiores no digital e no impresso ao mesmo tempo. Isso me faz acreditar que 

estamos certos ao apostar que internet e papel não se excluem. Pelo contrário: esta 

é uma conta de adição. Você não escolhe entre um e outro, mas usa ambos em 

diferentes momentos da vida. E é por isso que trabalhamos para que você leia a 

SUPER quando, onde e como preferir. 

Enunciado ordem da questão: 

25) (P110101H6) No trecho “Isso me faz acreditar...” (2º parágrafo), a palavra 

destacada retoma o trecho: 

 
Enunciado gabarito: 

ficamos maiores no digital e no impresso ao mesmo tempo 

 
Dessa forma, cabe ressaltar as contribuições de Niederauer quando questiona 

se a compreensão leitora é, de fato desenvolvida em ambiente de educação formal e 

retoma o que é necessário quando se trata dessa habilidade: 

[...] o sentido se constitui no discurso e, para ser compreendido, é preciso 
entender os segmentos encadeados argumentativamente, pois há uma inter- 
relação necessária entre eles, ou seja, para que seja possível compreender 
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um discurso é necessário que seja entendida a forma como os argumentos 
estão organizados e se vinculam. (Niederaurer, p.20). 

 

A compreensão leitora, como afirma a citação, envolve o entendimento dos 

segmentos encadeados argumentativamente, sendo essencial perceber as inter- 

relações entre essas partes para que o discurso seja corretamente interpretado. No 

contexto da questão em que o aluno deveria identificar a retomada do pronome “isso”, 

o erro pode ser explicado pela dificuldade de estabelecer essa conexão entre os 

segmentos do texto. O pronome “isso” retoma a ideia de crescimento simultâneo da 

empresa nos meios digitais e impressos, e para que os alunos compreendessem 

adequadamente o discurso, seria necessário que eles identificassem a relação entre 

esse crescimento e o argumento subsequente, ou seja, a justificação de que a aposta 

em ambos os meios estava correta. 

Como destaca a citação, a compreensão do discurso exige que o leitor 

consiga identificar como os argumentos estão organizados e como se vinculam. O 

erro dos alunos pode refletir uma falha em perceber essa organização e as conexões 

entre as ideias. Ao não estabelecerem corretamente a relação entre o pronome “isso” 

e o trecho anterior, os alunos não conseguiram compreender o encadeamento 

argumentativo necessário para interpretar a intenção do locutor. Esse tipo de erro 

evidencia a importância de uma leitura que vá além da decodificação das palavras e 

que leve em conta as inter-relações lógicas e argumentativas dentro do texto. 

A análise da questão 25 da avaliação, com base na Teoria da Polifonia de 

Ducrot (1987), permite identificar a inter-relação das vozes presentes no enunciado e 

a atitude do locutor em relação a essas vozes. O trecho “Isso me faz acreditar [...]” (2º 

parágrafo) retoma a ideia de que a SUPER cresceu tanto no digital quanto no 

impresso, o que é expresso na alternativa D, “[...] ficamos maiores no digital e no 

impresso ao mesmo tempo.” Ao considerar essa questão, é importante compreender 

que a palavra “isso” tem como referente a afirmação anterior sobre o crescimento 

simultâneo nas mídias digitais e impressas, sendo essencial para a análise da coesão 

e coerência discursiva. 

A partir da Teoria da Polifonia, os enunciadores presentes no texto, que são 

os sujeitos que oferecem pontos de vista sobre o crescimento da SUPER, interagem 

no discurso, e o locutor adota uma atitude de adesão a esse ponto de vista, resultando 

em uma construção argumentativa que aponta para a validade da integração entre os 

meios digital e impresso. O locutor organiza as informações de forma a sustentar essa 
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visão, o que exige do leitor a capacidade de compreender não apenas as informações 

explícitas, mas também a articulação entre as vozes discursivas e a posição do locutor 

em relação a essas vozes. 

A identificação do referente do pronome “isso” é fundamental para que o 

estudante compreenda as relações semânticas e discursivas no texto. Contudo, a 

dificuldade de muitos estudantes em acertar essa questão pode ser atribuída à 

complexidade do processo de compreensão leitora exigido. A compreensão não se 

limita à compreensão literal das palavras ou à identificação de informações explícitas, 

mas envolve a capacidade de perceber as conexões entre os diferentes enunciadores 

e as atitudes assumidas pelo locutor. Esse processo exige uma leitura atenta às inter- 

relações argumentativas e uma compreensão da organização discursiva, aspectos 

que muitas vezes não são suficientemente trabalhados nas práticas pedagógicas de 

interpretação de texto. 

É possível observar que, em muitas situações, o ensino de língua portuguesa 

enfatiza aspectos mais superficiais da leitura, como a compreensão de frases isoladas 

ou a identificação de informações diretamente apresentadas, conforme as 

investigações em ensino de língua materna de Niederauer (2015). Isso pode dificultar 

o desenvolvimento de habilidades mais complexas, como a análise das vozes e das 

atitudes do locutor, fundamentais para a interpretação de textos mais sofisticados. A 

Teoria da Polifonia, por sua vez, oferece uma abordagem que exige uma leitura mais 

crítica e reflexiva, no sentido de compreender as diferentes perspectivas que 

coexistem em um enunciado e a maneira como o locutor organiza essas perspectivas 

para construir o sentido (Azevedo, 2016). 

Portanto, a dificuldade apresentada pelos estudantes ao responder a essa 

questão não é apenas um reflexo de um desconhecimento específico do conteúdo, 

mas sim da falta de um aprofundamento nas habilidades de leitura que envolvem a 

análise discursiva e argumentativa. A compreensão de textos em níveis mais 

profundos exige que o estudante desenvolva a capacidade de identificar as diferentes 

vozes presentes no discurso e as atitudes que o locutor adota em relação a essas 

vozes. Essa competência, embora crucial, ainda não parece ser amplamente 

trabalhada de maneira sistemática no ensino de língua, o que impacta diretamente no 

desempenho dos alunos em questões que exigem uma compreensão mais robusta. 

Em consonância com a teoria de Ducrot, que destaca a polifonia como uma 

característica fundamental do discurso, é essencial que o ensino de língua contemple 
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práticas pedagógicas que incentivem a análise crítica do discurso e a compreensão 

das relações argumentativas e semânticas que o constituem. A partir de um ensino 

que priorize essas habilidades, será possível proporcionar aos alunos uma leitura mais 

reflexiva e crítica, essencial para o desenvolvimento de competências de 

compreensão leitora em sua totalidade. 

Figura 8 – Questão 16 

 
Fonte: Adaptado de Avaliação diagnóstica avaliar é TRI (2022). 
Nota: Gabarito: B 

 

Análise 

Enunciado(4) 

 
Enunciado 4: [os livros] representam a minha mente como um mapa a um país 

E1: [os livros] representam a minha mente 
E2: [os livros] representam a minha mente como um mapa 
E3: [os livros] representam a minha mente como um mapa representa um país 
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Frente aos enunciadores mobilizados, o sujeito aceita E1, E2, e assume E3. 

A análise polifônica de enunciados, como a realizada no trecho “representam 

a minha mente como um mapa a um país”, permite uma compreensão mais precisa 

das relações entre os elementos linguísticos e os pontos de vista que os enunciadores 

(E) representam. No caso dessa frase, a análise revela que há uma multiplicidade de 

vozes e relações que se entrelaçam, dando ao enunciado uma complexidade que vai 

além da simples explicação de sua literalidade. Cada enunciador mobiliza um ponto 

de vista específico e contribui para o sentido geral da frase. 

Ao identificar os enunciadores explicitamente presentes no enunciado, como 

a relação da mente com o mapa (E1 e E2), e o mapa com o país (E3), podemos 

perceber que o sentido central se constrói sobre esses elementos de comparação e 

representação. Além disso, a ideia de que a mente pode ser vista como um mapa de 

um país adiciona uma camada mais profunda de significado, sugerindo que a mente é 

um território a ser explorado, organizado e compreendido. 

A compreensão polifônica dessa estrutura argumentativa poderia ter auxiliado 

os estudantes a interpretar corretamente a questão ao perceberem a relação de 

comparação presente no enunciado. A metáfora “representam a minha mente como 

um mapa a um país” não é apenas uma explicação simples, mas sim uma comparação 

entre dois elementos, que são a mente e o mapa, e entre o mapa e o país. Essa 

abordagem exigiria uma reflexão sobre como as vozes do locutor e dos enunciadores 

se relacionam para formar o sentido do enunciado, e não apenas a leitura literal de 

um único termo. 

Quando se utiliza a teoria da polifonia para analisar um texto, o estudante 

pode perceber que, em muitos casos, o sentido do enunciado depende não apenas 

das palavras utilizadas, mas das múltiplas vozes e perspectivas que estão em jogo. 

Neste caso, o termo “como” marca claramente uma comparação, e identificar essa 

comparação como uma relação entre a mente e o mapa, e o mapa com o país, é 

crucial para entender o enunciado como um todo. 

Portanto, ao aplicar a análise polifônica, os estudantes poderiam ter 

identificado melhor as relações argumentativas presentes e, com isso, ter selecionado 

a alternativa correta na questão, que é a B) estabelece uma comparação. O uso da 

teoria da polifonia teria fornecido uma chave de leitura que permite aos alunos 

entender que o enunciado não está apenas explicando ou concluindo algo, mas 
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efetivamente comparando dois conceitos distintos, o que é essencial para 

compreender a função semântica do trecho em questão. 

 
3.4 CONSIDERAÇÕES APÓS ANÁLISE À LUZ DA TEORIA DA POLIFONIA 

 

 
Ao aplicar a Teoria da Polifonia na análise das questões de compreensão 

leitora, observamos que a elaboração das questões poderia ser mais eficaz na 

avaliação das habilidades de compreensão dos estudantes, caso considerasse de 

forma mais atenta os aspectos dessa teoria. A Teoria da Polifonia, ao destacar a 

multiplicidade de enunciadores e a inter-relação entre as vozes no discurso, oferece 

uma visão mais detalhada sobre como os leitores constroem o sentido de um texto. 

No contexto da avaliação diagnóstica “Avaliar é TRI”, foi possível perceber que as 

questões poderiam avaliar com mais precisão a compreensão leitora se estivessem 

mais sintonizadas com os elementos polifônicos presentes nos enunciados. 

Observa-se que a compreensão leitora depende do desenvolvimento da 

habilidade do leitor em identificar e conectar as diferentes vozes e pontos de vista no 

texto. No entanto, a formulação das questões de avaliação, muitas vezes, não leva 

em conta essa complexidade, o que pode limitar a capacidade de diagnosticar de 

maneira eficaz as competências dos alunos. A polifonia, ao reconhecer os diversos 

enunciadores e suas interações, poderia ter sido mais explorada na construção das 

questões, proporcionando uma avaliação mais precisa da capacidade dos estudantes 

em lidar com as diferentes camadas de sentido que emergem dos textos. 

Portanto, é possível afirmar que, ao incorporar de forma mais explícita os 

conceitos da Teoria da Polifonia na construção das questões avaliativas, a avaliação 

da compreensão leitora poderia ser mais precisa e detalhada. O processo de 

compreender um texto não se resume apenas à decodificação ou à interpretação 

linear das palavras, mas envolve a percepção das diferentes vozes e pontos de vista 

que se entrelaçam na enunciação. Dessa forma, uma avaliação que leve em 

consideração esses aspectos oferece uma análise mais completa da habilidade de 

compreensão leitora, permitindo que as práticas pedagógicas se ajustem de forma 

mais eficaz às necessidades dos alunos e à complexidade do processo de leitura. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Ao ingressar no mestrado, minha linha de pesquisa inicial estava focada nas 

relações de sexualidade e gênero na educação. Esse tema, que sempre despertou 

meu interesse, era uma forma de compreender como as questões de identidade de 

gênero e sexualidade se entrelaçam no processo educacional. Meu objetivo era 

investigar como esses temas são abordados no ambiente escolar, como professores 

lidam com as discussões sobre gênero e sexualidade e como os alunos se posicionam 

em relação a esses assuntos. Essa linha de pesquisa estava intimamente conectada 

à minha formação acadêmica em Letras, uma vez que procurava entender os 

processos sociais e culturais que permeiam o ensino-aprendizagem e as práticas 

pedagógicas, especialmente no que tange à construção de identidade no ambiente 

educacional. 

Entretanto, ao longo do percurso acadêmico, percebi que o foco inicial da 

pesquisa poderia ser expandido e, de certa forma, redirecionado. À medida que me 

aprofundava na pesquisa, comecei a perceber a relevância de investigar a 

compreensão leitora como um fenômeno fundamental no processo educacional. O 

que parecia, inicialmente, uma mudança substancial de direção acabou sendo uma 

transição lógica, pois tanto as questões sociais de gênero e sexualidade quanto a 

competência de leitura e a interpretação de textos são elementos-chave na formação 

crítica dos alunos. Assim, o que se iniciou como um estudo das relações de gênero e 

sexualidade passou a envolver a análise da competência leitora, ou seja, a forma 

como os estudantes se apropriam de textos e como essa apropriação está relacionada 

à construção de sentido no processo de leitura. 

Em termos de foco da pesquisa, a mudança foi substancial, mas igualmente 

enriquecedora. Passei a me interessar mais profundamente pelos mecanismos de 

leitura e como os textos, enquanto instrumentos de avaliação, influenciam as 

respostas dos alunos, particularmente no contexto de avaliações diagnósticas. Nesse 

cenário, a Teoria da Polifonia, que analisa como diferentes vozes e enunciadores se 

manifestam em um texto, passou a ser uma ferramenta central para entender os 

desafios da compreensão leitora. Em vez de seguir com a análise das relações de 

gênero e sexualidade, redirecionei minha investigação para o campo da leitura, com 

ênfase em como as avaliações diagnósticas podem ser compreendidas à luz da Teoria 

da Polifonia. 
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Um aspecto importante da pesquisa foi a descoberta durante o processo do 

estado da arte de que a avaliação diagnóstica “Avaliar é TRI” não havia sido analisada 

no que tange à compreensão leitora, principalmente em relação ao uso de questões 

que testam essa competência. Essa constatação abriu um campo de investigação 

interessante e relevante, pois se tratava de um instrumento amplamente utilizado em 

escolas públicas, como a que foi o objeto de estudo da pesquisa, situada em Caxias 

do Sul. O fato de essa avaliação ser uma ferramenta diagnóstica bastante comum fez 

com que ela fosse escolhida como objeto de análise, dado seu impacto e sua presença 

no cotidiano escolar. Ao longo da análise, percebi que a forma como as questões da 

avaliação são formuladas exige uma compreensão cuidadosa da teoria da polifonia, 

pois essas questões carregam múltiplos enunciadores e vozes que se entrelaçam, 

influenciando a forma como os alunos respondem a elas. 

O objetivo central da dissertação foi, portanto, aplicar a Teoria da Polifonia 

para compreender como os diferentes enunciadores presentes nas questões de uma 

avaliação diagnóstica se articulam e como isso afeta a compreensão leitora dos 

alunos. A análise se concentrou em como os enunciadores se manifestam nos textos, 

de modo a oferecer uma explicação sobre as escolhas discursivas que os alunos 

fazem ao interpretar as questões. Para isso, utilizei questões específicas da avaliação, 

em que a mobilização de vozes diferentes ao longo do enunciado se mostrou um 

elemento importante na formação do sentido do texto. Em outras palavras, meu estudo 

buscou compreender como o posicionamento do locutor e a relação com os 

enunciadores afetavam as respostas dos estudantes, sem recorrer a interpretações 

externas ou extrapolações, mas focando na própria estrutura do texto. 

A pesquisa foi realizada com base em uma prova aplicada a uma escola 

pública de Caxias do Sul, o que permitiu observar a realidade de uma escola pública 

e como seus alunos lidam com as questões de compreensão leitora, dentro de uma 

perspectiva contextualizada. A realidade socioeconômica e cultural dos alunos dessa 

escola, bem como as condições de ensino, influenciam diretamente sua capacidade 

de entender e produzir sentidos a partir dos textos. Esse contexto se mostrou 

essencial, pois é ele que fundamenta as estratégias de ensino e as metodologias que 

devem ser aplicadas para o aprimoramento da compreensão leitora. Nesse sentido, a 

pesquisa tem uma forte relação com a prática pedagógica, já que a análise realizada 

se insere dentro do cotidiano educacional, observando a realidade dos estudantes em 

um momento específico do processo de ensino-aprendizagem. 
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Ao longo da pesquisa, percebi que a investigação acerca da avaliação 

diagnóstica foi uma ferramenta importante não apenas para identificar dificuldades na 

compreensão leitora dos alunos, mas também para entender como a elaboração das 

questões avaliativas pode impactar essa compreensão. O índice de erros nas 

questões foi utilizado como uma ferramenta para selecionar as questões que seriam 

analisadas, mas, mais do que isso, ele ajudou a identificar os aspectos das questões 

que mais dificultam a compreensão dos estudantes. Dessa forma, a pesquisa não 

apenas focou na compreensão do que os alunos entenderam, mas também no que as 

questões das provas podem indicar sobre as dificuldades estruturais de compreensão 

leitora no ensino básico. 

É importante ressaltar que, apesar de a pesquisa ter se centrado na aplicação 

inicial da Teoria da Polifonia, com foco no entendimento das questões de 

compreensão leitora, ela abre portas para desdobramentos significativos. Embora 

este estudo tenha se restringido a aspectos iniciais dessa teoria, como os 

enunciadores e a relação com o locutor, existem inúmeras possibilidades de expandir 

essa análise. Um exemplo disso é a aplicação da Teoria dos Blocos Semânticos, que 

pode proporcionar uma compreensão mais detalhada de como os elementos textuais 

se conectam e se organizam semanticamente para gerar sentido. Além disso, a 

análise das demais questões da avaliação diagnóstica, bem como a investigação da 

construção do instrumento avaliativo em si, oferecem uma área frutífera para futuras 

pesquisas. Essas abordagens podem ampliar a compreensão do fenômeno da 

compreensão leitora, não apenas nas questões avaliativas, mas também no processo 

pedagógico como um todo. 

Ao refletir sobre o que aprendi ao longo dessa pesquisa, posso afirmar que o 

estudo da polifonia discursiva, aliado à análise da avaliação diagnóstica, revelou a 

complexidade envolvida na construção do sentido durante a leitura. A compreensão 

leitora não é um processo linear, mas uma atividade cognitiva profundamente 

influenciada pela forma como os textos são estruturados e pelas múltiplas vozes que 

se apresentam neles. Essa pesquisa me proporcionou uma visão mais clara de como 

a teoria da polifonia pode ser aplicada no campo educacional e como ela pode 

contribuir para o aprimoramento da prática pedagógica em relação à leitura. 

Por fim, a pesquisa está longe de ser uma análise conclusiva. Ela representa 

uma primeira etapa em um campo vasto de investigações possíveis sobre o processo 

de compreensão leitora e a aplicação da Teoria da Polifonia. Novas pesquisas podem 
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expandir as análises feitas aqui, explorando mais profundamente a teoria dos blocos 

semânticos ou investigando outras questões das avaliações diagnósticas que não 

foram abordadas neste estudo. Além disso, as investigações sobre a construção dos 

instrumentos avaliativos e sobre as condições de ensino nas escolas públicas podem 

fornecer um panorama ainda mais completo sobre como melhorar a prática 

pedagógica em relação à leitura e à compreensão textual. Acredito que, com isso, 

meu estudo possa contribuir de forma significativa para futuras reflexões sobre o 

ensino da leitura e a avaliação educacional no Brasil. 

Por fim, na presente dissertação, observa-se que a Avaliação Diagnóstica 

Avaliar é TRI realizada em 2022, tem como proposta a avaliação das habilidades de 

leitura, e, dentre elas, a habilidade de compreensão leitora, no entanto, com base 

nos enunciados analisados, observa-se que elaboraçao dos enunciados torna-se um 

impecilio para a avaliação dessa habilidade, uma vez que os enunciados atém-se a 

interpretação, ou em sua maior parte são mal elaborados. Dessa forma, a 

obrigatoriedade da aplicação da referida avaliação em todo o território do Rio 

Grande do Sul, parece, ser apenas mais uma demandra burocrática à comunidade 

escolar, visto que os resultados, dessa forma, não condizem com o real 

desenvolvimento  da  habilidade  de  compreensão  leitora  dos  estudantes. 
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ANEXO C - PISA 
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ANEXO C - AVALIAR É TRI: AVALIAÇÃO FORMATIVA 2022 
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